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RESUMO 

A partir da Política Nacional de Resíduos Sólidos, sancionada em 2010, os municípios 

brasileiros foram obrigados a repensar os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos. 

Esta responsabilização e a complexidade das ações impostas pela lei levaram à busca por al-

ternativas para o correto tratamento e disposição final dos resíduos sólidos urbanos (RSU). 

Uma das principais dificuldades dos gestores e usuários é decidir entre as diferentes opções 

tecnológicas existentes. Neste contexto, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) apresenta-se 

como uma técnica eficiente para avaliar os sistemas de gerenciamento RSU, servindo como 

apoio à tomada de decisão do melhor modelo a ser adotado. O presente estudo teve por obje-

tivo analisar cenários para o gerenciamento de RSU por meio da técnica de ACV, consideran-

do os aspectos ambiental e econômico, de modo a obter resultados que sirvam de apoio para a 

tomada de decisão quanto ao modelo a ser adotado no sistema de gerenciamento de resíduos 

do município de Garibaldi (RS). Para tanto, foram simulados cenários integrando processos 

tecnológicos para os quais foi elaborado o Inventário do Ciclo de Vida utilizando o programa 

computacional IWM-2. Para a Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV) foram utiliza-

dos indicadores e categorias de impacto ambiental. No aspecto econômico, foram utilizados 

dados da situação atual do município e informações de referências técnicas, para calcular os 

custos. O estudo possibilitou identificar o potencial de impacto ambiental em cada cenário 

avaliado e em cada etapa do ciclo de vida dos resíduos. Os cenários com tecnologias associa-

das apresentaram o melhor desempenho ambiental. A reciclagem apresentou-se como a práti-

ca predominante para reduzir os impactos ambientais e, as etapas de separação e coleta seleti-

va, fundamentais para a eficiência dos processos. A análise de custos revelou a necessidade de 

investimentos para a implementação de qualquer modelo que inclua sistemas de tratamento de 

resíduos, porém, tais investimentos refletem em ganho ambiental. Conclui-se que, a ACV fa-

cilita a comparação de diferentes rotas tecnológicas, possibilitando aos gestores e usuários 

decidir as tecnologias com as menores cargas ambientais para o serviço público de gerencia-

mento de RSU. Por fim, o estudo propicia que outras pesquisas sejam realizadas no intuito de 

encontrar soluções para realidades semelhantes em outros municípios. 

Palavras-chave: Avaliação do Ciclo de Vida. Resíduos Sólidos Urbanos. Indicadores ambi-

entais.  
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ABSTRACT 

From the National Solid Waste Policy, enacted in 2010, Brazilian cities have been forced to 

rethink the urban cleaning and waste management. This accountability and the complexity of 

actions imposed by law led to the search for alternatives to the correct treatment and final dis-

posal of municipal solid waste (MSW). One of the main difficulties of managers and users is 

deciding between the different technological options. In this context, the Life Cycle Assess-

ment (LCA) is presented as an efficient technique to evaluate the MSW management systems, 

serving as support for decision making of the best model to be adopted. This study aimed to 

analyze scenarios for the MSW management through the LCA technique, considering the en-

vironmental and economic aspects, in order to obtain results that serve as support for decision 

making on the model to be adopted in the waste management system of Garibaldi, RS. For 

that, we simulated scenarios integrating technical process for which the Life Cycle Inventory 

was developed using the IWM-2 software. For the Life Cycle Impact Assessment (LCIA), 

indicators and categories of environmental impact were used. In the economic aspect, data 

from the current situation of the municipality management and technical reference infor-

mation were used to calculate the costs. The study identified the potential environmental im-

pact at every stage and assessed at every stage of the waste lifecycle. The scenarios with asso-

ciated technologies presented the best environmental performance. Recycling was presented 

as the predominant practice to reduce environmental impacts. Steps of separation and selec-

tive collection are fundamental to the efficiency of the treatment processes. The cost analysis 

revealed the need for investment for the implementation of any model that includes waste 

treatment systems, however, these investments ever reflect environmental gain. In conclusion, 

LCA facilitates comparison of different technological routes, enabling managers and users to 

decide which are the technologies with lower environmental burdens for the public service of 

MSW management. Finally, the study provides that further research can be conducted in order 

to find solutions to similar situations in other municipalities. 

Keywords: Life Cycle Assessment. Municipal Solid Waste. Environmental indicators. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Definição do problema 

 Das alterações que as atividades humanas podem causar no meio ambiente, a geração 

de resíduos sólidos urbanos apresenta-se atualmente como um dos motivos de preocupação da 

sociedade e dos gestores. Quando mal gerenciados, os resíduos podem se tornar um agente 

prejudicial ao meio ambiente. Surgem não somente em um problema ambiental como também 

social e de saúde pública, apontando para uma necessidade de relação intersetorial, bem como 

de integração com as políticas ambientais, econômica, de desenvolvimento urbano, saneamen-

to, habitação, entre outras. 

A Lei Federal 11.445 (BRASIL, 2007), que estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico, trouxe uma nova fase para a prestação desses serviços no Brasil ao estabe-

lecer o planejamento como um elemento fundamental na gestão e na política de saneamento. 

Destacou a responsabilidade dos titulares dos serviços públicos e reconheceu o manejo de re-

síduos sólidos como um dos pilares essenciais para saneamento básico. Firmou ainda que, as 

condições de eficiência e sustentabilidade econômico-financeira deverão ser consideradas na 

prestação dos serviços públicos de saneamento. 

A partir da Lei Federal 12.305 (BRASIL, 2010a), que instituiu a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, os municípios brasileiros foram obrigados a repensar, dentro dos serviços 

compreendidos como de saneamento básico, a limpeza urbana e o manejo de resíduos. Dos 

objetivos estabelecidos pela lei estão: a não geração, redução, reutilização, reciclagem, trata-

mento e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico realizada em 2008 (IBGE, 

2010), 27,7 % dos municípios brasileiros destinaram os resíduos para aterros sanitários e, 50,8 

% adotaram soluções inadequadas (a céu aberto ou em lixões). Dos 5.565 municípios do país, 

somente 994 têm coleta seletiva, e desses, 536 contam com a participação de cooperativas pa-

ra triagem. 

Conforme dados na proposta do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2012), 

estima-se que no País foram coletados no ano 2000, 149.094,3 t/d de resíduos sólidos domici-

liares e públicos. Em 2008, a quantidade coletada foi de 183.481,5 t/d, o que representa um 

aumento de 35% em relação ao ano de 2000.  

O diagnóstico do manejo de resíduos sólidos urbanos, realizado por meio do Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), avaliou que a coleta de resíduos domici-
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liares e públicos nos municípios brasileiros em 2013 deva ter alcançado o montante de 61,1 

milhões de toneladas, o que equivale a um valor de 167.500,0 toneladas por dia (BRASIL, 

2015). 

Ainda, de acordo com o SNIS, os aterros sanitários permanecem como a tecnologia 

dominante para a disposição de RSU, seguido por unidades de triagem (galpão ou usinas de 

triagem) e compostagem. Da massa total coletada em 2013, 50% foi disposta em aterro sanitá-

rio, 17% em aterros controlados, 11% em lixões e somente 2% seguiram para unidades de tri-

agem e de compostagem, restando uma parcela de 20% sem informação (BRASIL, 2015). 

Embora os números das pesquisas divulgadas sejam em sua maioria estimados, devido 

principalmente às dificuldades em se obter dados precisos dos serviços de limpeza pública, 

acredita-se que estejam bastante próximos da realidade, além de serem necessários para o 

avanço do conhecimento nesta área. 

Os municípios ao se depararem com o considerável volume de resíduos gerados e a 

necessidade imediata de soluções práticas, somado à cobrança da população em remover rapi-

damente o que gerou, adotam medidas sem analisar critérios técnicos, tomando por base prin-

cipal a questão financeira econômica. 

Entretanto, a dimensão econômica também é um fator que deve ser avaliado, uma vez 

que, nem sempre os municípios dispõem de recursos financeiros suficientes para a implanta-

ção e operação de processos para o tratamento dos resíduos (DMITRIJEVAS, 2010). 

A proposta para o Plano Nacional de Resíduos Sólidos coloca como meta reduzir a 

disposição de resíduos recicláveis em aterro (BRASIL, 2012a), desafiando desta forma os 

gestores a analisar o próprio sistema de gestão e a identificar os custos de manejo dos resí-

duos. Além disso, o diagnóstico do Plano Nacional identificou que as maiores deficiências na 

gestão de resíduos sólidos encontram-se em municípios de pequeno porte (até 100 mil habi-

tantes).  

Mucelin e Bellini (2008) destacam que a população brasileira integra a tendência 

mundial de ocupação territorial, urbanizando o ambiente. Nesta ocupação, a cultura e os hábi-

tos do morador urbano estão relacionados à intensa geração de resíduos, cuja disposição ina-

dequada pode provocar impactos ambientais negativos. 

Da mesma forma, Santos e Gonçalves-Dias (2012) discorrem que como todas as popu-

lações, os brasileiros integram as estatísticas sempre crescentes da geração de resíduos sóli-

dos, sinalizando a dimensão do dilema para sua gestão. Costa (2010) argumenta que, na ges-

tão, deve-se favorecer a reciclagem, o tratamento e a valorização dos materiais como alterna-

tiva à utilização de aterros. 
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 Face a este cenário, vários estudos vêm sendo realizados no sentido de buscar soluções 

para o tratamento dos resíduos sólidos urbanos com vistas ao reaproveitamento, como pode 

ser observado por Dmitrijevas (2010), Pavan (2010), Lima (2012), Jucá (2014) e Reichert 

(2013). 

Nesse sentido, a presente pesquisa visa contribuir com melhorias no sistema de geren-

ciamento dos resíduos sólidos urbanos, por meio da técnica de Avaliação do Ciclo de Vida, 

mediante a análise de alternativas que atendam a atual geração de resíduos, reduzam o impac-

to ambiental e o consumo de recursos naturais, tendo como objeto de estudo o município de 

Garibaldi (RS). 

1.2 Justificativa e relevância da pesquisa  

Considerando a gestão dos resíduos sólidos, esta pesquisa apresenta relevância cien-

tífica, histórica, social, econômica e, sobretudo, ambiental.  

Cientificamente pode contribuir com informações que revelem o potencial dos resí-

duos sólidos urbanos, os aspectos ambientais e econômicos, frente às diferentes tecnologias 

de tratamento. Com o uso da técnica de Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), pode-se avaliar 

os aspectos ambientais e os impactos potenciais associados a um produto ou serviço, desde a 

extração da matéria prima até a disposição final.  

No âmbito municipal, conhecer todas as etapas compreendidas no gerenciamento dos 

resíduos sólidos, identificando as carências do sistema, é fundamental para dar suporte ao pla-

nejamento futuro, indicando as ações que possibilitem a sustentabilidade e o equilíbrio ambi-

ental econômico e social. 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Garibaldi (GARI-

BALDI, 2012) apontou como meta a implementação de uma central de triagem e composta-

gem, como uma das alternativas de tratamento para diminuir a quantidade de resíduos dispos-

ta em aterro. Desta forma, qualquer alternativa proposta requer estudos que verifiquem a via-

bilidade ambiental e econômica do processo em comparação a outras tecnologias disponíveis. 

Historicamente, o Brasil vive um momento em que há uma maior responsabilização 

dos municípios pelas obrigações na gestão dos resíduos sólidos urbanos, conforme previsto na 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. Metas como a eliminação total dos lixões, a redução 

de material reciclável disposto em aterro, e, objetivos como a recuperação e o aproveitamento 

energético, forçam os gestores a direcionar uma maior atenção a esta questão.  

Dos 5.565 municípios brasileiros, 4.957 têm população com menos de 50 mil habi-
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tantes (IBGE, 2011). Os classificados como de porte pequeno (com até 30.000 habitantes) são 

os que mais fortemente se deparam com a problemática dos resíduos, com a falta de recursos 

técnicos, financeiros e com a carência de profissionais com conhecimento específico da área 

(ARCILA, 2008). 

Desta forma, a busca por soluções economicamente viáveis e ambientalmente corre-

tas é necessária para avançar na forma de tratamento dos resíduos e alcançar as metas propos-

tas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, principalmente em municípios com popula-

ções menores. 

Socialmente, a gestão dos resíduos é essencial para manter a organização em socie-

dade e em harmonia com o meio ambiente. Para tanto, é preciso identificar os agentes envol-

vidos e as características dos resíduos gerados para, a partir disso, buscar o despertar da res-

ponsabilidade socioambiental de cada indivíduo.  

Ambientalmente, a busca constante por medidas e estratégias que visem otimizar os 

processos de gestão de forma a encontrar um maior reaproveitamento de material é fundamen-

tal para evitar a disposição inadequada de resíduos no meio ambiente. 

 Assim, pesquisas para otimizar o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos podem 

ser consideradas como uma ferramenta que permite o desenvolvimento da sociedade com 

equilíbrio econômico, social e ambiental. 

1.3 Estrutura da dissertação 

A presente dissertação está estruturada em sete capítulos, sendo este o introdutório que 

apresentou o problema, justificativa e relevância da pesquisa. No segundo capítulo, são apre-

sentados os objetivos geral e específicos. 

No terceiro capítulo, encontra-se o referencial teórico que fundamenta o estudo, escla-

rece conceitos e definições, citando trabalhos realizados que contribuem com informações 

técnicas e científicas ao problema proposto.  

No quarto capítulo é descrita a metodologia adotada, a natureza da pesquisa, as etapas 

como foi desenvolvida, considerações aos métodos adotados, e as ferramentas e técnicas utili-

zadas para alcançar os objetivos. Na sequência, capítulo quinto, é apresentado o levantamento 

de dados e as informações que subsidiaram o desenvolvimento da pesquisa. 

No sexto capítulo são apresentados os resultados na forma de artigos, em conformida-

de com o regulamento do Programa de Pós-Graduação. Além dos artigos, neste capítulo são 

apresentados os resultados complementares e a análise de custos, de forma a alcançar os obje-
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tivos propostos. 

 No último capítulo, sétimo, são expostas as conclusões e as considerações finais, ela-

boradas com base nos resultados obtidos, bem como as contribuições, recomendações e pers-

pectivas para pesquisas futuras. 
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2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

2.1 Objetivo geral 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar cenários por meio da técnica de Avaliação 

do Ciclo de Vida, considerando os desempenhos ambiental e econômico, para o gerenciamen-

to dos resíduos sólidos urbanos do município de Garibaldi (RS). 

2.2 Objetivos específicos 

Como objetivos específicos, a presente pesquisa busca: 

 Caracterizar os resíduos sólidos coletados no município para subsidiar estudos de rea-

proveitamento do material;  

 Disponibilizar informações para a base de dados do sistema público de gerenciamento 

de resíduos sólidos do município; 

 Estruturar, simular e avaliar cenários para o gerenciamento de resíduos sólidos urba-

nos verificando os impactos ambientais nas etapas de coleta, tratamento e disposição 

final; 

 Comparar o desempenho ambiental dos cenários por meio da Avaliação do Ciclo de 

Vida, de modo a obter resultados que sirvam de apoio à tomada de decisão; 

 Analisar, sob o aspecto econômico, os custos dos cenários propostos; 

 Identificar os cenários que melhor atenderiam a uma situação real de tomada de deci-

são no planejamento futuro do modelo de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos 

do município de Garibaldi (RS). 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Definição de resíduos sólidos 

Encontram-se na literatura várias definições para resíduos sólidos. Para Tchobanoglos 

et al. (1993), resíduos sólidos são todos os resíduos resultantes de atividades humanas e ani-

mais, geralmente sólidos, e que são descartados como inúteis e indesejáveis. De um modo 

mais amplo, Figueiredo (1992) define o conceito de resíduo como um descontrole entre os 

fluxos de certos elementos em um ecossistema, implicando na instabilidade do próprio siste-

ma.  Neste sentido, verifica-se uma dificuldade em conceituar o termo, uma vez que, na natu-

reza os elementos resultantes do metabolismo dos organismos no seu ciclo de vida podem ser 

utilizados como nutrientes para outros organismos. 

Monteiro (2001) define resíduo sólido como todo o material sólido ou semissólido in-

desejável, que necessita de remoção por ter sido considerado inútil por quem o descarta. Se-

gundo McDougall et al. (2004), um resíduo somente se torna resíduo no momento em que é 

descartado, quando não tem mais qualquer valor para seu dono. Na língua portuguesa a pala-

vra ‘resíduo’ é traduzida como “o que resta de qualquer substância, resto”, aquilo que sobra 

(FERREIRA, 2008). 

A NBR 10004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2004), que esta-

belece os critérios de classificação para a identificação dos resíduos sólidos quanto aos seus 

riscos potenciais ao meio ambiente e a saúde pública, define: 

 

Resíduos sólidos: resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de ativi-

dades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e 

de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de 

tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de 

poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o 

seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso 

soluções técnica e economicamente inviáveis em face a melhor tecnologia disponí-

vel (ABNT, 2004, p.1). 

 

 A Lei Federal 12.305 (BRASIL, 2010a) define resíduos sólidos como o material, subs-

tância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, cuja desti-

nação final se procede, se propõe a proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sóli-

do ou semissólido, gases contidos em recipientes e líquidos que não podem ser lançados na 

rede pública de esgotos ou em corpos d’água. 

 Ainda, a mesma Lei diferencia o termo “resíduo” do termo “rejeito”, com a seguinte 
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definição:  

Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de trata-

mento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viá-

veis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente 

adequada (BRASIL, 2010a, Art. 3º, XV). 
 

Neste contexto, apenas os rejeitos devem ser encaminhados para a disposição final. Os 

resíduos devem seguir para alternativas que viabilizem sua recuperação como bem material 

útil. 

3.2 Classificação dos resíduos sólidos 

 Os resíduos sólidos podem ser classificados e caracterizados quanto à periculosidade, 

à origem e quanto às propriedades físicas, químicas e biológicas. 

3.2.1 Classificação segundo a periculosidade  

A norma NBR 10004:2004 (ABNT, 2004) classifica os resíduos sólidos em: 

 

a) resíduos Classe I – perigosos: apresentam periculosidade em função de suas carac-

terísticas de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenici-

dade, podendo apresentar risco à saúde pública, provocando mortalidade, incidên-

cia de doenças ou acentuados seus índices, e riscos ao meio ambiente, quando ge-

renciado de forma inadequada; 

b) resíduos Classe II – não perigosos, subdividem-se em: 

- resíduos Classe II A – não inertes: são aqueles que não se enquadram nas classi-

ficações de resíduos classe I (perigosos) ou classe II B (inertes). Estes resíduos po-

dem ter propriedades de biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em 

água; 

- resíduos Classe II B – inertes: são aqueles que quando submetidos a um contato 

dinâmico e estático com água destilada ou deionizada, à temperatura ambiente, 

conforme norma ABNT NBR 10006:2004, não tiverem nenhum de seus consti-

tuintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de 

água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor.  

 

 No gerenciamento dos resíduos é importante a sua classificação quanto à periculosida-
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de, pois esta definição permite estabelecer a forma e o tipo de tratamento a ser adotado. 

3.2.2 Classificação segundo a origem 

 Conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS (BRASIL, 2010a), os resí-

duos podem ser classificados quanto à fonte geradora em: 

 

a) domiciliares: originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: provenientes de varrição, limpeza de logradouros e vi-

as públicas e outros serviços de limpeza urbana; 

c) sólidos urbanos: os resíduos englobados nas alíneas “a” e “b”; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços; 

e) resíduos de serviços públicos de saneamento básico; 

f) resíduos industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde; 

h) resíduos de construção civil; 

i) resíduos agrossilvopastoris; 

j) resíduos de serviços de transportes; 

k) resíduos de mineração. 

 

 A PNRS (BRASIL, 2010a) engloba como Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) os resí-

duos domiciliares, os originários de atividades domésticas em residências urbanas, os resíduos 

de limpeza urbana originários de varrição, limpeza de logradouros e vias públicas, e demais 

serviços de limpeza urbana. 

Consoante a norma NBR 8419:1992 (ABNT, 1992) considera resíduos sólidos urba-

nos os “resíduos sólidos gerados num aglomerado urbano, excetuados os resíduos industriais 

perigosos, hospitalares sépticos, de aeroportos e portos”. 

Segundo Monteiro et al. (2001), entre as atividades consideradas de limpeza urbana, 

os tipos “doméstico” e “comercial” constituem o chamado resíduo domiciliar. Desta forma, a 

coleta de resíduos sólidos domiciliares realizada pelos municípios muitas vezes incluem os 

provenientes de estabelecimentos como escritórios, lojas, supermercados e comércio em geral. 
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3.2.3 Características e classificação dos resíduos 

Os resíduos sólidos podem ser caracterizados de acordo com as suas propriedades físi-

cas, químicas e biológicas. Tais características podem influenciar diretamente nas etapas de 

gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos.  

Na Tabela 1, são apresentadas as principais características físicas e químicas, bem co-

mo a importância da análise de cada uma no gerenciamento dos resíduos. 

 

Tabela 1 - Descrição das características físicas e químicas dos resíduos 

Características Descrição Importância 

Geração per capita 

(kg/hab./dia) 

Informa a quantidade diária de 

resíduos gerada por habitante. 

Fundamental para projetar a quantidade de 

resíduos a coletar e a dispor, e, para dimensio-

nar as unidades que compõem o sistema de 

limpeza. 

Teor de umidade 

(%) 

Representa o percentual (em mas-

sa) de água em uma amostra de 

resíduo sólido. 

Influencia diretamente na velocidade de de-

gradação aeróbia ou anaeróbia. Influencia no 

processo de incineração, uma vez que, a água 

possui calor específico diferente dos resíduos. 

As condições meteorológicas influenciam nes-

te parâmetro em que a chuva acarreta o acrés-

cimo em massa. 

Composição gravimé-

trica 

(%) 

Traduz o percentual de cada 

componente em relação à massa 

total da amostra de resíduo anali-

sada. 

Indica a possibilidade de aproveitamento das 

frações recicláveis (papel, plásticos, vidros, 

entre outros) para comercialização e para a 

compostagem. 

Massa específica apa-

rente 

(kg/m
3
) 

Relação entre a massa do resíduo 

solto, não compactado, em rela-

ção ao volume que ocupa. 

Utilizada para o dimensionamento de equipa-

mentos, veículos de coleta e projetos de aterro 

sanitário. 

Compressividade Grau de compactação ou redução 

de volume que uma massa de 

resíduo sofre sob pressão. 

Utilizada para o dimensionamento de equipa-

mentos, veículos de coleta e para a vida útil do 

aterro sanitário. 

Relação Carbo-

no/Nitrogênio 

(C/N) 

Indica o grau de decomposição de 

determinada massa de resíduos. 

Auxilia a estabelecer a qualidade do composto 

produzido. 

Poder Calorífico  

(kcal/kg) 

Indica a energia (calor) que uma 

massa de resíduos irá desprender 

ao ser submetida a um processo 

térmico. 

Influencia no dimensionamento das instalações 

dos processos de tratamento térmico (incinera-

ção, pirólise, outros). 

pH 

 

Indica o teor de acidez, neutrali-

dade ou alcalinidade do ambiente 

da massa de resíduos. 

Influencia nas espécies de microrganismos do 

ambiente e na definição do tipo de tratamento. 

 

Composição química Determina os teores de cinzas, 

matéria orgânica, carbono, nitro-

gênio, potássio, cálcio, fósforo, 

resíduo mineral e gorduras. 

Ajuda a indicar a forma de tratamento dos 

resíduos, principalmente para os processos 

biológicos. 

 Fonte: Adaptado de Monteiro et al. (2001) e Barros (2012) 

 

Conforme descrito, o conhecimento das características físicas e químicas dos resíduos 

é fundamental para projetar e dimensionar as unidades de tratamento, bem como para planejar 

as etapas de um sistema de gerenciamento.  
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Deve-se considerar ainda as características biológicas que revelam as espécies micro-

biológicas presentes na massa de resíduos e, portanto, indicam a forma de degradação da ma-

téria orgânica: as espécies que atuarão, por exemplo, nas fases da compostagem são distintas 

das que atuarão nas fases da digestão anaeróbia (BARROS, 2012). Desse modo, tal caracterís-

tica permite que sejam selecionados os métodos de tratamento e disposição final de resíduos. 

Ainda, na classificação dos resíduos, verificam-se diferentes abordagens como as ado-

tadas por Schneider (1994), Naime (2004), Vilhena (2010) e Brasil (2012b). 

Schneider (1994) apresenta uma classificação para os resíduos sólidos domiciliares se-

gundo o potencial de tratabilidade em biodegradáveis, recicláveis e descartáveis. Naime 

(2004) classifica como resíduos facilmente degradáveis os constituídos principalmente por 

matéria orgânica, moderadamente degradáveis os papéis, papelão e material celulósico, difi-

cilmente degradáveis os resíduos têxteis, aparas, serragens de couro, borracha e madeira, e 

como não degradáveis, os vidros, metais e rochas. 

Vilhena (2010) indica a possibilidade de classificação quanto ao aspecto físico do re-

síduo, como seco e molhado, ou por sua composição química, como matéria orgânica e inor-

gânica. Semelhantemente, utilizam-se termos como ‘resíduos secos’ e ‘resíduos úmidos’, os 

originários de atividades domésticas em residências urbanas: 

 

Os resíduos secos são constituídos principalmente por embalagens fabricadas a par-

tir de plásticos, papéis, vidros e metais diversos, ocorrendo também produtos com-

postos como as embalagens “longa vida” e outros. Já os resíduos úmidos são consti-

tuídos principalmente por restos oriundos do preparo dos alimentos. Contém partes 

de alimentos in natura, como folhas, cascas e sementes, restos de alimentos industri-

alizados e outros (BRASIL, 2012b, p. 48). 

 

Um fator a ser observado é a diversidade de material nos resíduos.  Os resíduos sólidos 

urbanos apresentam uma heterogeneidade marcante que varia de acordo com a cidade, com as 

mudanças climáticas e sazonais, com os hábitos e padrão de vida da comunidade, em função 

de mudanças na política econômica e do nível de renda da população (REICHERT, 2013). 

Para Gorgati (2001), qualquer que seja a composição, os resíduos podem ter seus componen-

tes separados em frações de acordo com sua natureza para serem reciclados.  

Neste trabalho será adotado o termo resíduo sólido urbano (RSU) para englobar os re-

síduos de origem domiciliar, de limpeza urbana, comercial, de prestadores de serviços e insti-

tucionais, devido a estes serem geralmente recolhidos pelo sistema de coleta pública e que 

integram os dados analisados na presente pesquisa, pois são normalmente gerenciados pelos 

municípios, em especial no município de Garibaldi. 
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Ainda, será adotado o termo ‘coleta seletiva de resíduos sólidos’ para os resíduos pre-

viamente segregados no local gerador e coletados pela coleta seletiva do município, sendo 

composto principalmente por embalagens, plásticos, papéis, vidros e metais diversos. 

O termo ‘coleta de resíduos sólidos mistos’ será adotado para designar os resíduos co-

letados sem prévia separação no local gerador (misturados), sendo compostos principalmente 

por matéria orgânica, resíduos sanitários (papel higiênico, fraldas, absorventes), rejeito e ou-

tros materiais não recolhidos na coleta seletiva. 

3.3 Gerenciamento de resíduos sólidos urbanos  

Ao tratar sobre o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos, é importante esclarecer 

inicialmente os conceitos de gestão e gerenciamento. 

Mesquita Júnior (2007) entende como gestão integrada de resíduos sólidos o modo de 

conceber, implementar e administrar os sistemas de manejo de RSU,  contemplando uma am-

pla participação da sociedade com perspectiva para um desenvolvimento sustentável. 

  Nunesmaia (2002), em seus estudos, cita que um modelo de gestão de resíduos sólidos 

urbanos socialmente integrado firma-se em cinco pontos: no desenvolvimento de tecnologias 

limpas para o tratamento de resíduos, priorizando a redução e a valorização; na viabilidade 

econômica; na comunicação e educação ambiental; na inclusão social; e, nos aspectos ambi-

entais, sanitários e de saúde. 

 Já o gerenciamento de resíduos sólidos é pautado nos aspectos tecnológicos e opera-

cionais, envolvendo fatores administrativos, gerenciais, econômicos, ambientais, de desempe-

nho (produtividade e qualidade), incluindo a prevenção, redução, segregação, reutilização, 

acondicionamento, coleta, transporte, tratamento, recuperação de energia e destinação final 

(LIMA, 2000). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS (BRASIL, 2010a) coloca de forma 

diferenciada os termos gerenciamento e gestão integrada dos resíduos, definindo-os como:  

 

Gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indireta-

mente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resí-

duos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma 

desta Lei. 

 
Gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de so-

luções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econô-

mica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvol-
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vimento sustentável (BRASIL, 2010a, art. 3º, incisos X, XI). 
 

  Demajorovic (1996) considera que a expansão da geração de resíduos impõe desafios 

ao gerenciamento adequado, seja nos países industrializados ou nos países em desenvolvi-

mento, embora os problemas possam ser bastante diferentes. Nos primeiro cenário, como já 

está garantida a destinação para aterros sanitários e incineradores, presume-se que seja ampli-

ado o incentivo à reciclagem e à recuperação de materiais. Nos países em desenvolvimento, 

como ainda ocorre parcela significativa de resíduos dispostos ou queimados a céu aberto, a 

situação continua agravando os problemas de poluição do ar, do solo e da água.  

 Para Albertin (2010), conhecer a situação dos resíduos sólidos é importante para sub-

sidiar o planejamento das atividades do setor de limpeza urbana, assim como avaliar o poten-

cial de reutilização, reciclagem e recuperação do material gerado.   

 Segundo a Lei Federal 12.305 (BRASIL, 2010a), compete aos municípios legislar, or-

ganizar e prestar direta ou indiretamente os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 

de resíduos sólidos, sem isentar a responsabilidade do gerador quanto à disponibilização do 

material para a coleta. 

  De um modo geral, os municípios costumam tratar os resíduos gerados como um ma-

terial não desejado, a ser recolhido, transportado, podendo receber algum tratamento manual 

ou mecânico para ser disposto finalmente em aterros (MONTEIRO, 2001). O mesmo autor 

expõe: 

O manejo ambientalmente saudável de resíduos deve ir além da simples deposição 

ou aproveitamento por métodos seguros dos resíduos gerados e buscar desenvolver a 

causa fundamental do problema, procurando mudar os padrões não-sustentáveis de 

produção e consumo. Isto implica a utilização do conceito de manejo integrado do 

ciclo vital, o qual apresenta oportunidade única de conciliar o desenvolvimento com 

a proteção do meio ambiente (MONTEIRO, 2001, p.8). 

 

 Neste sentido, é preciso analisar as alternativas tecnológicas de tratamento para evitar 

os danos ambientais. Cabe ressaltar que a PNRS propõe como ordem de prioridade na gestão 

e no gerenciamento de resíduos primeiramente a não geração, posteriormente a redução, reuti-

lização, reciclagem, tratamento e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

  Todavia, nenhum sistema de gerenciamento consegue tratar todo o material presente 

nos resíduos sólidos urbanos com a adoção de um único tratamento. Faz-se necessário a apli-

cação de uma série de tratamentos incluindo, por exemplo, reciclagem, tratamento biológico, 

incineração e aterro (MOURAD et al., 2002). 

  Barros (2012) destaca que o conjunto de etapas do gerenciamento de resíduos, desde a 

coleta até a destinação final, deve ser planejado, pois estão interligadas, sendo, portanto, pas-
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sível de influenciar o desempenho da etapa posterior nas mais diversas dimensões. 

 Assim, é necessário identificar e analisar os processos capazes de tratar efetivamente 

os resíduos, de modo a atender a maior parcela possível de material gerado, inserindo tecno-

logias que melhorem o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos.  

3.3.1 Etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 

  No planejamento para gerenciar os resíduos sólidos urbanos deve-se prever as fases 

nas quais o resíduo passará desde a sua origem, ou seja, sua geração até a disposição final, 

conforme ilustrado na Figura 1. 

 

Figura 1- Fluxograma das etapas de gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: Tchoubanoglous et al. (1993)  

 

 As ações operacionais incluem os processos de manejo e de coleta a partir de diferen-

tes fontes onde os resíduos são gerados, o transporte, o tratamento ou processamento e a dis-

posição final. Os procedimentos em cada etapa devem ser integrados para monitorar e contro-

lar as operações. Nos municípios, as ações podem ser executadas diretamente pelo poder pú-

blico ou delegadas a empresas por meio de concessão, terceirização ou em consórcio (BAR-

ROS, 2012). 

3.3.2 Coleta e transporte 

A PNRS afirma que, sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva nos municí-

pios, compete ao consumidor acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resí-
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duos gerados e disponibilizá-los à coleta ou à devolução (BRASIL, 2010a).  

No manejo dos resíduos a partir da fonte geradora, o acondicionamento constitui-se 

em uma etapa importante para seu gerenciamento, devido ao fato de ser a etapa que procede à 

coleta, cujo modo de acondicionar influenciará nas etapas seguintes. 

Entende-se por ‘coleta seletiva’ a coleta de resíduos sólidos previamente segregados 

de acordo com a sua constituição ou composição (BRASIL, 2010a). A implementação do sis-

tema de coleta é fundamental para alcançar a meta de disposição final apenas de rejeitos 

(BRASIL, 2012b). 

Para a coleta, em geral, os resíduos domiciliares são acondicionados em sacos plásti-

cos. Porém, os sacos plásticos devem possuir características como: estanqueidade, de modo a 

assegurar o não vazamento de líquidos dos resíduos; resistência mecânica para serem manu-

seados durante a coleta; e, dimensões compatíveis ao volume a ser acondicionado (BARROS, 

2012). 

Dentre as formas de coleta seletiva, de um modo geral, distinguem-se duas modalida-

des: coleta porta-a-porta, onde veículos específicos realizam um percurso por ruas fazendo a 

coleta em cada domicílio; e, em locais determinados chamados Pontos de Entrega Voluntária, 

onde a população leva os resíduos até o local de recebimento (BRASIL, 2010b). 

Em ambos os métodos há benefícios e desvantagens. Na coleta porta-a-porta, tem-se o 

contato direto com o gerador facilitando medir a adesão da população ao sistema de coleta e 

permitindo a correção da segregação dos resíduos pelo contato direto do agente coletor com o 

morador. Porém, os custos de transporte são elevados e a produtividade por quilômetro per-

corrido é baixa (BRASIL, 2010b). 

Já a coleta em pontos ou locais de entrega voluntária requer a aquisição de recipientes 

(contêineres ou pequenos depósitos) para o acondicionamento do material. Esse tipo de coleta 

não permite identificar a adesão ao sistema, não facilita o contato direto com o usuário para 

correções na segregação e os recipientes necessitam de manutenção e limpeza. No entanto, 

tem-se uma economia nos custos de transporte, uma vez que, a coleta é centralizada em pon-

tos determinados e o veículo não necessita ficar parando a pequenas distâncias, além de facili-

tar a separação por tipo de resíduo e, consequentemente, a triagem (BRASIL, 2010b). 

Para planejar as etapas de coleta e de transporte, é imprescindível conferir a quantida-

de de resíduos gerada pela população. A pesquisa nacional de informações sobre saneamento 

apontou uma média per capita de massa recolhida de resíduos sólidos urbanos (domiciliares e 

públicos), em relação à população urbana, de 1,01 kg/hab./dia (BRASIL, 2013), resultando 

em 368,60 kg/hab./ano. 
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Comparando por faixa populacional, municípios brasileiros com até 30.000 habitantes 

apresentaram o indicador médio de 0,85 kg/hab./dia de massa coletada de RSU. Nos municí-

pios da região Sul do país, registrou-se a média de 0,82 kg/hab./dia (BRASIL, 2013). Garibal-

di, inserida nesta faixa, registrou uma geração de 0,61 kg/hab./dia (GARIBALDI, 2013). 

Quanto à coleta seletiva, a mesma pesquisa identificou que 20,8% dos municípios bra-

sileiros possuem o serviço de coleta, 43,3% não possuem e, uma parcela restante (35,9%) não 

se tem informações (BRASIL, 2013). Observa-se que a prática da coleta seletiva ainda é mui-

to baixa. 

3.3.3 Triagem  

 A triagem é a separação dos resíduos sólidos urbanos coletados de forma indiferencia-

da ou seletivamente, podendo ser realizada em unidades ou centrais de triagem. Esta etapa é 

importante, pois permite uma melhor separação para a comercialização de materiais que serão 

reintroduzidos aos ciclos produtivos. 

 A separação pode ser realizada de forma mecânica ou manual, de modo a separar os 

resíduos recicláveis dos rejeitos. Os resíduos recicláveis são separados e armazenados de 

acordo com a tipologia. O material rejeitado pode ser encaminhado para incineração ou dispo-

sição em aterro (TEIXEIRA, 2004). 

Nas unidades, dependendo da demanda da indústria, os resíduos são separados em: 

papel e papelão, plástico duro (policloreto de vinila - PVC, polietileno de alta densidade - 

PEAD, polietileno tereftalato - PET), plástico filme (polietileno de baixa densidade - PEBD), 

garrafas inteiras, vidro (claro, escuro e misto), metal ferroso (latas, chaparia, outros), metal 

não ferroso (alumínio, cobre, chumbo, outros) (MONTEIRO, 2001). 

 Além da separação, nas unidades de triagem podem ser realizadas outras atividades 

que permitem um ganho maior na comercialização do material, como lavagem, trituração, pe-

neiramento, prensagem e enfardamento. As centrais que operam somente com resíduos pro-

venientes da coleta seletiva apresentam um melhor desempenho, uma vez que, o resíduo che-

ga menos contaminado. A quantidade de rejeito pode variar de um município para outro, de-

pendendo do grau de conscientização da população, do rendimento dos trabalhadores na sepa-

ração e das condições de mercado para assimilar o material (MASSUKADO, 2004). 

 A unidade de triagem, quando bem gerenciada, pode reduzir a quantidade de resíduos 

enviada para aterro sanitário. Conjuntamente, ainda pode ter um local para a compostagem da 

fração orgânica dos resíduos, visto que também requer uma separação prévia (VILHENA, 
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2010). 

 Dentre as vantagens de uma unidade de triagem destaca-se a possibilidade de aprovei-

tamento da fração orgânica por meio da compostagem. Quanto às desvantagens, cita-se: o in-

vestimento inicial em equipamentos, a necessidade de operadores capacitados e a baixa quali-

dade do material quando não há coleta seletiva devido à contaminação por outros componen-

tes presentes (VILHENA, 2010). 

 Segundo o diagnóstico do SNIS, no ano de 2013, em relação à população urbana, os 

indicadores apontaram a maior recuperação da massa de material reciclável (secos) em muni-

cípios de pequeno porte (até 30.000 habitantes), nos quais a média recuperada per capita foi 

de 21,5 kg/hab./ano. O fator apontado para este resultado é a existência de unidades de tria-

gem nos municípios, que mesmo sem contar com uma coleta seletiva conseguem recuperar o 

material (BRASIL, 2015). 

3.3.4 Sistemas de tratamento 

 Segundo Jucá et al. (2014), o tratamento de resíduos sólidos urbanos pode ser compre-

endido como um conjunto de procedimentos físicos, químicos e biológicos, que têm como 

objetivo diminuir a carga poluidora ao meio ambiente e reduzir os impactos sanitários, além 

de visar o beneficiamento econômico do resíduos. 

 Tchoubanoglous et al. (1993), discorrendo sobre os principais processos de transfor-

mações utilizados para o gerenciamento de resíduos sólidos, destaca a transformação física 

(separação de componentes, redução de volume), a transformação química (combustão, piróli-

se, gaseificação) e a transformação biológica (compostagem, digestão anaeróbia e anaeróbia). 

 A seguir são apresentados os tipos de tratamentos a serem propostos na presente pes-

quisa para os sistemas de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos. 

3.3.5 Tratamento biológico: compostagem e digestão anaeróbia 

 O tratamento biológico consiste na decomposição da fração orgânica dos resíduos por 

meio da ação de microrganismos presentes naturalmente no meio. Este tratamento pode ocor-

rer por dois processos: aeróbio (presença de oxigênio livre) ou anaeróbio (ausência de oxigê-

nio livre). Praticamente todo material orgânico pode receber o tratamento biológico, sendo 

indicado principalmente para resíduos domiciliares, de parques e jardins (MCDOUGALL et 

al., 2004). 
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 A compostagem é um processo biológico aeróbio e controlado, no qual ocorre a trans-

formação de resíduos orgânicos em resíduos estabilizados, com propriedades e características 

completamente diferentes do material que lhe deu original (BIDONE, 2001). 

 A norma NBR 13591:1996 define compostagem como: 

 

Processo de decomposição biológica da fração orgânica biodegradável dos resíduos, 

efetuado por uma população diversificada de organismos, em condições controladas 

de aerobiose e demais parâmetros, desenvolvido em duas etapas distintas: uma de 

degradação ativa e outra de maturação (ABNT, 1996, p.2). 

 

A compostagem ocorre a partir da mistura de teores e de granulometria adequados da 

matéria orgânica rica em carbono, como por exemplo, restos de poda, e em nitrogênio, como 

restos de alimentos, esterco e lodo de esgoto (BARROS, 2012).  

O processo de compostagem pode ser desenvolvido por diferentes métodos, a citar: 

 

a) sistema de leiras revolvidas: a mistura de resíduos é disposta em leiras (pilhas), 

sendo a aeração fornecida pelo revolvimento dos resíduos e pela difusão do ar na 

massa do composto. Neste sistema, além do revolvimento pode ser utilizado a in-

suflação de ar sob pressão nas leiras; 

b) sistema de leiras estáticas aeradas: a mistura de resíduos é colocada sobre uma tu-

bulação perfurada que injeta ou aspira ar na massa do composto, não havendo re-

volvimento mecânico das leiras; 

c) sistema fechado ou reator biológico: os resíduos são colocados em sistemas fecha-

dos que permitem o controle de todos os parâmetros (aeração, temperatura, umida-

de, outros) do processo de compostagem (FERNANDES e SILVA, 1996). 

 

Como resultado do tratamento obtém-se principalmente dióxido de carbono, composto 

e água (MCDOUGALL et al., 2004). O composto é o produto final maturado (bioestabilizado, 

curado ou estabilizado) proveniente da biodigestão da fração orgânica biodegradável (ABNT, 

1996). 

Do ponto de vista ambiental, a compostagem apresenta como vantagens o aumento do 

tempo de vida útil dos aterros sanitários, a redução da emissão de gás metano, a redução da 

geração de lixiviado, e a economia de implementação e manutenção de sistemas para trata-

mento de chorume (MASSUKADO, 2008). Além disso, permite a obtenção de compostos or-

gânicos que podem ser utilizados na agricultura (BARROS, 2012). 

Por outro lado, como desvantagens: requer uma separação eficiente de resíduos, um 
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tempo de processamento que pode chegar a seis meses, necessita de mercado para a comercia-

lização do composto, requer área relativamente grande para a operação, uma coleta diferenci-

ada da fração orgânica apresenta custos altos, e quando mal operada, líquidos e gases gerados 

podem contaminar o meio ambiente (JUCÁ et al., 2014). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos incentiva o processo de compostagem como 

uma forma de destinação final ambientalmente adequada e de reciclagem da matéria orgânica, 

a fim de evitar danos ou riscos à saúde pública e a minimizar os impactos ambientais.  

Embora a própria legislação incentiva os municípios a implantarem processos de com-

postagem no gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, observa-se que este tratamento não 

é habitual. 

Considerando o potencial para tratamento da fração orgânica dos resíduos sólidos do-

miciliares e públicos coletados no Brasil, a partir da composição gravimétrica, estima-se que 

51,4% do total coletado compreende a massa orgânica. Destes, apenas 1,6% são encaminha-

dos para unidades de compostagem e o restando é encaminhado a outros destinos como aterro 

sanitário (IPEA, 2012). 

Já o diagnóstico mais recente do manejo de RSU do Sistema Nacional de Informações 

para Saneamento apontou a existência de 62 unidades de compostagem (pátio ou usina), as 

quais receberam no ano de 2013, somente 0,02% do total de resíduos coletados no País 

(BRASIL, 2015). 

Estes dados reafirmam que o processo de compostagem para tratamento da fração or-

gânica dos resíduos sólidos urbanos ainda é pouco utilizado pelos municípios. Os motivos se-

riam a dificuldade em se obter o resíduo orgânico separado na fonte geradora, a insuficiência 

de manutenção do processo, o preconceito com o produto gerado, a carência de investimentos 

e de tecnologia adequada para a coleta deste material (MASSUKADO, 2008). 

Outro possível tratamento biológico, a digestão anaeróbia ou biogasificação consiste 

na degradação da matéria orgânica pela ação de microrganismos na ausência de oxigênio, 

formando um composto mineralizado, além de formar gases, predominantemente dióxido de 

carbono e metano, que podem ser utilizados como fonte de energia. Este processo é adequado 

para resíduos caracteristicamente bastante úmidos como lodos residuais e restos de alimentos 

que são difíceis de processar por compostagem (MCDOUGALL et al., 2004). 

O tratamento por digestão anaeróbia apresenta como principais vantagens: o aumento 

da vida útil dos aterros sanitários, maior geração de biogás, maior recuperação do biogás ge-

rado reduzindo as emissões de gases do efeito estufa, geração de produtos valorizáveis como 

o biogás (energia e calor) e composto orgânico. Como desvantagens desta tecnologia citam-
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se: a possibilidade de variação na composição dos resíduos (dependendo do local e da estação 

do ano, pode comprometer a qualidade do processo e de seus produtos, biogás e composto), 

necessidade de uma etapa posterior (a compostagem) para bioestabilizar os resíduos digeri-

dos, dificuldades na operação do sistema como obstruções de canalização, e necessidade de 

mão de obra qualificada para operar o processo (JUCÁ, et al., 2014). 

3.3.6 Tratamento térmico: incineração 

 A incineração é um processo que ocorre por meio da combustão dos resíduos sólidos 

na presença de oxigênio em excesso, em um sistema fechado, resultando em sólidos (cinzas), 

gases e líquidos. Para tanto, este tratamento requer equipamentos de controle de poluição e 

práticas operacionais adequadas para evitar a formação de compostos tóxicos (BARROS, 

2012). 

 A NBR 11.175:1990 define a incineração de resíduos sólidos como um “processo de 

oxidação à alta temperatura que destrói ou reduz o volume ou recupera materiais ou substân-

cias” (ABNT, 1990). 

 Das vantagens da incineração citam-se: a redução de volume dos resíduos em até 90%, 

a estabilização dos resíduos (cinzas resultantes do processo são mais inertes que o material 

que entra), a possibilidade de recuperação de energia contida nos resíduos para a geração de 

energia elétrica, e a esterilização dos resíduos a partir da destruição de microrganismos (bac-

térias e vírus) patogênicos (MCDOUGALL, 2004). 

Como desvantagens, conforme observado por Vilhena (2010) e JUCÁ et al. (2014), 

destacam-se: os custos elevados para instalação e operação do sistema, a inviabilidade de pro-

dução em caso de resíduos com umidade excessiva, a necessidade de mão de obra qualificada 

para garantir a eficiência da operação e, a presença de materiais nos resíduos que podem gerar 

compostos tóxicos e corrosivos. 

Waldman (2013), discorrendo sobre a gestão de resíduos sólidos domiciliares, cita que 

em 2008 a França queimou 32% dos rejeitos, a Alemanha 35%, a Holanda 39%, a Suécia 49% 

e a Dinamarca 49%. Estima-se que na Europa, em 2003, já existiam 420 usinas de incineração 

com recuperação de energia obtida a partir da queima dos resíduos. Porém, observa que o re-

síduo domiciliar brasileiro apresenta caracteristicamente uma abundante massa de material 

úmido, arrefecendo o calor do sistema de incineração e, consequentemente, encarecendo a 

operação. 

Entretanto, comparando a incineração dos resíduos sólidos urbanos com a disposição 
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em aterro sanitário destaca-se como vantagem a economia de área, visto que as instalações de 

incineradores ocupam um espaço menor. Ainda, os aterros sanitários estão sujeitos à contínua 

geração de subprodutos como chorume e gás metano, devendo ser monitorado por muitos 

anos após a desativação (BARROS, 2012). 

Também, o tratamento térmico pode ser considerado um mecanismo de valorização 

dos resíduos com a recuperação de energia que pode ser utilizada na própria planta ou na ali-

mentação de outros sistemas (MCDOUGALL, 2004). 

Conforme objetivos da PNRS, podem ser utilizadas tecnologias para a recuperação 

energética dos resíduos sólidos urbanos desde que comprovada a viabilidade técnica e ambi-

ental, e com programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos (BRASIL, 2010a). 

3.3.7 Reciclagem 

 A PNRS define como reciclagem de resíduos sólidos o processo de transformação que 

envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, visando a sua 

transformação em insumos ou novos produtos (BRASIL, 2010a). 

 Os resíduos sólidos urbanos compõem-se de uma diversidade de materiais resultante 

das atividades de produção e de consumo da população cuja parcela significativa do montante 

gerado pode ser reciclada, evitando o envio de material para aterro, economizando o uso de 

recursos naturais e o consumo de energia (BARROS, 2012). Entre os materiais usualmente 

encaminhados para reciclagem encontram-se papéis, plásticos, papel, papelão, vidro e metais. 

 A separação dos resíduos na fonte geradora e a implementação da coleta seletiva nos 

municípios auxiliam no beneficiamento do material, evitando que percam o valor devido a 

contaminações. Conforme Monteiro (2001), a reciclagem apresenta como vantagens a conser-

vação de recursos naturais, economia de energia, economia de transporte, redução de material 

encaminhado para aterro, geração de emprego e renda, e estimula a conscientização da popu-

lação para as questões ambientais. Entretanto, altos custos no beneficiamento de recicláveis 

para empregar tecnologias limpas de processamento tem provocado negligência por parte das 

indústrias, o que pode se tornar nocivo ao meio ambiente. 

 Os dados do SNIS, em diagnóstico realizado em 2013, apontaram que, apesar de um 

maior número de municípios estarem adotando a coleta seletiva, não aumentou o percentual 

de massa recuperada de resíduos recicláveis (papel, plástico, vidro e metais). Admitindo-se 

que a fração de material reciclável presente nos resíduos sólidos urbanos (domiciliares e pú-

blicos) é de 30% (exceto matéria orgânica), estimou-se que apenas 4,7% da massa total foi 
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recuperada (BRASIL, 2015).   

3.3.8 Aterro sanitário 

O aterro sanitário consiste em uma obra de engenharia que tem por objetivo acomodar 

os resíduos sólidos no solo, no menor espaço possível, sem causar danos ao meio ambiente ou 

à saúde pública (LIMA, 2000). 

 Nos termos da norma NBR 8419:1992, aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos é 

definido como: 

 

Técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde 

pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que 

utiliza princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos à menor área pos-

sível e reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de 

terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se necessá-

rio (ABNT, 1992, p.1). 

 

 O aterro sanitário é considerado um dos processos mais aplicados no mundo devido ao 

seu baixo custo, simplicidade de operação em relação a outras formas de tratamento e devido 

aos processos de tratamento também gerarem resíduos cujo destino final é o aterro. Dentre as 

desvantagens pode-se citar a perda de matérias-primas e energia contida nos resíduos, o trans-

porte de resíduos a longa distância, a desvalorização da região no entorno do aterro, a geração 

de lixiviado e percolados, o risco de contaminação do lençol freático, a necessidade de manu-

tenção e vigilância por longo tempo após o fechamento, vida útil limitada (TENORIO et al., 

2004). 

De acordo com Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010a), somente os 

rejeitos devem ser enviados para aterro, sendo que esta disposição final deve observar as nor-

mas operacionais de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública, à segurança e a minimizar 

os impactos ambientais. 

Lembrando que, no contexto da legislação, o rejeito é o resíduo para o qual não há 

possibilidades de tratamento ou de recuperação, sendo a disposição final a única alternativa. 

Cabe destacar que, o material descartado como rejeito em uma cidade pode não estar como 

rejeito em outra. Isso dependerá dos processos tecnológicos disponíveis para o tratamento dos 

RSU, e, principalmente, da viabilidade econômica para a recuperação do material e das con-

dições de mercado para absorver o material aos ciclos produtivos. Portanto, somente aquele 

material que não pode ser recuperado, ou que ainda não existe mercado para o seu reaprovei-

tamento, deve ser enviado para aterro sanitário. 
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Barros (2012) explica que o aterro sanitário, como forma de tratamento e disposição 

final de resíduos sólidos urbanos, é uma solução sanitariamente segura tanto à população 

quanto ao meio ambiente, devido aos requisitos de projeto e regulamentos para a obtenção de 

licenciamento para operação. Tais requisitos compreendem: condições topográficas, hidro-

geológicas e geotécnicas, sistema de monitoramento de águas subterrâneas, drenagem de ga-

ses (com queima ou recuperação energética), sistema de tratamento de percolado, recobrimen-

to com argila compactada ou geomembranas, entre outros. 

O principal processo que ocorre em um aterro é a degradação da matéria orgânica por 

via anaeróbia, gerando o biogás que é composto por uma mistura de gases sendo maioritaria-

mente por metano e dióxido de carbono, e os lixiviados, que apresentam uma potencial capa-

cidade poluidora quando em contato com águas subterrâneas. Por isso um aterro é construído 

e preparado para ser um sistema fechado de modo a evitar contaminações (TEIXEIRA, 2004). 

O biogás drenado e recolhido pode ser utilizado para gerar energia elétrica. Apresenta 

um poder calorífico de aproximadamente 50 a 60 % do gás natural, por isso a importância do 

aproveitamento energético dos gases em aterros, podendo ser utilizado como combustível 

(TEIXEIRA, 2004). 

Portanto, a disposição final em aterro sanitário também pode ser entendida como uma 

forma de tratamento e de valorização dos resíduos, uma vez que, o biogás pode ser utilizado 

para a recuperação de energia. O objetivo principal do aterro é a disposição segura dos resí-

duos a longo prazo, sejam provenientes de domicílios ou de outros tipos de tratamento 

(MCDOUGALL et al., 2004).   

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos estabeleceu como diretriz a captação e a recu-

peração de gases em aterros sanitários para a geração de energia (BRASIL, 2012a). Ressal-

tando que, entre os gases gerados nos aterros, encontra-se o metano, um dos agravantes do 

efeito estufa. 

3.4 Avaliação do Ciclo de Vida 

Os estudos iniciais envolvendo a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) foram desenvol-

vidos nos Estados Unidos no final da década de 1960, quando a crise do petróleo gerou uma 

busca intensa por alternativas de energia, despertando preocupações com as limitações das 

matérias-primas e para a necessidade de melhor utilizar os recursos naturais. Neste período, 

pesquisas foram realizadas para avaliar os processos produtivos e racionalizar o consumo das 

fontes energéticas esgotáveis (CHEHEBE, 1998). 
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Os primeiros trabalhos desenvolvidos abordavam em sua maioria os diferentes proces-

sos na fabricação de produtos. Posteriormente, as análises começaram a considerar os aspec-

tos que revelassem as interações entre os processos e suas consequências de impacto ambien-

tal como: emissões atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos. Como resultado da evolução 

dos estudos, visto a diversidade apresentada, a Society of Environmental Toxicology and 

Chemistry (SETAC) iniciou a sistematização, padronização e critérios da ACV. Em 1993, a 

International Organization for Standardization (ISO) criou um comitê técnico para elaborar 

normas de sistemas de gestão ambiental e suas ferramentas, publicando a série ISO 14.000, 

que inclui as normas de Avaliação do Ciclo de Vida (SANTOS et al., 2011). 

A norma NBR 14040:2001 define como Avaliação do Ciclo de Vida a técnica utiliza-

da para avaliar os aspectos ambientais e impactos potenciais de um sistema de produto, a par-

tir da compilação de um inventário de entradas e saídas, desde a extração da matéria-prima na 

natureza até a disposição final (ABNT, 2001). A ACV como uma técnica de gestão ambiental 

pode auxiliar na tomada de decisões de organizações governamentais no planejamento estra-

tégico e na definição de prioridades e de processos. 

Integrando a ACV, o Inventário do Ciclo de Vida (ICV) é a fase que envolve a coleta 

de dados e a quantificação de entradas (material ou energia que entra no sistema) e saídas 

(material ou energia que deixa um sistema), compreendendo também o uso de recursos e as 

liberações para o ar, água e solo (ABNT, 2001). 

Várias pesquisas já foram desenvolvidas utilizando a metodologia de ACV para o ge-

renciamento de resíduos sólidos. Xará (2001) exemplifica a aplicação desta técnica na gestão 

de resíduos para avaliar os diferentes cenários de tratamento, desenvolver estratégias de ges-

tão e avaliar as cargas ambientais associadas aos sistemas. Conforme as características desta 

técnica, a ACV ajusta-se a realidade local permitindo deste modo planejar de forma objetiva. 

Segundo Massukado (2004), apoiar-se na técnica de cenários é recomendado para to-

mar decisões quando o gerenciamento encontra-se insatisfatório, o ambiente passou ou passa 

por muitas mudanças e para buscar a diminuição de conflitos e diversidades internas. É consi-

derada uma importante ferramenta de planejamento. 

Mendes et al. (2003), utilizando a Avaliação do Ciclo de Vida, abordaram cinco cená-

rios para o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos: a compostagem, a compostagem se-

guida por tratamento de gases, aterros sanitários, aterros com recuperação de energia e a bio-

gaseificação (digestão anaeróbia).  

Rosa Neto (2007) afirma que o uso da ACV no gerenciamento de resíduos sólidos 

permite calcular os danos ambientais associados ao sistema e fornece dados detalhados de 
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modo a auxiliar na tomada de decisões. 

No Brasil, estudos também utilizaram a ACV para determinar o impacto ambiental, os 

custos e o consumo energético no gerenciamento de resíduos sólidos urbanos e domiciliares.  

Dmitrijevas (2010) comparou o desempenho econômico-ambiental de duas formas de 

tratamento para resíduos sólidos urbanos no Estado de São Paulo, o aterro sanitário e a incine-

ração com recuperação de energia, estabelecendo indicadores de ecoeficiência. Leme et al. 

(2010), em um estudo de caso, utilizando a metodologia de ACV, avaliaram ambientalmente 

as opções tecnológicas para a geração de energia a partir dos resíduos sólidos urbanos com 

base nos seguintes cenários: aterro sanitário sem a recuperação de energia, aterro sanitário 

com uso de biogás gerado e sistema de incineração com geração de eletricidade. 

Willers (2012), utilizando-se de pesquisa documental, fez um panorama do uso da 

ACV em pesquisas com base nos anais do Simpósio Brasileiro de Engenharia de Produção, 

realizado anualmente por meio da Universidade Estadual Paulista, no período de 1999 a 2010. 

A pesquisa constatou que apenas 10,3% dos trabalhos aplicaram efetivamente a metodologia 

da ACV. A maioria se restringiu a uma abordagem conceitual. Os trabalhos que aplicaram a 

ACV revelaram que esta é uma metodologia que identifica os pontos críticos do processo, 

fornece subsídios para a elaboração de planos e ações, identifica e quantifica os impactos am-

bientais ao longo do ciclo de vida do produto ou processo. 

Reichert (2013), ao aplicar a Avaliação do Ciclo de Vida em sistemas de gerenciamen-

to integrado de resíduos sólidos urbanos do município de Porto Alegre (RS), abordou além da 

questão ambiental e econômica, a participação social na definição de modelos de gerencia-

mento. Incorporando desta forma, os atores sociais no processo de tomada de decisão para 

alcançar um modelo efetivamente sustentável. Os resultados mostraram que o uso de técnicas 

estruturadas, como a ACV, auxiliam na construção de possíveis cenários futuros permitindo a 

escolha por alternativas que atendam a Política Nacional de Resíduos Sólidos, especialmente 

quanto a otimização da reciclagem com o envio apenas de rejeitos para aterro sanitário. 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2012), ao publicar o relatório do 

Diagnóstico dos Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil, descreveu a situação da gestão dos resí-

duos e, ao abordar os aspectos metodológicos para a pesquisa, recomendou o uso da análise 

do ciclo de vida para um futuro sistema de informações em resíduos, objetivando compatibili-

zar os dados disponíveis sobre os materiais em cada etapa. 

Considerando os três pilares para o desenvolvimento sustentável, o manejo de resíduos 

sólidos deve ser ambientalmente eficaz, economicamente viável e socialmente aceito. Em 

termos ambientais, o consumo de recursos e a geração de emissões para o ar, água e solo de-
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vem ser reduzidos. Do ponto de vista econômico, é importante que os custos para a gestão dos 

resíduos seja viável para todos os setores da comunidade. E, sob o aspecto social, é necessário 

que a gestão dos resíduos atenda as necessidades da comunidade e reflita suas prioridades 

(MCDOUGALL, 2000). 

Assim, a ACV, técnica utilizada nesse trabalho, permite avaliar o desempenho ambi-

ental de diferentes processos para o gerenciamento dos resíduos sólidos considerando o con-

sumo de energia, a entrada de recursos, a recuperação de material e energia, as emissões lí-

quidas e gasosas.  

3.4.1 Estrutura metodológica da ACV 

Em termos metodológicos, a ACV divide-se em quatro fases distintas, conforme re-

presentado na Figura 2. 

Figura 2 – Estrutura metodológica da avaliação do ciclo de vida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

Fonte: Adaptado de ABNT (2001) 

3.4.2 Definição de objetivo e escopo 

A primeira fase consiste em definir o objetivo do estudo e as razões para sua condu-

ção.  

Na definição do escopo são descritos os elementos base da pesquisa, requerendo para 

tanto: a definição das funções e as fronteiras (limites) do sistema a ser estudado, a unidade 

funcional, os procedimentos de alocação, tipos de impacto, metodologia de avaliação de im-

pacto e interpretação a ser usada, requisitos dos dados, suposições, limitações, requisitos da 
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qualidade dos dados iniciais, tipo de análise crítica (se aplicável) e, tipo e formato do relatório 

requerido para o estudo (ABNT, 2001). 

As fronteiras do sistema definem as unidades de processo incluídas na ACV, e a uni-

dade funcional consiste na unidade de medida para assegurar a comparação de resultados em 

uma base comum (ABNT, 2001).  

3.4.3 Análise do Inventário do Ciclo de Vida (ICV) 

A análise do Inventário do Ciclo de Vida inicia com a coleta de dados e envolve os 

procedimentos de cálculo para quantificar as entradas e as saídas do sistema em estudo 

(ABNT, 2001). Esta fase envolve a construção do um balanço de massa e energia para cada 

etapa do Ciclo de Vida. Posteriormente, as análises de entrada e saída para cada etapa podem 

combinar-se resultando no Inventário do Ciclo de Vida do sistema como um todo (MCDOU-

GALL et al., 2004). 

3.4.4 Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV) 

Para a Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV) são utilizados os resultados do 

Inventário do Ciclo de Vida. Nesta etapa é realizada a classificação, caracterização e pondera-

ção dos dados. O nível de detalhamento, a escolha dos impactos e a metodologia utilizada de-

penderão do objetivo e do escopo do estudo (ABNT, 2001).  Na Figura 3 encontram-se ilus-

trados os elementos obrigatórios e opcionais para a AICV. 

Figura 3 – Elementos da etapa de Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida 

 
                                      Fonte: Ferreira (2004) 

 

Na AICV os resultados do Inventário do Ciclo de Vida são associados a uma categoria 
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de impacto, como por exemplo mudanças climáticas. Na caracterização, colocam-se em uma 

mesma base diferentes parâmetros que contribuem para a mesma categoria, por exemplo, to-

das as substâncias que contribuem para as mudanças climáticas são somadas, expressas como 

equivalente de CO2, cuja grandeza é calculada a partir do potencial de aquecimento global de 

cada substância (MOURAD et al., 2002). 

As categorias de impacto ambiental devem considerar o uso de recursos, a saúde hu-

mana e as consequências ecológicas (ABNT, 2001). Na Tabela 2 são apresentados alguns 

exemplos de categorias de impacto ambiental. 

Tabela 2 - Categorias de impacto, problemas ambientais, indicadores e resultados de ICV 

Categoria de Im-

pacto Ambiental 

Problema Ambiental Indicador Resultado do Inventário 

Mudança climática 

global 

Aumento da temperatura 

média global. 

Agrupar gases causadores 

do efeito estufa expressos 

como equivalentes de 

CO2. 

Emissões de gases causa-

dores do efeito estufa, por 

exemplo, CO2, CH4, CFCs 

e HCFCs, etc, além dos 

limites do sistema. 

Acidificação Perda de vida aquática 

devido à diminuição do 

pH nos corpos d`água 

receptores. 

Agrupar as cargas de todas 

as emissões atmosféricas e 

aquáticas expressas como 

potencial de acidificação 

(equivalentes de prótons 

de H
+
). 

Emissões de ácidos e subs-

tâncias que possivelmente 

se convertem em ácidos, 

por exemplo, HCl, SO2, 

NOx, etc., além dos limites 

do sistema. 

Eutrofização Perda de vida aquática 

devido à diminuição do 

nível de oxigênio dissol-

vido nos corpos d`água 

receptores. 

Cargas de nutrientes que 

podem causar eutrofização 

e substâncias orgânicas 

que podem diminuir a 

concentração de oxigênio 

dissolvido durante a mine-

ralização. 

Emissão de nutrientes 

mais importantes, como 

fósforo e nitrogênio, e 

matéria orgânica facilmen-

te biodegradável, por 

exemplo, DBO, além dos 

limites do sistema. 

Toxicidade Humana Efeitos adversos na saú-

de humana, desde ocor-

rência de câncer a irrita-

ção na pele e olhos. 

Não existe um indicador 

sobre o qual haja um acor-

do comum. Alguns médi-

cos utilizam um agrupa-

mento total de toxicidade, 

outros utilizam subqualifi-

cações para câncer, repro-

dução, etc.  

Emissão de várias subs-

tâncias tóxicas além dos 

limites do sistema. Deve-

se conhecer o grau de to-

xicidade aproximada e seu 

efeito. 

Recursos Esgotamento de recursos 

naturais 

Taxa de esgotamento de 

cada recurso mineral. Im-

plica subjetividade ao 

combinar diferentes recur-

sos. 

Entradas de diferentes 

recursos ao interior dos 

limites do sistema. 

  Fonte: Adaptado de McDougall et al. (2004) 

 

Neste contexto, importante distinguir os termos ‘aspecto ambiental’ e ‘impacto ambi-

ental’. Segundo Moura (2011), a relação entre aspectos e impactos é uma relação de causa e 

efeito: um aspecto ambiental se refere a um elemento do produto ou serviço que pode ter um 

impacto benéfico ou adverso sobre o meio ambiente. O aspecto ambiental envolve, por exem-
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plo, uma emissão, um consumo. Já o impacto ambiental está relacionado à alteração (física, 

química ou biológica) que ocorre no meio ambiente como um resultado do aspecto. Exempli-

ficando: a emissão de gases seria o aspecto ambiental cujo efeito, ou impacto ambiental, seria 

um aumento da concentração de gases na atmosfera. 

 Na etapa de classificação da AICV são identificados os dados relevantes do inventário 

para cada categoria específica de impacto. Os dados podem pertencer a mais de uma catego-

ria, como por exemplo, NOx afetam o aquecimento global e tem efeito acidificante 

(MCDOUGALL et al., 2004). 

 A etapa de caracterização requer a realização de cálculos para avaliar a significância 

relativa de cada fator contribuinte ao impacto global do sistema ou operação em estudo, con-

vertendo a um indicador comum. Por exemplo, no caso do aquecimento global o indicador 

mais utilizado é o Potencial de Aquecimento Global expresso em equivalente de CO2. Neste 

caso, cada gás do inventário é convertido em equivalente de CO2 com base em um fator espe-

cífico de caracterização. Posteriormente os equivalentes de CO2 individuais se somam resul-

tando em um indicador total (MCDOUGALL et al., 2004). 

A normalização é um elemento opcional da avaliação do ICV que tem por objetivo 

compreender melhor a magnitude relativa de cada resultado do indicador do sistema em estu-

do (FERREIRA, 2004). Na ponderação, as categorias de impacto são somadas apontando um 

indicador único de desempenho ambiental para o produto ou serviço (MOURAD et al., 2002). 

A interpretação é a fase na qual as constatações da análise do inventário e da avaliação 

do impacto são combinadas com o objetivo e o escopo previamente definidos, visando alcan-

çar as conclusões e recomendações do estudo (ABNT, 2001). 

Como limitações da ACV, verificam-se a disponibilidade e a qualidade dos dados ne-

cessários para o estudo, uma vez que, é fundamental para a confiabilidade e representativida-

de dos resultados. E, a ausência de dimensões espaciais e temporais das informações utiliza-

das para avaliar o impacto, podendo gerar incertezas nos resultados. 

3.4.5 Inventário do Ciclo de Vida no gerenciamento de resíduos sólidos 

O Inventário do Ciclo de Vida do sistema de gerenciamento dos resíduos sólidos inicia 

a partir do momento em que um produto se torna resíduo, ou seja, ao perder seu valor, até o 

momento em que recupera valor, deixando de ser resíduo e passando a ser considerado nova-

mente um produto útil. Exemplificando, no ICV de um produto é considerado todo o ciclo de 

vida de somente um produto. No ICV de resíduos está incluído parte do ciclo de vida de vá-
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rios produtos (MCDOUGALL et al., 2004). 

Um sistema de gerenciamento de resíduos tem por finalidade manejar os resíduos de 

uma determinada área. Para isso, a unidade funcional de um ICV de resíduos é constituída 

pelo total de resíduos gerados em uma área geográfica em um determinado tempo, por exem-

plo, toneladas em um ano. A unidade funcional é definida em termos de entrada no sistema, 

ou seja, pelos próprios resíduos (MCDOUGALL et al., 2004). 

O ICV é uma das principais etapas no estudo de ACV de gerenciamento de resíduos 

sólidos, pois requer uma grande quantidade de dados para mostrar de que forma os mesmos 

podem ser tratados.  

Para tanto, é importante definir as fronteiras do sistema, ou seja, determinar as etapas 

do processo que se encontram incluídas na ACV. A fronteira do sistema delimita a dimensão 

do estudo da ACV, sua extensão e o nível de detalhes do estudo. 

Quando se considera o Ciclo de Vida de produtos, os inventários geralmente iniciam a 

partir da extração da matéria-prima e finalizam, ou se limitam, à disposição final do produto, 

sendo normalmente o aterro sanitário. Considerando os resíduos, estes se tornam resíduos no 

momento em que são descartados, perderam valor para seu dono. Nesta dimensão, o “berço” 

do resíduo é a cesta de resíduos no local onde foi gerado e, o “túmulo”, a sua disposição final 

de retorno ao meio ambiente (MCDOUGALL et al., 2004). O limite do Ciclo de Vida de pro-

dutos e de resíduos encontra-se ilustrado nas Figuras 4 e 5. 

 

Figura 4 – Ciclo de Vida de um Produto e Figura 5 - Ciclo de Vida dos resíduos sólidos 
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   Fonte: Adaptado de McDougall et al. (2004) 

 

As fronteiras do sistema para o Inventário do Ciclo de Vida de resíduos sólidos encon-

tram-se ilustrados de modo esquemático na Figura 6. 
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Figura 6 – Fronteiras do sistema para o Inventário do Ciclo de Vida dos resíduos sólidos 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

         Fonte: Adaptado de McDougall et al. (2004) 

 

As entradas para o sistema de gerenciamento consistem em resíduos, energia, outros 

materiais e recursos financeiros. As saídas são os materiais reciclados, composto, energia útil, 

emissões para o ar e água, e material para aterro. Definidos os tratamentos para o sistema de 

gerenciamento, as entradas e as saídas são calculadas e os resultados expressos em: consumo 

de energia líquida, emissões atmosféricas e líquidas, volume de rejeito para aterro e material 

recuperado, composto (MCDOUGALL, 2000). 

3.5 Modelo IWM–2 para o ICV 

Modelado por McDougall et al. (2001), o programa computacional Integrated Solid 

Waste Management (IWM-2) é utilizado para construção e análise do Inventário do Ciclo de 

Vida. O modelo permite simular cenários a partir de dados como geração, coleta, tratamento e 

disposição final de resíduos, identificar os impactos ambientais decorrentes dos modelos de 

gestão e os seus custos econômicos.  

 Num planejamento estratégico, o conceito de cenário pode ser definido como uma 

descrição de uma situação futura e os encaminhamentos dos acontecimentos que permitem 

passar a situação atual à situação futura (BLUET et al., 1970 apud GRISI, et al. 2003). 

O programa IWM-2 é baseado na ISO 14040 que possibilita a representação das etapas 

de coleta, tratamento, compostagem, incineração, reciclagem e disposição final de resíduos 

(SCHULLER, 2008). 

De acordo com McDougall et al. (2004) o modelo determina com precisão as cargas 
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ambientais e os custos econômicos de um sistema de gerenciamento de resíduos, possibilitan-

do o desenvolvimento do Inventário do Ciclo de Vida e servindo de apoio às decisões para a 

gestão dos resíduos.  

 Em cada etapa do ciclo de vida de resíduos o programa dispõe de uma tela onde são 

inseridas informações como quantidade de material, número de habitantes e domicílios, de-

manda de energia (combustível, energia elétrica) e custos operacionais. Como resultados, o 

programa totaliza o consumo total de energia para o cenário proposto, emissões atmosféricas, 

emissões para a água e material residual. A qualidade dos dados é um dos principais fatores 

para garantir um resultado mais preciso.  

 O modelo permite construir mapas de fluxos de massa em uma representação esque-

mática para cada cenário, possibilitando assim realizar comparações e identificar as etapas nas 

quais podem ser realizadas melhorias no sistema de gerenciamento. 

 O programa IWM-2, escolhido para o trabalho, apresenta as seguintes vantagens: 

 

a) Como uma ferramenta para análise do ciclo de vida, permite fazer julgamentos ra-

cionais sobre a carga ambiental ou a processos alternativos; 

b) A análise do ciclo de vida por meio do modelo dá a base para a tomada de decisões 

em que um resíduo, num determinado cenário ou circunstância, tenha a gestão 

mais eficiente; 

c) O modelo também permite uma simulação econômica dos cenários (ROCHA, 

2007). 

3.6 Aspectos econômicos 

Os estudos econômicos no gerenciamento de resíduos sólidos urbanos são importantes 

para garantir a qualidade e a continuidade dos serviços nos municípios. 

A PNRS coloca como objetivo a universalização da prestação dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos com a adoção de mecanismos que assegurem 

além da sustentabilidade operacional, a sustentabilidade financeira, cabendo ao poder público 

local a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos (BRASIL, 2010a). 

 O sistema de cobrança de taxa de limpeza pública é o instrumento legal que permite o 

suporte financeiro para a execução dos serviços. Todavia, em grande parte dos municípios 

brasileiros os recursos provenientes desta taxa não cobrem as despesas da prestação do servi-

ço (TENORIO et al., 2004). Tal situação pode levar à disposição incorreta dos resíduos e re-
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flete a limitação dos municípios para investimentos em novas tecnologias. 

 Segundo dados do SNIS, no diagnóstico do ano de 2013, dos 3.572 municípios brasi-

leiros participantes da pesquisa, 60,5% não efetuam a cobrança pelos serviços de coleta, 

transporte e destinação final dos resíduos domiciliares, sendo que a prática de não cobrar 

ocorre, sobretudo, em municípios menores (até 100.000 habitantes). O valor médio de despesa 

nos municípios com o manejo de resíduos sólidos urbanos em relação à população urbana é de 

R$ 105,77/hab./ano (BRASIL, 2015). Alguns dos indicadores avaliados por meio do SNIS 

são apresentados na Tabela 3. 

Tabela 3 - Indicadores do diagnóstico do manejo de resíduos sólidos urbanos no Brasil 

Faixa Populacional 

dos municípios 

Massa de RSU 

coletada 

kg./hab./dia 

Coleta 

seletiva  

% 

Massa re-

cuperada 

% 

Cobrança 

pelos serviços 

% 

Despesas 

com RSU  

R$/hab./ano 

até 30mil hab. 0,85 25,9% 7,2% 39,6% 75,21 

de 30.001 a 100.000 hab. 0,90 45,3% 4,1% 45,5% 71,91 

de 100.001 a 250.000 hab. 0,90 68,5% 2,3% 59,0% 76,47 

de 250.001 a 1.000.000 hab. 0,96 82,4% 1,8% 62,4% 92,36 

de 1.000.001 a 3.000.000 hab. 1,29 92,9% 0,8% 66,8% 118,60 

acima de 3.000.001 hab. 1,12 100% 0,1% 35,4% 167,20 

Média total 1,01 78,6% 1,8% 53,4% 105,77 
Fonte: Adaptado de SNIS - Diagnóstico 2013 (BRASIL, 2015) 

Nota: RSU = estimativa da coleta de resíduos sólidos domiciliares e públicos no País; a coluna “coleta seletiva” refere-se à 

ocorrência de coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares nos municípios que responderam a pesquisa; “massa recupera-
da” indica a média de resíduos sólidos recicláveis recuperados em relação à massa de RSU coletada; “cobrança pelos servi-

ços” corresponde ao percentual de município com cobrança de taxa pelo serviço de manejo de RSU; “despesas com RSU” 

corresponde ao indicador médio de despesa com o manejo de RSU em relação a população urbana. 

 

 O valor contratual médio para a disposição de resíduos sólidos urbanos em aterro sani-

tário encontra-se estimado em R$ 40,37/t. Para municípios com menos de 100.000 habitantes 

o valor é de R$ 54,25/t. Já o custo médio da coleta seletiva é de R$ 215,59/t (IPEA, 2012).  

 Embora se reconheça que os dados possam não ser tão precisos, o aspecto financeiro 

deve ser avaliado no gerenciamento dos resíduos sólidos, visto os gastos elevados, a disponi-

bilidade inadequada de resíduo ainda presente no Brasil e o baixo índice de municípios com 

cobrança pela prestação dos serviços, a fim de alcançar soluções que integrem a questão eco-

nômica com o aspecto ambiental. 

 Em geral, a cobrança pela coleta e disposição final dos resíduos não está vinculada a 

quantidade gerada pelo usuário e as despesas são pagas com receitas independentes. A alter-

nativa seria como ocorre em outros países, o preço unitário, por unidade de resíduo, porém 

outro problema que surge é a disposição ilegal de resíduos, reduzindo a eficiência deste tipo 

de sistema (BRUSADIN, 2003).   

 Apesar da cobrança da taxa ser um mecanismo legítimo que permite a sustentabilidade 
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do sistema público, parte dos especialistas concorda que a medida, como um sistema isolado, 

não garante a longo prazo o adequado gerenciamento dos RSU. É necessária a existência de 

planos que possibilitem a gestão voltada para a redução, reutilização e reciclagem, com a in-

corporação da responsabilidade compartilhada de toda a cadeia produtiva incluindo os resí-

duos pós-consumo (DEMAJOROVIC, 2004). 

 Segundo McDougall et al. (2004), os aspectos econômicos durante o ciclo de vida dos 

resíduos sólidos incluem os custos com a coleta, separação, tratamento, transporte e disposi-

ção final. Os ganhos que podem ser obtidos no sistema são provenientes da venda de material 

reciclável, da compostagem e energia útil. 

 Da mesma forma, Teixeira (2004), especifica que os custos com a coleta abarcam fato-

res como o tipo de coleta, a quantidade e o tipo de resíduo coletado, a área geográfica e a fre-

quência da coleta, o transporte e o número de veículos. Dependendo do sistema de coleta, al-

teram-se as opções de tratamento. 
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4 METODOLOGIA 

4.1 Natureza e tipo de pesquisa 

 A presente pesquisa é do tipo exploratória e descritiva, não-experimental. De acordo 

com Köche (2012), a pesquisa exploratória consiste em um processo de investigação que bus-

ca identificar a natureza do fenômeno e apontar as características das variáveis que se quer 

estudar. Esclarecendo que, variáveis são os aspectos, propriedades, características ou fatores, 

mensuráveis, distinguíveis em um objeto de estudo. Neste tipo de pesquisa se trabalha com o 

levantamento da presença das variáveis e da sua caracterização quantitativa ou qualitativa.  

 Segundo Gil (2009), este tipo de pesquisa tem como objetivo principal o aprimora-

mento de ideias e comumente envolve o levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas 

que tiveram experiência com o problema pesquisado e análise de exemplos que estimulem a 

compreensão. 

 Já a pesquisa descritiva, ou chamada de ex pos facto, segundo Köche (2012), estuda a 

relação entre as variáveis de um fenômeno. Neste caso, o estudo cria e produz uma situação 

com determinadas condições e com poder de manipulação das variáveis independentes, cons-

tatando o comportamento das mesmas posteriormente a sua manifestação. 

 A palavra método, do grego methodos, significa ‘caminho para chegar a um fim’. A 

metodologia é o conjunto de procedimentos estabelecidos para realizar uma pesquisa. As téc-

nicas utilizadas são uma forma segura e ágil para o desenvolvimento destas pesquisas (GE-

RHARDT et al., 2009). Para tanto, utilizam-se ferramentas que permitam coletar, organizar e 

analisar os dados.  

 No presente estudo será utilizado o programa computacional IWM-2 como ferramenta 

para auxiliar na aplicação da técnica de ACV. 

4.2 Etapas da pesquisa 

Para alcançar os objetivos propostos, o estudo encontra-se dividido em quatro etapas 

principais.  

4.2.1 Etapa 1 – Levantamento de dados 

A primeira etapa do trabalho iniciou com a pesquisa bibliográfica exploratória, bus-
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cando informações na literatura técnica e científica, onde foram consultadas obras de referên-

cia, teses, dissertações e periódicos científicos, verificando os problemas, as técnicas e as so-

luções estudadas por diversos autores, de diferentes áreas, relacionadas ao tema. 

No levantamento de dados do município de Garibaldi, realizou-se a pesquisa docu-

mental junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente em diagnósticos disponíveis e regis-

tros do sistema de gerenciamento de resíduos sólidos.  

Foram realizadas visitas à unidade de triagem da Cooperativa de Catadores de Materi-

ais Recicláveis de Garibaldi para conhecer o processo de separação. No local, procedeu-se a 

identificação dos tipos de resíduos selecionados e a consulta aos registros de quantidades 

mensais de material comercializado pela mesma, bem como a destinação.  

A determinação da composição gravimétrica dos resíduos da coleta não seletiva e do 

rejeito proveniente da etapa de triagem foi realizada no mês de julho de 2014, seguindo o mé-

todo de quarteamento, conforme descrito por Pessin et al. (2002). 

Para a determinação da composição gravimétrica da coleta de resíduos mistos, prove-

nientes da coleta não seletiva, foram selecionados dois veículos: um com roteiro de coleta na 

área central da cidade e outro nos bairros, ambos com capacidade de 12 m
3
.  

Para a determinação da composição do rejeito, proveniente da unidade de triagem da 

cooperativa de catadores, foi selecionada uma amostra correspondente a um contêiner com 

capacidade de 12 m
3
, em um dia normal de recolhimento do material para a unidade de trans-

bordo.  

Concluído o quarteamento, em uma amostra final de 200 litros cada, os componentes 

presentes foram identificados e diferenciados nas seguintes categorias: matéria orgânica (cas-

cas, restos de alimentos, resíduo verde de poda), plásticos, papel/papelão, vidros, metais, ma-

terial têxtil, rejeitos (papel higiênico, contaminantes biológicos, outros). 

A partir dos dados da composição dos resíduos mistos (coleta não seletiva), da compo-

sição do rejeito e do levantamento do material comercializado pela cooperativa, obteve-se o 

panorama geral da composição gravimétrica do RSU coletados no município.  

Ainda, com base na composição gravimétrica dos resíduos mistos e do rejeito, foi ela-

borada a composição do material enviado para aterro sanitário. Os dados encontram-se apre-

sentados detalhadamente na seção 5.1.1.  

Nesta etapa, foi definido o objetivo e o universo da pesquisa, as fronteiras do sistema, 

para a condução do estudo. 
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4.2.2 Etapa 2 - Sistematização de cenários 

Para a sistematização dos cenários, inicialmente foram identificadas as etapas do 

sistema de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos no município, a fim de determinar o 

cenário atual, ou base. 

Na definição do cenário base, foi considerado o sistema de gerenciamento de resíduos 

adotado em Garibaldi no ano de 2013, por tratar-se de informações atualizadas. As principais 

etapas verificadas foram a coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação e disposição 

final, cuja descrição encontra-se apresentada detalhadamente na seção 5.1. 

Com o levantamento de dados, foi definido o fluxo de massa, em t/ano, dos resíduos 

em cada etapa do cenário base. Também, foi calculada a porcentagem dos resíduos coletados 

e sua destinação final.  

Para a proposição de novos cenários foram consideradas as metas da Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS) e as metas do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos de Garibaldi, visando minimizar a quantidade de resíduos enviada para aterro. 

Também, as experiências relatadas na literatura científica quanto aos processos tecnológicos 

disponíveis para tratamento e disposição final. A elaboração dos cenários está apresentada no 

capítulo 5. 

4.2.3 Etapa 3 – Inventário do Ciclo de Vida e aplicação do Modelo IWM-2 

Na etapa do ICV foram quantificadas todas as entradas (resíduos, energia, materiais) e 

saídas (emissões para o ar, para a água e resíduo sólido final) do sistema de gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos.  

Nesta etapa, considerou-se como início do ciclo de vida o momento em que o resíduo 

foi gerado, ou seja, disposto em contêiner ou cesto, até o momento em que retorna ao ambien-

te na forma de rejeito, material secundário, composto ou energia. A unidade funcional utiliza-

da foi tonelada de resíduos por ano (t/a). 

Para o Inventário do Ciclo de Vida foi utilizado o programa computacional Integrated 

Solid Waste Management (IWM-2), versão 2.50-1, onde o sistema foi alimentado com infor-

mações sobre a quantidade e a composição dos resíduos coletados no município, consumo de 

energia e matérias-primas utilizadas, conforme detalhado na seção 5.3. 
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4.2.4 Etapa 4 – AICV e análise final dos cenários  

Para a Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida foram utilizados indicadores ambien-

tais classificados por categoria de impacto. As categorias selecionadas foram com base em 

Den Boer et al. (2005a, 2005b) e encontram-se apresentadas na Tabela 4. 

Tabela 4 - Categorias de impacto e indicadores ambientais para a AICV 

Categoria de Impacto 

Ambiental 

Resultado do ICV relacionado à categoria de 

impacto 
Resultado do Indi-

cador - expresso 

em equivalente Substância emitida para 

a atmosfera 

Substância emitida 

para a água 

Mudanças climáticas 

(MdCl)  
CO2; N2O; CH4 - kg CO2 eq. 

Formação de foto-

oxidantes 

(FoFO) 

CO; CH4; NOx; SO2 - kg C2H4 eq. 

Acidificação 

(Acid.) 
Amônia, NOx; SO2 - kg SO2 eq. 

Eutrofização 

(Eutr.) 
Amônia, NOx 

Amônio, DQO, 

Nitrato, Fosfato 
kg PO4 eq. 

Toxicidade Humana 

(ToHu) 

Amônia, Arsênico, Cad-

mio, Cromo, Cobre, 

Dioxinas, HCl, HF, 

Chumbo, Mercúrio, Ní-

quel, NOx, SO2, 

Zinco 

Arsênico, Bário, Cad-

mio, Cromo, Cobre, 

Dioxinas, Fluoreto, 

Chumbo, Mercúrio, 

Níquel, Fenóis, Zinco 

kg C6H4Cl2 eq. 

        Fonte: Adaptado de DEN BOER  et al. (2005a, 2005b) 

 

A partir dos resultados gerados no Inventário do Ciclo de Vida, por meio do programa 

IWM-2, de substâncias emitidas para atmosfera e para a água (Apêndice A), foram realizados 

os cálculos dos indicadores ambientais conforme descrito por Den Boer et al. (2005b).  

 O cálculo para o indicador de Mudanças Climáticas, por exemplo, foi de acordo com a 

equação indicada a seguir. 

 
Onde: 

MdCl =  resultado do indicador, expresso em kg CO2 equivalente; 

PAGi =  Potencial de Aquecimento Global da substância i (Anexo A); 

mi =   massa da substância i emitida em kg. 
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O resultado da fórmula de cálculo aplicada em cada categoria de impacto foi normali-

zado, sendo o valor final dividido pelo fator de normalização sugerido por Guinée et al. 

(2001), apresentado no Anexo B, resultando em termos de equivalentes populacionais (EP – 

habitantes). 

Para possibilitar a comparação entre as categorias de impacto nos cenários avaliados, 

os valores normalizados foram divididos pelo número de habitantes do município, resultando 

o valor em porcentagem, conforme resultados apresentado na seção 6.3. Os cálculos para to-

dos os indicadores ambientais foram realizados por meio de planilhas eletrônicas em Excel 

elaboradas pela Autora. 

 Além das categorias foram aplicados mais três indicadores para avaliação dos cená-

rios, com base em Reichert (2013), a citar: 

 

a) Uso de energia: equivalente energético em Giga Joule (GJ) líquido total do sistema 

de gerenciamento de resíduos sólidos nos cenários, cujo valor provém do Inventário 

realizado com o programa IWM-2; 

b) Disposição de resíduos sólidos “secos” potencialmente recicláveis dispostos em 

aterro sanitário; 

c) Disposição de resíduos sólidos “orgânicos” potencialmente recicláveis dispostos em 

aterro sanitário. 

 

 A metodologia de cálculo dos indicadores encontram-se no Apêndice B. Os resultados 

dos cálculos dos indicadores ambientais estão apresentados nas seções 6.2 e 6.3. 

 Na avaliação final dos cenários, foram identificados os que apresentaram o menor po-

tencial de impacto ambiental, como apoio à tomada de decisão ao modelo que melhor atende-

ria a uma situação real e de planejamento do gerenciamento de resíduos sólidos urbanos para 

o município de Garibaldi. 

4.2.5 Etapa 5 – Análise de custos  

Embora o programa IWM-2 permite avaliar os custos econômicos dos cenários simu-

lados, o mesmo não foi utilizado neste trabalho. Para a análise de custos dos cenários, foi rea-

lizado um levantamento das despesas reais com o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos 

junto à Prefeitura de Garibaldi, definindo assim os custos do cenário base, referente ao ano de 

2013, conforme dados apresentados na seção 5.5.  
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Para os demais cenários, a estimativa de custos para a avaliação econômica foi elabo-

rada com base em Tsilemou e Panagiotakopoulos (2005), método utilizado também por Den 

Boer et al. (2005a) e Reichert (2013), por meio de curvas de custos. As fórmulas aplicadas 

para a estimativa encontram-se na Tabela 5. 

Tabela 5 - Curvas de custos para unidades de tratamento e disposição final de resíduos 

Unidade Investimento Inicial 

(R$) 

Custo de Operação 

(R$/t) 

Intervalo de validade 

(t/ano) 

Incineração y = 5.000*x
0,8

 y = 700*x
-0,3

 20.000 ≤ x ≥ 600.000 

Triagem semi-mecanizada y = 1.500*x
0,8

 y = 4.000*x
-0,4

 7.500 ≤ x ≥ 250.000 

Digestão anaeróbia y = 34.500*x
0,55

 y = 17.000*x
-0,6

 2.500 ≤ x ≥ 100.000 

Compostagem y = 2.000*x
0,8

 y = 2.000*x
-0,5

 20.000 ≤ x ≥ 120.000 

    Fonte: Adaptado de Tsilemou e Panagiotakopoulos (2005) 

 

Destaca-se que, apesar do método ter sido desenvolvido para países europeus e a quan-

tidade de resíduos dos cenários avaliados na presente pesquisa ficar fora do intervalo de vali-

dade, estudo desenvolvido no Brasil, por Reichert (2013), demostrou que os valores resultan-

tes deste método ficaram próximos às despesas reais.  

Assim, os curvas de custos foram aplicadas aos cenários simulados para estimar os in-

vestimentos iniciais e os custos operacionais para as etapas de triagem semi-mecanizada, tra-

tamento térmico (incineração), tratamento biológico (digestão anaeróbia) e compostagem. 

Os custos de coleta (porta-a-porta), transbordo, transporte e disposição final de rejeito 

em aterro sanitário foram calculados a partir dos dados do cenário base, considerando o fluxo 

de massa de resíduos em cada etapa dos cenários. 

As etapas consideradas em cada cenário foram: coleta seletiva de resíduo sólido, coleta 

de resíduos mistos, triagem de resíduos seletivos e de resíduos mistos, transbordo, transporte 

de rejeito da unidade de triagem até a unidade de transbordo, tratamentos (compostagem, di-

gestão anaeróbia, incineração), transporte até a destinação final e disposição final em aterro 

sanitário. 

Os valores em cada cenário foram calculados por meio de planilhas de custos elabora-

das pela Autora, por meio do programa computacional Excel, sendo considerados os custos de 

implantação dos processos, prevendo o prazo de amortização, e de operação.  

Para todos os cenários, foram calculadas a despesas totais em reais por ano (R$/ano) e 

em reais por tonelada (R$/t). No valor final de custo operacional foi incluído o custo do inves-

timento inicial, prevendo a amortização em um prazo de 12 meses nos cenários 2, 3 e 4; e, um 

prazo de 15 meses nos cenários 5 e 6. Os resultados encontram-se na seção 6.4.  
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5 LEVANTAMENTO DE DADOS E ELABORAÇÃO DE CENÁRIOS 

 

De acordo com informações obtidas junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

da Prefeitura de Garibaldi e consulta a trabalhos já realizados no município, como o Plano 

Ambiental, o Plano de Saneamento Básico e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resí-

duos Sólidos, apresentam-se a seguir os dados que caracterizam a área de estudo. 

5.1 Caracterização da área de estudo 

 Com uma população de 32.578 habitantes (IBGE, 2013), Garibaldi está localizada na 

região nordeste do Estado do Rio Grande do Sul, a 110 km de Porto Alegre, capital do Estado. 

  O serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares atende 100% da área municipal 

(urbano e rural), sendo realizado por empresa terceirizada, sob coordenação e fiscalização da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente.   

A coleta de resíduos seletiva e a coleta de resíduos mistos atende toda a população re-

sidente na área urbana. Na área rural, ocorre apenas a coleta seletiva de resíduos, sendo incen-

tivada a prática da compostagem caseira. O sistema é do tipo porta-a-porta e o recolhimento é 

realizado por caminhões coletores de carga traseira, sendo do tipo “baú” para resíduos seleti-

vos e, “compactador” para os mistos, com uma equipe de três garis por veículo. 

O município implementou em alguns locais da zona urbana contêineres para o acondi-

cionamento dos resíduos na forma de uma iniciativa “piloto”. Cada ponto possui identificado 

um contêiner para resíduo seletivo e um para mistos, neste último a coleta utiliza sistema au-

tomatizado. 

Os resíduos seletivos são destinados para uma unidade de triagem da Cooperativa de 

Catadores de Materiais Recicláveis de Garibaldi, situada na sede do município, sendo o mate-

rial reciclável posteriormente comercializado. Os resíduos mistos e os rejeitos da unidade de 

triagem são encaminhados à central de transbordo da empresa coletora localizada no municí-

pio de Barão (RS), a 20 km de Garibaldi. Posteriormente, são enviados ao aterro sanitário si-

tuado em Minas do Leão (RS), a 180 km da cidade.  

Todos os veículos que realizam as coletas são pesados em balança rodoviária, bem 

como os rejeitos provenientes da etapa de triagem e as cargas encaminhadas ao aterro sanitá-

rio. Na prática, verifica-se que são recolhidos os resíduos sólidos provenientes de domicílios, 

comércio, instituições, prestadores serviços e da limpeza de logradouros públicos, configu-

rando assim os resíduos sólidos urbanos. 
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5.1.1 Composição gravimétrica dos RSU coletados 

A composição gravimétrica é a porcentagem em massa de cada componente presente 

numa fração amostral de resíduos. O conhecimento desta composição é importante para inici-

ar qualquer estudo de viabilidade de implantação de sistema de tratamento e de disposição 

final de resíduos (MASSUKADO, 2004).  

Nas Figuras 7 e 8 é apresentada a composição gravimétrica dos resíduos sólidos mis-

tos coletados (coleta não seletiva) e do rejeito proveniente da unidade de triagem, respectiva-

mente. 

 

Figuras 7 e 8 – Composição gravimétrica dos resíduos sólidos da coleta de resíduos mistos (7) 

e do rejeito (8)    

    
         Fonte: Elaborado pela autora. 
 

 

Na composição dos resíduos mistos coletados (Figura 7) o rejeito apresenta-se com a 

maior fração percentual, em um valor de 31,9%, seguida de matéria orgânica, com 30,2%. 

Materiais como plástico (14,6%), papel/papelão (13,3%), têxtil (8,8%), vidro (1,0%) e metal 

(0,2%), também são encontrados. Esclarecendo que, como rejeito foram considerados resí-

duos sanitários (papel higiênico, fraldas, absorventes), minerais (cerâmica), outros resíduos 

não especificados ou contaminados. Também, foram encontrados resíduos perigosos como 

eletro-eletrônico e de serviços de saúde (contaminante biológico). 

Na composição gravimétrica dos rejeitos (Figura 8), cujo material consiste na sobra da 

etapa de triagem, verificou-se que o plástico apresentou a maior porcentagem, com 45,3%, 

seguido do rejeito (22,5%), material têxtil (13,6%), papel/papelão (11,3%), matéria orgânica 

(4,1%), metal (1,8%) e vidro (1,4%). 

 Para os resíduos sólidos provenientes da coleta seletiva, nesta pesquisa, serão conside-

rados os registros da quantidade de resíduos comercializados pela cooperativa de catadores 

que recebe 100% do material recolhido no município. Na Tabela 6, são apresentados os resul-

( 8 ) ( 7 ) 
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tados da identificação do material seletivo comercializados pela cooperativa, em porcenta-

gem. 

Tabela 6 – Resíduos sólidos seletivos comercializados pela cooperativa 

Componente Porcentagem comercializada (%) 

Matéria orgânica 0,0 

Vidro 7,5 

Metal 2,8 

Papel/papelão 58,4 

Material têxtil 0,0 

Plástico 31,4 

Rejeito 0,0 

Total 100 
         Fonte: Elaborado pela autora a partir de Garibaldi (2013). 

 

 Na identificação do material comercializado, o papel representa a maior fração, com 

58,4%, seguido de plástico (31,3%), vidro (7,5%) e metal (2,8%). O material têxtil, matéria 

orgânica e outros não especificados, são descartados como rejeito. 

A partir da composição dos resíduos mistos (Figura 7), da composição do rejeito (Fi-

gura 8) e do levantamento do material comercializado pela cooperativa (Tabela 6), os resulta-

dos sistematizados resultaram na composição média gravimétrica dos resíduos sólidos urba-

nos coletados no município de Garibaldi, conforme apresentado na Figura 9.  

 

Figura 9 - Composição gravimétrica média dos RSU coletados no município de Garibaldi 

 
            Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Como panorama geral da composição gravimétrica para o total de resíduos sólidos co-

letados no município, considerando a matéria orgânica, os resíduos recicláveis e os rejeitos, 
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tem-se como resultado a Figura 10. 

 

Figura 10 – Panorama geral da composição gravimétrica dos RSU 

 
                                    Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Na composição geral, os resíduos recicláveis representam 41,6% da quantidade total 

de resíduos coletados no sistema público, a matéria orgânica 23,0% e o rejeito somado ao ma-

terial têxtil, 35,4%. 

5.1.2 Fluxo de massa do cenário CEN 1BASE 

Segundo dados do Município, no ano de 2013 foi coletada a quantidade de 7.262 tone-

ladas de resíduos sólidos urbanos. Deste montante, 6.430 toneladas foram dispostos em aterro 

sanitário, representando 89% do total. A média de resíduos seletivos coletados foi de 156 

t/mês, e de resíduos mistos, 449 t/mês, apontando uma geração média de 223 kg/hab./ano. O 

índice de reaproveitamento por meio da reciclagem foi de 11% do total de RSU recolhido no 

ano.  

Na unidade de triagem foram recebidos 1.869 toneladas de resíduos no ano. Destes, 

832 toneladas foram efetivamente reciclados, representando um índice de aproveitamento de 

44,5% do total de material recebido pela cooperativa. O rejeito que sobra da etapa de triagem 

corresponde a 55,5%. 

Na Figura 11, apresenta-se o fluxo de massa dos RSU gerenciados em Garibaldi no 

ano base desta pesquisa, considerando a coleta, o tratamento e a destinação final. 



60 

 

Figura 11 – Fluxo de massa do cenário CEN 1BASE do município de Garibaldi 
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     Fonte: Elaborado pela autora a partir de Garibaldi (2013), adaptado de Reichert (2013). 

5.2 Cenários propostos 

De forma a alcançar os objetivos desta pesquisa, foram construídos seis cenários, dos 

quais um é o Cenário Base (cenário atual dos RSU gerenciados em Garibaldi, descrito anteri-

ormente), e os demais foram elaborados considerando uma melhoria progressiva na recicla-

gem efetiva dos resíduos, com diferentes sistemas de tratamento.  

As proposições apresentam como principais etapas de gerenciamento a coleta, o trata-

mento e a disposição final. Nos cenários, não foi considerada a recuperação energética no 

aterro sanitário devido à ênfase na recuperação de material por diferentes tipos de tratamen-

tos, visando reduzir a quantidade de resíduos disposta em aterro, indo ao encontro da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. 

Para tanto, observou-se as metas do Plano Nacional de Resíduos Sólidos de reduzir 

70% dos resíduos dispostos em aterro na região Sul do País (BRASIL, 2012). Os cenários 

buscam refletir esta meta a nível municipal. 

 Na Tabela 7, são apresentados os cenários com a respectiva descrição. 
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Tabela 7 - Identificação dos cenários propostos 

Cenários Descrição Etapas do sistema de gerenciamento 

CEN 1BASE Cenário base de Garibaldi, 

referente ao ano 2013 

Coleta de resíduos seletivos e de resíduos mistos. 

Triagem e reciclagem de resíduos seletivos. 

Disposição final de rejeito e resíduos mistos em aterro 

sanitário. 

CEN 2TOT Cenário com triagem otimizada 

(triagem semi-mecanizada) 

Coleta de resíduos seletivos e de resíduos mistos. 

Triagem de resíduos seletivos otimizada. 

Reciclagem de resíduos seletivos. 

Disposição final de rejeito e resíduos mistos em aterro 

sanitário. 

CEN 3CTRAS Cenário com coleta de resíduos 

seletivos e triagem otimizados 

(melhoria da separação na fon-

te geradora; triagem semi-

mecanizada) 

Coleta de resíduos seletivos otimizada. 

Coleta de resíduos mistos. 

Triagem de resíduos seletivos otimizada.  

Reciclagem de resíduos seletivos. 

Disposição final de rejeito e resíduos mistos em aterro 

sanitário. 

CEN 4TRCAS Cenário com triagem de resí-

duos seletivos e mistos, e com 

compostagem  

Coleta de resíduos seletivos otimizada. 

Coleta de resíduos mistos. 

Triagem de resíduos seletivos e mistos. 

Reciclagem de resíduos seletivos. 

Compostagem de matéria orgânica. 

Disposição final de rejeito em aterro sanitário. 

CEN 5TRDAS Cenário com triagem de resí-

duos seletivos e mistos, e com 

digestão anaeróbia 

Coleta de resíduos seletivos otimizada. 

Coleta de resíduos mistos. 

Triagem de resíduos seletivos e mistos. 

Reciclagem de resíduos seletivos. 

Digestão Anaeróbia da matéria orgânica. 

Disposição final de rejeito em aterro sanitário. 

CEN 6TRIAS Cenário com triagem de resí-

duos seletivos e mistos, com-

postagem e incineração 

Coleta de resíduos seletivos otimizada. 

Coleta de resíduos mistos. 

Triagem de resíduos seletivos e mistos. 

Reciclagem de resíduos seletivos. 

Compostagem de matéria orgânica. 

Incineração de rejeito da triagem. 

Disposição final de rejeito em aterro sanitário. 

 Fonte: Elaborado pela autora. 

  

Para todos os cenários propostos considerou-se a composição gravimétrica dos RSU 

de Garibaldi (apresentado na Figura 9), a quantidade total de resíduos gerenciada anualmente 

(7.262 t/ano) e o sistema de coleta do tipo porta-a-porta. 

5.2.1 Fluxo de massa do cenário CEN 2TOT 

No cenário CEN 2TOT propõe-se uma otimização da reciclagem de material proveni-

ente da coleta de resíduos seletivos. Neste cenário, considera-se que somente o rejeito e a ma-

téria orgânica presente, que juntos representam 15% do total/ano recolhido na coleta seletiva, 

sejam encaminhados para aterro sanitário. Assim, o total de resíduos seletivos reciclados no 
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cenário representa 22% do total coletado/ano. Lembrado que, no cenário CEN 1BASE este 

valor é de 11%.  

A quantidade total de material destinado para aterro sanitário no cenário é de 5.673 

t/ano, representando 78% do total de resíduos coletados. O fluxo de massa do cenário 2 en-

contra-se na Figura 12. 

Figura 12 – Fluxo de massa do cenário CEN 2TOT 
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     Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Reichert (2013). 

 

5.2.2 Fluxo de massa do cenário CEN 3CTRAS 

  

No cenário 3, com base na composição gravimétrica dos RSU coletados no município, 

sugere-se que ocorra uma melhoria na separação do material na fonte geradora, consequente-

mente, um aumento do índice de resíduos seletivos encaminhados para a triagem e recicla-

gem. Assim, a coleta de resíduos seletivos apresentaria 2.904 t/ano, com 12% (348 t/ano) de 

rejeito e 35% (2.556 t/ano) de material efetivamente reciclado. E, a coleta de resíduos mistos 

apresentaria 4.358 t/ano.  

 Do total de resíduos gerenciados, 65% (4.706 t/ano) ainda teriam como destino o ater-

ro sanitário. O fluxo de massa do cenário 3 encontra-se na Figura 13. 
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Figura 13 – Fluxo de massa do cenário CEN 3CTRAS 
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        Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Reichert (2013). 

5.2.3 Fluxo de massa do cenário CEN 4TRCAS 

 No cenário 4, seguiu-se considerando a melhoria na separação na fonte geradora e na 

triagem de resíduos seletivos, propondo a triagem do material proveniente da coleta de resí-

duos mistos e a compostagem para a matéria orgânica.  

Assim, com base na composição gravimétrica, do total de 4.358 t/ano de resíduos mis-

tos, aproximadamente 12% (522 t/ano) representa o material que pode ser encaminhado para a 

reciclagem, 43,2% (1.883 t/ano) consiste em matéria orgânica para a compostagem e, 44,8% 

como rejeito.  

Com base em McDougall et al. (2004), na etapa de compostagem adotou-se uma perda 

de massa em torno de 50% (941 t/ano). Considerou-se um índice de rejeito de 3% (29 t/ano) 

resultando em 913 t/ano de composto. A quantidade de rejeito enviada para aterro sanitário 

representa 32% (2.330 t/ano) do total de resíduos coletados. Na Figura 14 ilustra-se o fluxo de 

massa do cenário 4. 
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Figura 14 – Fluxo de massa do cenário CEN 4TRCAS 
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      Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Reichert (2013). 

5.2.4 Fluxo de massa do cenário CEN 5TRDAS 

 No cenário 5 propõe-se o tratamento da matéria orgânica por digestão anaeróbia se-

guida por compostagem. Assim, do total de 4.358 t/ano de resíduos mistos coletados, 43,2% 

(1.883 t/ano) consiste em matéria orgânica que pode ser destinada ao tratamento biológico.  

Com base em McDougall et al. (2004), para o tratamento biológico adotou-se uma 

perda de massa de 60% (1.224 t/ano). Considerou-se um índice de rejeito de 3% (20 t/ano) 

resultando em 639 t/ano de composto. A quantidade total de rejeito enviada para aterro sanitá-

rio representa aproximadamente 32% (2.321 t/ano) dos resíduos coletados. A Figura 15 ilustra 

o fluxo de massa do cenário 5. 
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Figura 15 – Fluxo de massa do cenário CEN 5TRDAS 
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       Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Reichert (2013). 

5.2.5 Fluxo de massa do cenário CEN 6TRIAS 

 Para o cenário 6, sugere-se o tratamento biológico (compostagem) para a matéria or-

gânica e o tratamento térmico (incineração) para os rejeitos das etapas de triagem de resíduos 

seletivos e mistos, e do rejeito da compostagem. 

 Com base em McDougall et al. (2004), para o tratamento térmico adotou-se uma perda 

de massa de aproximadamente 79% e, 20% de rejeito (cinzas). O total de rejeito disposto em 

aterro sanitário representa 6% (469 t/ano) do total de resíduos coletados. O fluxo de massa do 

cenário 6 encontra-se na Figura 16. 
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Figura 16 – Fluxo de massa do cenário CEN 6TRIAS 
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        Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Reichert (2013). 

5.3 ICV: Modelo IWM-2 

O Inventário do Ciclo de Vida foi realizado para os seis cenários propostos utilizando-

se o programa computacional IWM-2 (McDougall et al., 2001), conforme descrito anterior-

mente. O programa apresenta dados padrões nas diferentes etapas de gerenciamento de resí-

duos sólidos. Entretanto, foi adaptado à realidade brasileira e alimentado com números do 

município de Garibaldi.  

Na Figura 17 ilustra-se a tela principal de entrada do programa IWM-2, Main Screen, 

onde o Inventário do Ciclo de Vida pode ser aplicado para cada cenário. 

 

Figura 17 – Tela de entrada do programa IWM-2 
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A partir da tela de entrada, encontra-se a opção para a tela Streams onde programa 

mostra o inventário de fluxo de materiais de entrada e saída para cada uma das opções de tra-

tamento. Na tela Waste Flow é apresentado de forma esquemática o fluxo de massa de resí-

duos gerenciados no sistema. Em Results o programa exibe as seguintes informações: custos 

(despesas, receitas, custos unitários por domicílio e por pessoa), energia (consumida e gera-

da), resíduo sólido final, emissões atmosféricas (24 parâmetros) e emissões líquidas (27 pa-

râmetros), todas em relação à unidade funcional (tonelada de RSU). Na opção Advanced é 

possível alterar parâmetros padrões do programa a fim de adequar ao sistema de gerenciamen-

to de resíduos proposto para cada cenário, permitindo que o modelo europeu da ferramenta 

possa ser aplicado a realidade local.  

Na sequência encontram-se os dados inseridos para o cenário Base e para os cenários 

simulados nas demais telas do programa. 

5.3.1 Informações sobre geração e composição dos resíduos 

 As informações sobre a área de estudo, a quantidade e a composição dos resíduos cole-

tados foram inseridas inicialmente no programa (tela ‘Waste Inputs’), cujos dados embasaram 

todos os cenários analisados, conforme segue. 

 

- População atendida: 32.578 habitantes (IBGE, 2013); 

- Número de pessoas por domicílio: 3,2 pes./dom.; 

- Número de domicílios atendidos: 10.181 dom. (IBGE, 2013); 

- Geração média de resíduos domiciliares (seletivos e mistos): 222,9 kg/hab./ano. 

 

 Para a composição, no programa IWM-2 foi informado o percentual por tipo de mate-

rial em relação à massa total de resíduos coletados no município, isto é, considerou-se os resí-

duos sólidos urbanos coletados seletivamente e os provenientes da coleta de resíduos mistos. 

Os dados foram obtidos a partir da determinação da composição gravimétrica, conforme apre-

sentado na seção 5.1.1. Considerou-se a mesma quantidade gerada e a composição nos dife-

rentes cenários. Na Tabela 8, são apresentados os valores utilizados. 
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Tabela 8 - Composição dos RSU para a entrada no programa IWM-2 para os cenários 

% 
Tipo de Material 

Papel Vidro Metal Plástico Têxtil Orgânico Outros 

% (em massa) 18,2 1,8 0,7 20,9 8,5 23,0 26,0 

            Fonte: Elaborado pela autora. 

  

Os metais foram classificados em ferrosos (material a base de ferro) e não ferrosos 

(alumínio). Os plásticos foram divididos em dois grupos: plástico filme (PEBD, outros de na-

tureza leve e transparente) e plástico rígido (PEAD, PET, PVC, outros de natureza rígida). Na 

Tabela 9, encontram-se os valores em porcentagem destes materiais. 

Tabela 9 - Composição detalhada de metal e de plástico 

 

% 

Tipo de Material 

Metais Plásticos 

Ferrosos Não Ferrosos Filme Rígido 

% (em massa) 60,8 39,2 24,3 75,7 

             Fonte: Elaborado pela autora. 

5.3.2 Dados do sistema de coleta 

As informações sobre o sistema de coleta seletiva de resíduos são registradas na entra-

da do programa IWM-2 (tela ‘Waste Collection’). Para o Cenário 1 BASE, de acordo com os 

dados levantados no município,  foram consideradas as seguintes quantidades:  

 

- Papel: 63,6 kg/dom./ano 

- Vidro: 8,1 kg/dom./ano 

- Metal ferroso: 3,0 kg/dom./ano 

- Metal não ferroso: 1,9 kg/dom./ano 

- Plástico filme: 11,9 kg/dom./ano 

- Plástico rígido: 76,9 kg/dom./ano 

- Têxteis: 18,9 kg/dom./ano 

 

 Visto a presença de rejeito nos resíduos coletados seletivamente, foi informado para o 

Cenário 1 BASE a fração de 55,5% na tela Advanced. O consumo total de óleo diesel na cole-

ta (para os dois tipos de coleta) no Cenário 1 BASE é de 111.840 L/ano.  
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 Para os demais cenários, os dados foram ajustados de acordo com a quantidade de re-

síduos coletados e quantidade de rejeito, como pode ser verificado nas Tabelas 10 e 11.  

Tabela 10 - Dados da composição dos resíduos seletivos nos cenários no programa IWM-2 

Composição 

Cenários 

CEN 2 TOT 
CEN 3CTRAS, CEN4 TRCAS 

CEN 5TRDAS, CEN6 TRIAS 

kg/dom./ano kg/dom./ano 

Papel 63,6 109,0 

Vidro 8,1 12,7 

Metal ferroso 3,0 2,9 

Metal não ferroso 1,9 1,9 

Plástico filme 11,9 16,8 

Plástico rígido 76,9 112,0 

Têxteis 18,9 30,0 

                         Fonte: Elaborado pela autora. 

Tabela 11 - Dados do sistema de coleta de resíduos seletivos para o programa IWM-2 

Cenários Rejeito (%) 
Consumo total de combustível 

(L/ano) 

CEN 2 TOT 15 101,118  

CEN 3 CTRAS 12 107,417 

CEN 4 TRCAS 12 107,417 

CEN 5 TRDAS 12 107,417 

CEN 6 TRIAS 12 107,417 

                         Fonte: Elaborado pela autora. 

 

5.3.3 Dados da triagem e separação dos resíduos 

 

Para o ICV no programa IWM-2, foram informados os seguintes dados sobre a tria-

gem e separação de resíduos na tela MRF Sorting: 

 

- Consumo de energia elétrica para o Cenário 1 BASE: 6,0 kWh/t;  

- Consumo de energia elétrica para os demais cenários: 30,0 kWh/t (McDougall et al., 

2001); 

- Consumo de diesel: 1,0 L/t para os todos os cenários. 
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5.3.4 Dados do tratamento biológico 

 Para os Cenários 4 TRCAS, 5 TRDAS e 6 TRIAS, na tela Biological Treatments do 

programa IWM-2, adotaram-se os seguinte valores: 

- Consumo de energia na compostagem: 30 kWt/h; 

- Perda de massa na compostagem: 50%; 

- Perda de massa na digestão anaeróbia: 60%. 

5.3.5 Dados do tratamento térmico 

 Para o Cenário 5 TRIAS, que contempla o tratamento térmico por incineração, na tela 

Thermal Treatments foram adotados os seguintes dados: 

 

- Eficiência energética do processo: 30% (McDougall et al., 2004); 

- Destino das cinzas: aterro sanitário; 

- Distância percorrida para destinar o rejeito até o aterro sanitário: 150 km; 

- Distância percorrida para destinar resíduos perigosos até o destino final: 14 km; 

- Poder calorífico do material: 6,12 GJ/t; 

- Padrão de emissão atmosférica: 23 m³ para SO2, 15 mg/Nm³ para HCl, 279 mg/Nm³     

para NOx, 4,5 ng/Nm³ para Dioxinas/Furanos, 33 mg/Nm³ para CO e 4 ng/Nm³ para 

Particulados (McDougall et al., 2004). 

5.3.6 Dados de transbordo e aterro sanitário 

 Para as etapas de estação de transbordo, ou transferência, e aterro sanitário, foram uti-

lizadas na tela Landfilling do programa IWM-2 as seguintes informações: 

 

- Percentagem de material (rejeito) enviado ao aterro sanitário: 100 %; 

- Consumo de energia elétrica na estação de transbordo: 0,2 kWh/t; 

- Consumo de diesel na estação de transbordo e transporte: 3,5 L/t; 

- Distância da estação de transbordo ao aterro sanitário: 150 km. 

 

 Os dados para o aterro sanitário foram com base em Reichert (2013), a citar: 
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- Consumo de energia elétrica: 1,6 kWh/t; 

- Consumo de diesel no aterro: 0,8 L/t; 

- Eficiência de coleta de biogás: 70 %; 

- Energia recuperada do biogás: 0 %; 

- Eficiência de coleta de lixiviados: 98 %; 

- Eficiência de tratamento do lixiviados: 95 %. 

5.3.7 Dados da reciclagem 

 Para a etapa de reciclagem dos resíduos sólidos seletivos, nos cenários foram utiliza-

dos os dados levantados junto à Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis de Gari-

baldi e informado no programa IWM-2 (tela Recycling), conforme apresentado abaixo. 

 

- Distância de transporte do material até a indústria de reciclagem: 

 - Papel: 37 km; 

 - Vidro: 91 km; 

 - Metal ferroso: 168 km; 

 - Metal não ferroso: 1.022 km; 

 - Plástico filme: 306 km; 

 - Plástico rígido: 236 km. 

5.5 Dados para análise de custos 

 Para a análise de custos dos cenários, foram identificados os seguintes dados: 

 

a) Massa total de resíduos sólidos urbanos gerenciados do município: 7.262 t/ano; 

b) População atendida: 32.578 hab. (IBGE, 2013); 

c) Número de domicílios atendidos: 10.181 dom. (IBGE, 2013); 

d) Receita anual da Prefeitura com arrecadação na cobrança pela prestação dos servi-

ços de limpeza pública (taxa de coleta de resíduos): R$ 2.073.290,65 (GARIBAL-

DI, 2013); 

e) Despesa total anual da Prefeitura com o gerenciamento de RSU: R$ 2.235.695,47 

(GARIBALDI, 2013); 

f) Despesa anual por habitante, com base no ano de 2013: R$ 68,63/hab./ano; 
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g) Custo da tonelada de resíduo gerenciado, com base no ano de 2013: R$ 307,86/t. 

 

Para auxiliar na estimativa de custos dos cenários propostos, realizou-se o levantamento 

dos valores reais investidos pelo município no gerenciamento dos resíduos, referente ao ano 

de 2013 (Cenário Base), conforme apresentado na Tabela 12. 

Tabela 12 - Custos do gerenciamento de resíduos sólidos em Garibaldi no ano de 2013 

Serviço 

Quantidade de resíduos 

gerenciada 

(t/ano) 

Custo de prestação 

do serviço 

(R$/t) 

Coleta de resíduos seletivos (porta-a-porta) 1869 323,12 

Coleta de resíduos mistos (porta-a-porta) 5393 108,54 

Triagem de resíduos seletivos 1869 120,30 

Estação de Transbordo 6430 26,31 

Transporte de rejeito
1
 1037 115,85 

Transporte de rejeito
2
 6430 85,00 

Disposição final em aterro sanitário 6430 46,00 

       Fonte: Elaborado pela autora a partir de Garibaldi (2013). 
         1

 Transporte de rejeito da Unidade de Triagem até a Estação de Transbordo (20 km). 
         2

 Transporte de rejeito da Estação de Transbordo até o aterro sanitário (180 km). 

 

Os resultados da análise de custos dos cenários encontram-se na seção 6.4. 
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6 RESULTADOS/ARTIGOS 

 

De acordo com o regulamento do Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Ciên-

cias Ambientais, da Universidade de Caxias do Sul, a estrutura da Dissertação deve apresentar 

os resultados da pesquisa na forma de artigos. Deste modo, encontram-se na sequência três 

artigos submetidos à análise para publicação, no formato exigido pelo congresso ou periódico 

ao qual foi submetido. 

O primeiro artigo intitulado como ‘Utilização da ACV em apoio à decisão em gerenci-

amento de resíduos sólidos urbanos com enfoque no desempenho ambiental’, foi aprovado 

para apresentação oral no 28º Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, a ser 

realizado no Rio de Janeiro, em outubro de 2015. 

O segundo artigo sob o título ‘Análise da composição gravimétrica de resíduos sólidos 

urbanos coletados no município de Garibaldi – RS’, foi aprovado para publicação no 28º 

Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, a ser realizado no Rio de Janeiro, 

em outubro de 2015. Os artigos serão publicados de forma completa nos anais do evento. 

O terceiro artigo, ‘Aplicação da Avaliação do Ciclo de Vida como técnica de apoio à 

decisão no gerenciamento de resíduos sólidos urbanos no município de Garibaldi’, encontra-

se submetido para análise da Revista Engenharia Sanitária e Ambiental, órgão oficial de in-

formação técnica da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental. 

No Anexo C encontram-se os atestados de confirmação de aprovação e submissão dos 

artigos. 
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6.1 Artigo 1   

UTILIZAÇÃO DA ACV EM APOIO À DECISÃO EM GERENCIAMENTO DE RE-

SÍDUOS SÓLIDOS URBANOS COM ENFOQUE NO DESEMPENHO AMBIENTAL
1
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RESUMO 

A busca por alternativas e técnicas que viabilizem melhorias nos sistemas de gerenciamento 

de resíduos sólidos urbanos nas cidades brasileiras passou a ter uma maior relevância a partir 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Neste contexto, a Avaliação do Ciclo de Vida 

(ACV) tem-se apresentado como uma técnica para o planejamento e definição de modelos de 

gerenciamento integrado de resíduos sólidos. O presente trabalho tem como objetivo compa-

rar e avaliar dois cenários de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos para o município de 

Garibaldi, RS, Brasil, utilizando como técnica a Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida, iden-

tificando aquele com o menor impacto ambiental quanto às emissões gasosas. Para tanto, uti-

lizou-se o programa computacional IWM-2 para o inventário do ciclo de vida e indicadores 

ambientais para quantificar o impacto ambiental dos cenários quanto à emissão de substâncias 

para a atmosfera, a citar: mudanças climáticas, formação de foto-oxidantes e acidificação. De 

acordo com os resultados obtidos, a introdução de diferentes opções de tratamento de resíduos 

contribuiu para a redução de emissões gasosas com potencial de causar impactos ambientais. 

A técnica de ACV contribuiu para a identificação do potencial de impacto ambiental nas dife-

rentes etapas do ciclo de vida dos resíduos, auxiliando na avaliação de modelos para a gestão 

pública de resíduos sólidos urbanos com enfoque no desempenho ambiental. 

 

PALAVRAS-CHAVE: ACV, Resíduos sólidos urbanos, Indicadores ambientais. 

 

INTRODUÇÃO 

O tema resíduo passou a ocupar um espaço de destaque no Brasil a partir da Lei Federal 

12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelecendo a responsa-

bilidade dos geradores e do poder público no gerenciamento ambientalmente adequado dos 

resíduos sólidos urbanos e incentivando ações conjuntas para a busca de soluções no trata-

mento dos resíduos (BRASIL, 2010).  

 
No gerenciamento, as diferentes alternativas utilizadas para o manejo, transporte, tratamento e 

disposição final, apresentam potencial de geração de impactos ambientais resultantes das 

                                                 
1
 Artigo aprovado para o 28º Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, 2015. 
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emissões gasosas, líquidas e dos resíduos finais das etapas do sistema (REICHERT, 2013). 

 

Em relação às emissões gasosas, os resíduos sólidos urbanos são responsáveis por uma emis-

são de gases de efeito estufa em torno de 1,4 Gt de CO2 equivalente/ano, dos quais a maior 

parte provém de aterros sanitários (STERN, 2006). No setor de tratamento, a disposição de 

resíduos é responsável por 84% das emissões de metano (CH4), sendo o restante devido ao 

tratamento de esgoto (BRASIL, 2008). 

 

Atualmente, medidas que buscam reduzir a emissão de gases, a fim de amenizar as mudanças 

climáticas globais e evitar possíveis impactos negativos ao meio ambiente, são temas debati-

dos a cada dia com mais frequência na sociedade, nos setores empresariais e governamentais.  

 

A proposta para o Plano Nacional de Resíduos Sólidos contempla, entre as diretrizes e estra-

tégias, a redução da geração de resíduos sólidos urbanos, desde a produção ao pós-consumo. 

Deste modo, busca alcançar todas as etapas do ciclo de vida dos produtos e contribuir para 

atenuar as mudanças climáticas, para preservar a biodiversidade e os demais recursos naturais 

(BRASIL, 2012).  

 

Neste contexto, o gerenciamento dos resíduos sólidos deve ter por finalidade recuperar o valor 

do material descartado e reduzir os impactos sobre o meio ambiente por meio da seleção de 

opções adequadas para cada fração de resíduo (MOURAD et al., 2002).  

 

Considerando a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), o Inventário do Ciclo de Vida (ICV) é 

uma importante ferramenta para a definição de modelos de gerenciamento integrado de resí-

duos sólidos urbanos (REICHERT, 2007). Consiste na fase em que se desenvolve a coleta de 

dados, a quantificação de entradas e saídas de material e energia, permitindo compreender e 

avaliar o uso de recursos, as liberações para o ar, água e solo, associados ao sistema investi-

gado (ABNT, 2001). Logo, o ICV é útil para avaliar a eficiência ambiental do sistema de ge-

renciamento de resíduos, apontando a melhor combinação entre as opções de tratamento dis-

poníveis (MCDOUGALL, 2000). 

 

Assim, o presente estudo tem como objetivo comparar e avaliar dois modelos de gerencia-

mento de resíduos sólidos urbanos para o município de Garibaldi, Estado do Rio Grande do 

Sul, Brasil, utilizando como técnica a Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida, identificando 

aquele com o menor impacto ambiental quanto às emissões gasosas. 

 

METODOLOGIA 

O trabalho foi desenvolvido em quatro etapas principais: coleta de dados e definição do esco-

po, sistematização dos cenários para os modelos de gerenciamento de resíduos, Inventário do 

Ciclo de Vida (ICV) e Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida (AICV). 

 

PRIMEIRA ETAPA: COLETA DE DADOS E ESCOPO 

A coleta de dados foi realizada junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente do município 

de Garibaldi, onde foram obtidas informações quanto à população atendida pelo sistema de 

coleta de resíduos sólidos urbanos, número de domicílios e registros quantitativos dos resí-

duos recolhidos, tendo como referência o ano de 2013. 

 

Para a determinação da composição gravimétrica dos resíduos foi utilizado o método de quar-

teamento, conforme metodologia descrita por Pessin et al. (2002), e foram identificadas as 
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etapas do gerenciamento de resíduos no município para a construção dos cenários.  

 

Na definição do escopo foram definidos os limites (fronteiras) do sistema estudado e a unida-

de funcional (tonelada de resíduos por ano, t/a). Considerando o ciclo de vida dos resíduos, 

este inicia no momento em que o resíduo é gerado até sua destinação final de retorno ao meio 

ambiente.  Na Figura 18 estão ilustradas, de modo esquemático, as fronteiras do sistema para 

o Inventário do Ciclo de Vida dos resíduos. 
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Figura 18: Limites do sistema para o Inventário do Ciclo de Vida dos resíduos sólidos 

Fonte: Adaptado de McDougall et al. (2004) 

 

As entradas para o sistema consistem em resíduos, energia, outros materiais e recursos finan-

ceiros. As saídas são os materiais reciclados, composto, energia útil, emissões para o ar e 

água, e material para aterro. Definidos os tratamentos para o sistema de gerenciamento, as en-

tradas e as saídas são calculadas e os resultados expressos em: consumo de energia líquida, 

emissões atmosféricas e líquidas, volume de rejeito para aterro e material recuperado, com-

posto (MCDOUGALL, 2000). 

 

No presente estudo foram consideras como entradas os resíduos, a energia e outros materiais. 

Como saídas foram avaliados o material reciclado, composto e emissões para o ar. 

 

SEGUNDA ETAPA: SISTEMATIZAÇÃO DOS CENÁRIOS 

A segunda etapa consistiu na sistematização de dois cenários. O Cenário A (base) representa o 

modelo de gerenciamento atualmente adotado no município de Garibaldi, abrangendo a coleta 

de resíduos seletivos e mistos, transporte, triagem dos resíduos seletivos, reciclagem de 11% 

dos resíduos seletivos coletados e disposição final em aterro sanitário. Neste cenário, o servi-

ço de coleta de resíduos sólidos domiciliares atende 100% da área municipal. 

 

Para a sistematização do Cenário B foram consideradas as metas da proposta preliminar do 

Plano Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2012), integrando ao sistema de gerenciamen-

to o processo de compostagem para os resíduos orgânicos ou biodegradáveis e, elevando o 

índice de reciclagem dos resíduos recicláveis. 

 

Assim, o Cenário B contempla as seguintes etapas: coleta de resíduos seletivos e mistos, tria-
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gem para ambas as coletas, envio de material reciclável para a reciclagem, tratamento biológi-

co (compostagem) para a matéria orgânica e disposição final do rejeito em aterro sanitário. No 

cenário, foi proposto uma otimização de material encaminhado para reciclagem equivalente a 

42% do total de resíduos coletados no município e, 13% encaminhado para tratamento bioló-

gico. 

 

 Os resíduos seletivos são compostos predominantemente por embalagens, plásticos, papéis, 

vidros e metais diversos. Já os resíduos mistos são compostos por matéria orgânica, papel hi-

giênico, rejeitos e outros materiais não recolhidos na coleta seletiva. 

 

TERCEIRA ETAPA: INVENTÁRIO DO CICLO DE VIDA 

De posse das informações obtidas no município e da sistematização dos cenários, iniciou-se a 

etapa de inventário de ciclo de vida utilizando como ferramenta o programa computacional 

Integrated Solid Waste Management - IWM-2.  

 

Modelado por McDougall et al. (2001), o programa permite formar cenários a partir de dados 

de entrada como quantidade de resíduos gerenciados, número de habitantes e domicílios, de-

manda de energia (combustível, energia elétrica), tipo de coleta, tratamento e disposição final. 

E, como saída o programa apresenta o consumo total de energia, os materiais reciclados, 

composto, energia útil, emissões para o ar e água, e resíduos sólidos residuais. 

 

QUARTA ETAPA: AVALIAÇÃO DE IMPACTO DO CICLO DE VIDA 

Por fim, seguiu-se à Avaliação de Impacto de Ciclo de Vida com a utilização de indicadores 

ambientais classificados por categoria de impacto. As categorias foram selecionadas visando 

quantificar o impacto ambiental dos cenários quanto à emissão de substâncias (gases) para a 

atmosfera, a citar: mudanças climáticas, formação de foto-oxidantes e acidificação. 

 

Utilizando a metodologia descrita por Den Boer et al. (2005), seguiu-se para a classificação 

das substâncias emitidas para o ar e foi aplicado o cálculo matemático em cada categoria de 

impacto, cujos resultados foram expressos em termos de equivalentes, conforme apresentado 

na tabela 13. Os cálculos foram realizados por meio de planilhas eletrônicas em programa 

computacional Excel. 

 

Tabela 13 - Categorias de impacto e indicadores ambientais para AICV 

Categoria de Impacto 

Ambiental 

Substância emitida 

para a atmosfera 

Resultado do indicador 

expresso em equivalente 

Mudanças climáticas CO2, N2O e CH4 Kg CO2 eq. 

Formação de foto-

oxidantes  

CO, CH4, NOx, SO2 Kg C2H4 eq. 

Acidificação Amônia, NOx, SO2 Kg SO2 eq. 
Fonte: Adaptado de Den Boer  et al. (2005) 

 

A partir dos resultados dos cálculos para cada categoria de impacto, foram elaborados os grá-

ficos para a comparação dos Cenários A e B, para cada etapa do sistema, de acordo com os 

indicadores utilizados, buscando identificar o cenário que apresenta o menor impacto ambien-

tal em relação às emissões atmosféricas.  

 

Para melhor evidenciar o desempenho ambiental dos cenários avaliados, os resultados dos in-
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dicadores foram submetidos à normalização em termos de equivalentes populacionais (EP – 

habitantes), de acordo com metodologia sugerida por Guinée et al. (2001), sendo os valores 

divididos pelo número de habitantes do município de Garibaldi e o resultado final expresso 

em porcentagem da população. 

 

Destaca-se que, os resultados nos gráficos que apresentam valores negativos indicam que há 

ganho ambiental (redução de emissões). E, os valores positivos apontam os impactos ambien-

tais (emissões para o ar). 

 

RESULTADOS 

O município de Garibaldi apresenta uma população total estimada de 32.578 habitantes e 

10.147 domicílios (IBGE, 2013). No ano de 2013, a quantidade total de resíduos coletada pelo 

sistema de coleta foi de 7.262 toneladas, apontando uma geração média de 223 kg/hab./ano. 

Há a participação da Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis que recebe todo o 

material proveniente da coleta seletiva. 

 

Na composição dos resíduos sólidos urbanos encontram-se basicamente: resíduos recicláveis 

(papel, papelão, plástico, metais, vidros), que representa 41,6% do total de resíduos coletados 

no município; 23% de matéria orgânica (restos de alimentos, podas); e, 35,4% de rejeitos (pa-

pel higiênico, fraldas, outros resíduos não especificados ou contaminados). 

 

Os resultados para cada categoria de impacto encontram-se descritos a seguir. 

 

RESULTADO DA CATEGORIA MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Na Figura 19 são apresentados os resultados referentes à categoria de impacto mudanças cli-

máticas, expresso em kg CO2 equivalente/ano, por etapa do sistema de gerenciamento de resí-

duos. 

 

 
Figura 19: Resultados da categoria mudanças climáticas por etapa 

 

Conforme se observa na Figura 2, no Cenário B ocorreu uma redução em mais de 50% no ba-

lanço total de emissões atmosféricas que podem causar o aumento da temperatura média glo-

bal, consequentemente, influência nas mudanças climáticas. Neste cenário as etapas que mais 

contribuíram para minimizar os impactos ambientais por emissões gasosas foram a recicla-

gem, que apresentou o maior valor negativo, e o aterro sanitário, cuja quantidade de material 
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disposto diminuiu devido ao tratamento biológico e a reciclagem.  

 

Verifica-se que no Cenário A, modelo de gerenciamento adotado no município, a etapa que 

mais contribuiu com as emissões atmosféricas foi o aterro sanitário. Neste cenário, há uma 

maior quantidade de resíduos disposta em aterro, consequentemente maior é a geração de ga-

ses em relação ao Cenário B. 

 

RESULTADO DA CATEGORIA FORMAÇÃO DE FOTO-OXIDANTES 

Na Figura 20 são apresentados os resultados referentes à categoria de impacto formação de 

foto-oxidantes, expresso em etileno equivalente (Kg C2H4 eq./ano), por etapa do sistema de 

gerenciamento de resíduos. 

 

 
Figura 20: Resultados da categoria formação de foto-oxidantes por etapa 

 

Considerando o balanço total de formação de foto-oxidantes, verifica-se na Figura 20 que o 

Cenário B apresentou uma redução na emissão de poluentes gasosos devido a menor quanti-

dade de resíduos disposta em aterro. 

 

Ainda, observando os cenários, as etapas de coleta, aterro sanitário e reciclagem foram as que 

mais contribuíram na emissão de gases nesta categoria de impacto. Na etapa de coleta, os veí-

culos coletores são os responsáveis pela emissão de gases como CO, NOx e SO2, formados a 

partir da queima de combustíveis e lançados para a atmosfera. No aterro sanitário ocorre a 

formação de gases devido a decomposição do material, sendo que o Cenário A apresentou a 

maior emissão. A reciclagem apresentou valores negativos em ambos cenários, indicando a 

redução na emissão de gases. 

 

RESULTADO DA CATEGORIA ACIDIFICAÇÃO 

Na Figura 21 são apresentados os resultados referentes à categoria de impacto acidificação, 

expresso em dióxido de enxofre equivalente (kg SO2 eq./ano), por etapa do sistema de geren-

ciamento de resíduos. 
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Figura 21: Resultados da categoria acidificação por etapa 

 

Em relação a esta categoria de impacto, verifica-se na Figura 21 que o Cenário B foi o que 

apresentou o melhor desempenho, ou seja, menos contribuiu com emissões de substâncias ga-

sosas com potencial de acidificação devido, principalmente, a etapa de reciclagem (maior 

quantidade de resíduos foi encaminhada para reciclagem). 

 

As substâncias emitidas para o ar, principalmente na etapa de coleta dos cenários, quando dis-

solvidas na água da chuva podem acidificar o meio prejudicando animais e plantas. No balan-

ço total, a etapa de reciclagem contribuiu para minimizar os possíveis impactos causados pelo 

modelo de gerenciamento de resíduos em ambos os cenários. 

 

RESULTADO COMPARATIVO DOS CENÁRIOS POR CATEGORIA DE IMPACTO 

Para melhor evidenciar o desempenho ambiental dos cenários avaliados, os resultados dos in-

dicadores foram submetidos à normalização e expressos em número de habitantes para cada 

categoria de impacto, conforme apresentado na Figura 22. 

 

 
Figura 22: Resultado das categorias de impacto normalizado por cenário 

 

De acordo com a Figura 22, verifica-se que o Cenário B, que contempla o tratamento biológi-
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co e a reciclagem, apresenta o melhor desempenho em todas as categorias de impacto avalia-

das para o sistema de gerenciamento de resíduos sólidos.  

 

Os valores normalizados evidenciam o Cenário B como o modelo de menor impacto ambien-

tal (valores negativos), com reduzida emissão de substâncias para a atmosfera no balanço total 

do sistema de gerenciamento de resíduos. O Cenário A, como o modelo que apresenta o maior 

potencial de impacto ambiental. 

 

Conforme técnica adotada, os resultados revelam os aspectos ambientais e os impactos poten-

ciais associados ao gerenciamento dos resíduos, compreendendo todas as etapas a partir de 

um cenário atual. O uso da ACV, para a comparação dos cenários, auxilia na tomada de deci-

são quanto ao modelo a ser adotado em um sistema municipal de gerenciamento de resíduos 

sólidos urbanos. 

 

CONCLUSÕES 

Com base nos resultados da pesquisa, comparando modelos para o gerenciamento de resíduos 

sólidos urbanos, pode-se concluir que a introdução da compostagem e o aumento no índice de 

reciclagem dos resíduos coletados, conforme proposto no Cenário B, contribuíram positiva-

mente para a redução de emissões gasosas com potencial de causar impactos ambientais. 

 

As diferentes opções de tratamento utilizadas no gerenciamento dos resíduos contribuíram 

para minimizar os impactos ambientais. 

 

A técnica de ACV possibilitou identificar o potencial de impacto ambiental nas diferentes 

etapas do ciclo de vida dos resíduos. Auxiliou na avaliação de possíveis modelos de gerenci-

amento de resíduos sólidos urbanos para a gestão pública, com enfoque no desempenho ambi-

ental. 

 

A reciclagem mostrou-se como a etapa que mais contribuiu para diminuir os impactos ambi-

entais associados ao gerenciamento de resíduos sólidos. Este resultado também foi apontado 

por Reichert e Mendes (2014). 

 

Neste trabalho foram avaliados somente dois cenários com o uso de três indicadores. Porém, 

estudos utilizando a técnica de ACV podem avaliar mais cenários (5, 6 ou mais) e com um 

número maior de indicadores, formando assim uma base de dados com informações amplas 

para um processo de tomada de decisão com maior rigor técnico. 

 

Também, para a tomada de decisão do melhor modelo a ser adotado, importante considerar 

outros aspectos ambientais como emissões para a água, o consumo de energia, os aspectos 

econômicos e sociais. 

 

Destaca-se que, a presente pesquisa trouxe dados reais do sistema de gerenciamento de resí-

duos de um município de pequeno porte, cuja realidade se assemelha a uma grande maioria de 

municípios brasileiros.  

 

O estudo evidenciou a importância da separação dos resíduos na origem e a necessidade de 

uma coleta seletiva efetiva, permitindo deste modo o encaminhamento para o tratamento sem 

perdas por mistura de material potencialmente reciclável com os demais resíduos ou rejeitos. 
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RESUMO 

O estudo sobre a composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos coletados no Municí-

pio de Garibaldi foi desenvolvido visando diagnosticar o potencial de reciclagem do material 

encaminhado para aterro sanitário e contribuir para melhorias no sistema público de gerenci-

amento de resíduos. Para determinar a composição gravimétrica foram selecionados dois veí-

culos que realizam a coleta convencional (não seletiva) e um contêiner de recolhimento de 

rejeitos provenientes da central de triagem dos resíduos da coleta seletiva. Para ambos, o des-

tino final adotado no Município é o aterro sanitário. O método adotado foi o quarteamento, 

onde os componentes presentes na amostragem foram identificados e diferenciados nas se-

guintes categorias: matéria orgânica putrescível (cascas, restos de alimentos, resíduo verde de 

poda), plásticos, papel/papelão, vidros, metais, material têxtil e rejeitos (papel higiênico, con-

taminantes biológicos, outros). Os resultados apontaram que, na composição dos resíduos da 

coleta convencional a maior fração percentual encontrada foi de rejeito, seguido de matéria 

orgânica putrescível, plástico, papel/papelão, têxtil, vidro e metal. Na composição dos rejei-

tos, o plástico apresentou a maior porcentagem, seguido do rejeito, material têxtil, pa-

pel/papelão, matéria orgânica, metal, sendo o vidro a menor porção. Os dados obtidos de-

monstraram que, apesar do município dispor de coleta seletiva e de unidade de triagem de re-

síduos recicláveis secos, uma considerável quantidade de material potencialmente reciclável 

ainda é encaminhada para aterro sanitário. Os resultados contribuem para avaliar o sistema de 

coleta em vigor e para subsidiar o planejamento de medidas que possam melhorar a eficiência 

do sistema público de gerenciamento de resíduos sólidos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Resíduos sólidos urbanos, composição gravimétrica, coleta conven-

cional, rejeito. 

 

INTRODUÇÃO 

A geração de resíduos nos núcleos populacionais é um fato inevitável que ocorre diariamente. 

Quando mal gerenciados, podem se tornar um agente prejudicial ao meio ambiente e a saúde 

pública. Para um gerenciamento adequado, faz-se necessário o conhecimento de todos os 

elementos presentes no universo analisado a fim de dar suporte ao planejamento de ações fu-

                                                 
2
 Artigo aprovado para o 28º Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental, 2015. 
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turas na busca por soluções que considere a recuperação e a reciclagem dos resíduos, minimi-

zando possíveis impactos ambientais. 

 

A Lei Federal 12.305 (BRASIL, 2010) define como Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) os resí-

duos domiciliares, originários de atividades domésticas em residências urbanas, de varrição, 

de limpeza de logradouros e vias públicas, e demais serviços de limpeza urbana. Segundo 

Monteiro et al. (2001), dentre as atividades consideradas de limpeza urbana, a coleta de resí-

duos sólidos domiciliares realizada pelos municípios muitas vezes incluem os provenientes de 

estabelecimentos como escritórios, lojas, supermercados e comércio em geral. 

 

Um fator a ser observado é a diversidade de material nos resíduos. Os resíduos sólidos urba-

nos apresentam uma heterogeneidade marcante que varia de acordo com a cidade, com as 

mudanças climáticas e sazonais, com os hábitos e padrão de vida da comunidade, em função 

de mudanças na política econômica e do nível de renda da população (REICHERT, 2013). 

 

A identificação da composição gravimétrica dos resíduos, a qual traduz o percentual de cada 

componente em relação ao peso total da amostra analisada, revela a possibilidade de aprovei-

tamento do material reciclável para comercialização e da matéria orgânica para a produção de 

composto (MONTEIRO et al., 2001). Logo, evidencia-se a necessidade do conhecimento dos 

resíduos gerados pela população de um município para que seu gerenciamento seja adequado 

à realidade em que se insere. 

 

O presente trabalho tem como objetivo identificar a composição gravimétrica dos resíduos 

sólidos urbanos coletados no município de Garibaldi, Estado do Rio Grande do Sul, analisan-

do o potencial de reciclagem especificamente do material encaminhado para aterro sanitário, 

servindo de apoio para melhorias no sistema público de gerenciamento de resíduos da cidade. 

 

METODOLOGIA 

O estudo apresenta caráter qualiquantitativo (exploratório e descritivo): “as pesquisas 

descritivas são, juntamente com as exploratórias, as que habitualmente realizam os 

pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática” (GIL, 2009). Em geral, assumem a 

forma de levantamento, utilizando a amostragem para que, a partir de uma pequena parte dos 

elementos que compõem o universo pesquisado, seja possível obter resultados próximos da 

realidade (GIL, 2009). 

 

ÁREA DE ESTUDO 

O Município de Garibaldi está localizado na região nordeste do Estado do Rio Grande do Sul. 

Com uma população estimada em 32.578 habitantes (IBGE, 2013), a maior parcela residente 

na zona urbana, apresenta uma economia baseada nas atividades de indústria, comércio e ser-

viços. 

 

O sistema de coleta seletiva no município foi instituído pela Lei Municipal nº 2095/1991, ini-

ciando, efetivamente no ano de 2002, o recolhimento diário dos resíduos na zona central e em 

dias programados nos bairros e na zona rural (GARIBALDI, 2011). O sistema de coleta é do 

tipo porta-a-porta, atendendo 100% da área territorial da cidade, sendo recolhidos os resíduos 

recicláveis secos (papel, papelão, plásticos, vidros, outros) e orgânicos/rejeitos (restos de ali-

mentos, podas, papel higiênico, outros).  

 

Os resíduos da coleta seletiva são destinados para a central de triagem de uma cooperativa de 
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catadores, sendo o material selecionado encaminhado para reciclagem. Os resíduos da coleta 

convencional (não seletiva), juntamente com a sobra da unidade de triagem, são encaminha-

dos para aterro sanitário licenciado.  

 

No município, que possui Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, foi cole-

tada no ano de 2013 a quantidade total de 7.262 toneladas de resíduos, uma média de 223 

kg/hab./ano, sendo que 6.430 toneladas foram dispostas em aterro sanitário (GARIBALDI, 

2013). 

 

COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

Para a determinação da composição gravimétrica dos RSU, foi realizado o estudo dos resí-

duos sólidos provenientes da coleta convencional (denominados no município como ‘orgâni-

cos’), do rejeito proveniente da etapa de triagem e a identificação dos resíduos recolhidos na 

coleta seletiva.  

 

Para a composição gravimétrica dos resíduos da coleta convencional, foram selecionados dois 

veículos: um com roteiro de coleta na área central da cidade e outro nos bairros, ambos com 

capacidade de 12 m
3
. Para o rejeito, foi selecionada uma amostra, correspondente a um con-

têiner com capacidade de 12 m
3
, proveniente da unidade de triagem da cooperativa de catado-

res, em um dia normal de recolhimento do material para a unidade de transbordo.  

 

Em ambas as amostragens, a determinação da composição gravimétrica seguiu o método de 

quarteamento conforme descrito por Pessin et al. (2002). Após o quarteamento, os componen-

tes presentes nas amostras foram identificados e diferenciados nas seguintes categorias: maté-

ria orgânica putrescível (cascas, restos de alimentos, resíduo verde de poda), plásticos, pa-

pel/papelão, vidros, metais, material têxtil e rejeitos (papel higiênico, contaminantes biológi-

cos, outros). 

 

Para a identificação dos resíduos recolhidos na coleta seletiva, foi realizado o levantamento 

quantitativo com a especificação do material comercializado pela central de triagem, por meio 

de registros junto à cooperativa de catadores.  

 

RESULTADOS 

Os resultados da composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos da coleta convencio-

nal (não seletivos) são apresentados na Figura 23. 

 

 

 
Figura 23: Composição gravimétrica dos resíduos provenientes da coleta convencional 
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A partir dos dados da composição gravimétrica verificou-se que, especificamente na coleta 

convencional de resíduos sólidos (coleta não seletiva) a maior fração percentual encontrada 

foi de rejeito, com um valor de 31,9%, seguida de matéria orgânica putrescível, com 30,2%. 

Materiais como plástico (14,6%), papel/papelão (13,3%), têxtil (8,8%), vidro (1,0%) e metal 

(0,2%), também foram encontrados. 

 

Observou-se a presença de componentes possíveis de serem reciclados (Figura 24) que, embo-

ra o município disponha de coleta seletiva de recicláveis em 100% de sua área, devido à defi-

ciente separação na origem, acabam sendo misturados aos demais resíduos e ao rejeito. Isso 

compromete a recuperação do material no sistema de coleta e, consequentemente, resíduos 

ainda com potencial de reciclagem seguem para a disposição em aterro sanitário. 

 

Ainda, em relação à matéria orgânica putrescível, foram observados restos de podas, galhos e 

outros restos vegetais, conforme ilustrado na Figura 25. 

 

 
Figura 24: Registro dos componentes encontrados nos resíduos da coleta convencional  

 

 
Figura 25: Resíduos de poda encontrados na coleta convencional  

 

Os resultados da composição gravimétrica do rejeito resultante da etapa de triagem dos 

resíduos provenientes da coleta seletiva são apresentados na Figura 26. 
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Figura 26: Composição gravimétrica do rejeito da etapa de triagem dos resíduos 

seletivos 
 

Na composição gravimétrica dos rejeitos, cujo material consiste na sobra da etapa da triagem, 

verificou-se que o plástico apresentou a maior porcentagem, com 45,3%, seguido do rejeito 

(22,5%), material têxtil (13,6%), papel/papelão (11,3%), matéria orgânica (4,1%), metal 

(1,8%) e vidro (1,4%), conforme visto na Figura 26. 

 

A triagem é a etapa em que ocorre a separação dos resíduos coletados de forma seletiva, per-

mitindo separar os diferentes materiais para a comercialização e possibilitando a reintroduzi-

dos aos ciclos produtivos. 

 

Da Figura 26, observou-se que dos rejeitos da triagem, cerca de 60% ainda tem potencial de 

reciclagem. Dos resíduos dispostos em aterro, somente cerca de 40% de fato deveriam ir para 

aterro (os rejeitos, os contaminantes de matéria orgânica e os têxteis que tem baixo mercado 

para reciclagem). Entre os resíduos presentes no rejeito da triagem de seletivos, os plásticos 

constituem a maior parcela, 45,3 %. Os dados demonstraram que há baixa eficiência na tria-

gem, que pode ser ocorrendo por questões de organização do trabalho na unidade de triagem, 

excesso de material a triar frente ao número de pessoas envolvidas ou, até mesmo, problemas 

de mercado para a comercialização do material. 

 

Em relação ao material selecionado na triagem, na Tabela 14 são apresentados os resultados 

da identificação dos materiais seletivos comercializados pela cooperativa. 

Tabela 14 - Identificação dos resíduos seletivos comercializados pela cooperativa 

Componente Porcentagem comercializada 

(%) 

Matéria orgânica putrescível 0,0 

Vidro 7,5 

Metal 2,8 

Papel/papelão 58,4 

Material têxtil 0,0 

Plástico 31,4 

Rejeito 0,0 

Total 100 

 

Conforme observado, o papel representa a maior fração do material comercializado, represen-
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tando 58,4%, seguido de plástico (31,3%), vidro (7,5%) e metal (2,8%). O material têxtil, ma-

téria orgânica putrescível e outros não especificados, são descartados como rejeito. 

 

Na Figura 27 é apresentado o resultado total da composição dos resíduos da coleta seletiva. 

Esses resultados foram sistematizados a partir dos dados da composição gravimétrica do rejei-

to (Figura 26), realizada em campo conforme descrito anteriormente, e do levantamento do 

material comercializado pela cooperativa (Tabela 14). 

 

 
Figura 27: Composição dos resíduos da coleta seletiva do município de Garibaldi 

 

De acordo com os dados, verificou-se que a quantidade de resíduos recicláveis (plástico, 

papel/papelão, vidro e metal) representa 77,7% da coleta seletiva. O restante é composto de 

rejeito (12,5%), material têxtil (7,5%) e matéria orgânica (2,3%), resultando em um índice de 

23,3 % de materiais não reaproveitáveis na coleta seletiva. Embora não sendo muito elevado, 

percebe-se que a população ainda coloca para a coleta seletiva materiais não apropriados, 

mostrando a necessidade constante de orientação e educação ambiental para a correta 

segregação na origem. 

  

Na Figura 28 encontra-se o resultado da composição do material enviado para aterro sanitário, 

elaborado a partir dos dados da composição gravimétrica dos resíduos sólidos da coleta 

convencional (Figura 23) e do rejeito da etapa de triagem (Figura 26). 

 

 
Figura 28: Dados da composição gravimétrica dos resíduos enviados para aterro 

sanitário 

 

Com base nos resultados, observou-se que somente 40% da quantidade total de material envi-

ado para aterro sanitário é classificada como rejeito real (rejeito e material têxtil), ou seja, que 

atualmente não apresentam outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente 
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adequada.  O restante é composto por matéria orgânica (26,0%) passível de reciclagem por 

tratamento biológico (por exemplo, compostagem), e 34,1% de componentes possíveis de re-

ciclagem por processos de transformação em novos insumos ou produtos. 

 

Considerando os dados da composição dos resíduos da coleta convencional (Figura 23), dos 

rejeitos (Figura 26) e do levantamento do material comercializado pela cooperativa (Tabela 

14), obteve-se o panorama geral da composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos 

coletados no município de Garibaldi, conforme apresentado na Figura 29. Nessa Figura bus-

cou-se representar a composição real dos resíduos sólidos urbanos da forma como gerados e 

disponibilizados à coleta no município. 

 

 
Figura 29: Composição gravimétrica dos RSU coletados no município de Garibaldi 

 

Observou-se que, na média geral da composição dos resíduos que a população disponibiliza 
para o sistema de coleta público do município (incluindo a coleta convencional e seletiva), a 

maior porcentagem foi de rejeitos (26,9%), seguido de matéria orgânica (23,0%), plástico 

(20,9%), papel (18,2%), material têxtil (8,5%), vidro (1,8%) e metal (0,7%). 

 

Nesta composição geral, os resíduos recicláveis representam 41,6% da quantidade total de 

resíduos coletados no sistema público, a matéria orgânica 23,0% e o rejeito somado ao mate-

rial têxtil, 35,4%. 

 

CONCLUSÕES  

A partir dos resultados obtidos, foi possível observar que a matéria orgânica é o principal 

componente presente na coleta convencional, aparecendo em segundo lugar na composição 

geral, evidenciando a presença de material que pode ser reciclado por meio de tratamento bio-

lógico. 

 

O material classificado como rejeito nas amostragens, constituído principalmente por papel 

higiênico, contaminantes, material não comercializado ou não reciclável, e similar, aponta a 

necessidade de processos tecnológicos que permitam atender a totalidade dos resíduos gera-

dos pela população. 

 

Também, considerando o potencial de recuperação do material diagnosticado na coleta con-

vencional e no rejeito, como matéria orgânica, vidro, metal, papel/papelão e plásticos, seria 

possível diminuir cerca 61% da quantidade total enviada para aterro anualmente. 

 

O panorama geral da composição média de RSU do município apontou a presença de material 

com potencial para reciclagem e compostagem. Esse tipo de estudo é de fundamental impor-
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tância para o planejamento futuro de metas de tratamento e definição de tecnologias a serem 

adotadas para alcançar o estabelecido na Política Nacional de Resíduos Sólidos, que é a dis-

posição final em aterro sanitário apenas daqueles resíduos sem possibilidade de reaproveita-

mento, os rejeitos. Neste contexto, Lima et al. (2014), em estudo para propor alternativas tec-

nológicas de tratamento de resíduos sólidos urbanos na região Sul do Brasil, sugerem a rota 

tecnológica da reciclagem, compostagem e aterro sanitário sem geração de energia para os 

municípios de porte intermediário (com menos de 250 mil habitantes), como no presente caso.  

 

Assim, visto a potencialidade de reciclagem e compostagem dos resíduos coletados, sugere-se 

a cooperação entre municípios, como, por exemplo, a formação de consórcios públicos, com a 

redução de custos envolvidos, a fim de efetivar medidas para o aproveitamento de resíduos. 

 

Com o estudo, que revelou a composição gravimétrica dos resíduos sólidos recolhidos no mu-

nicípio de Garibaldi, espera-se contribuir para o planejamento de ações de melhorias no sis-

tema de gerenciamento público de resíduos, aumentando os índices de reciclagem dos RSU.  

 

Evidencia ainda a necessidade de um trabalho de orientação junto à população para a correta 

separação e disponibilização dos resíduos à coleta seletiva, evitando deste modo a mistura e 

consequentemente o desperdício de material reciclável. 
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6.3 Artigo 3 

 Aplicação da Avaliação do Ciclo de Vida como técnica de apoio à decisão no ge-

renciamento de resíduos sólidos urbanos no município de Garibaldi/RS
3
 

 
Application of Life Cycle Assessment as a decision support technique in the management of municipal solid 

waste in the city of Garibaldi/RS 

 

Resumo 

A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) tem se apresentado como uma técnica eficiente para 

avaliar os sistemas de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos (RSU), servindo como 

apoio à tomada de decisão do melhor modelo a ser adotado. O objetivo desta pesquisa foi ana-

lisar cenários com diferentes alternativas de tratamento e disposição final de RSU, utilizando 

a técnica da ACV e tendo como base de estudo o município de Garibaldi (RS). Foram simula-

dos cinco cenários integrando processos como a reciclagem, compostagem, digestão anaeró-

bia e incineração, para os quais foi elaborado o Inventário do Ciclo de Vida utilizando o pro-

grama computacional IWM-2. Para a Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV) foram 

aplicados cálculos atribuídos às categorias de impacto ambiental, a citar, Mudanças Climáti-

cas, Formação de Foto-oxidantes, Acidificação, Eutrofização, Toxicidade Humana, e aos in-

dicadores Uso de Energia e Disposição de resíduos sólidos secos e orgânicos em aterro. Os 

cenários com tecnologias associadas apresentaram o melhor desempenho ambiental. A reci-

clagem apresentou-se como a prática predominante para reduzir os impactos ambientais. As 

etapas de separação e coleta seletiva são fundamentais para a eficiência dos processos. Con-

clui-se que, a ACV facilita a comparação de diferentes rotas tecnológicas, possibilitando aos 

gestores e usuários decidir as tecnologias com as menores cargas ambientais para o serviço 

público de gerenciamento de RSU. 

 

Palavras-chave: Avaliação do Ciclo de Vida. Resíduos Sólidos Urbanos. Indicadores ambi-

entais.  

 

Abstract 

The Life Cycle Assessment (LCA) has emerged as an effective technique to evaluate the mu-

nicipal solid waste management systems (MSW), serving as support for decision making of 

the best model to be adopted. The objective of this research was to analyze scenarios with dif-

ferent alternatives of treatment and final disposal of MSW, using the LCA technique and with 

the study based on the city of Garibaldi (RS). Five scenarios were simulated integrating pro-

cesses such as recycling, composting, anaerobic digestion and incineration, for which the Life 

Cycle Inventory was prepared by means of the IWM-2 software. For the Life Cycle Impact 

Assessment (LCIA) were applied calculations assigned to the categories of environmental im-

pact, namely Climate Change, Photo-oxidants Formation, Acidification, Eutrophication and 

Human Toxicity, and indicators Energy Use and Recycables Waste and Organic Waste Dis-

posal into landfills. The scenarios with associated of different treatment technologies present-

ed the best environmental performance. Recycling has shown itself as the predominant prac-

tice to reduce environmental impacts.  Steps of separation and selective collection are funda-

mental to the efficiency of processes. In conclusion, LCA facilitates comparison of different 

technological routes or scenarios, enabling managers and users to decide which are the tech-

nologies with lower environmental burdens for the public service of MSW management. 

                                                 
3
 Artigo submetido à Revista Engenharia Sanitária e Ambiental. 
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Keywords: Life Cycle Assessment. Municipal Solid Waste. Environmental indicators. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A partir da Política Nacional de Resíduos Sólidos, sancionada em 2010, os municípios 

brasileiros foram obrigados a repensar a limpeza urbana e o manejo de resíduos. Esta respon-

sabilização e a complexidade das ações impostas pela lei levaram à busca por alternativas pa-

ra o correto tratamento e disposição final dos resíduos sólidos urbanos (RSU).  

O diagnóstico do manejo de RSU realizado por meio do Sistema Nacional de Informa-

ções sobre Saneamento (SNIS) apontou no ano de 2013, que a coleta de resíduos domiciliares 

e públicos nos municípios brasileiros alcançou o montante de 61,1 milhões de toneladas, o 

que equivale a 167,5 mil toneladas por dia (BRASIL, 2015). 

Ainda, de acordo com o diagnóstico, os aterros sanitários permanecem como a tecno-

logia predominante para a disposição de RSU, seguido por unidades de triagem e composta-

gem. Da massa total coletada em 2013, 50% foi disposta em aterro sanitário, 17% em aterros 

controlados, 11% em lixões e somente 2% seguiram para unidades de triagem e de composta-

gem, restando uma parcela de 20% sem informação (BRASIL, 2015). 

Os municípios, ao se depararem com a quantidade de resíduos gerada em seu territó-

rio, frente à necessidade de soluções práticas e imediatas, acabam adotando medidas despro-

vidas de análises técnicas, tomando por base principal a questão financeira para implementar 

novos mecanismos para o gerenciamento dos resíduos. 

Teoricamente, a maior parte dos resíduos dispostos em aterro sanitário pode ser reci-

clada, porém, os fatores técnico e econômico inviabilizam vários processos, restando como 

alternativa o descarte. No entanto, deve-se atentar para a realidade econômica, uma vez que, 

nem sempre os municípios dispõem de recursos financeiros suficientes para a implantação e 

operação de técnicas para o tratamento de seus resíduos (DMITRIJEVAS, 2010). 

Uma das principais dificuldades dos gestores e usuários é decidir entre as diferentes 

opções tecnológicas existentes. Segundo Mourad et al. (2002), nenhum sistema de gerencia-

mento consegue tratar todo o material presente nos resíduos sólidos urbanos com a adoção de 

um único tratamento. Faz-se necessário a aplicação de uma série de tratamentos incluindo, por 

exemplo, reciclagem, tratamento biológico, incineração e aterro. 

Frente a este panorama, a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) apresenta-se como uma 

técnica eficiente para o apoio à tomada de decisão do modelo a ser adotado para o gerencia-
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mento de resíduos. Por considerar todo o ciclo de vida do sistema de gerenciamento, desde a 

geração até a disposição final, pode auxiliar as organizações governamentais no planejamento 

estratégico e na definição de processos de tratamento. 

A ACV é definida como uma técnica para avaliar os aspectos ambientais e os impactos 

potenciais associados a um produto ou serviço, a partir de um inventário de entradas e saídas 

(de recursos e energia, de emissões no ar, na água e no solo), desde a extração da matéria-

prima até a disposição final (ABNT, 2001).  

Xará (2001), exemplificando a aplicação da ACV na gestão de resíduos, aponta seu 

uso para avaliar diferentes cenários de tratamento, para o desenvolvimento de estratégias de 

gestão a longo prazo e para identificar as cargas ambientais associadas aos sistemas. Segundo 

o autor, a ACV ajusta-se à realidade local, usando dados da infraestrutura existente, de modo 

a viabilizar o planejamento da gestão dos resíduos de forma objetiva. 

Para Massukado (2004), é recomendada a construção de cenários em situações onde a 

qualidade do gerenciamento está insatisfatória, o ambiente passou ou passa por mudanças e o 

agente responsável por tomada de decisões tem dificuldades para prever ou adaptar-se ao fu-

turo.  

Nesta perspectiva, o presente estudo teve como objetivo analisar diferentes cená-

rios como proposições para o gerenciamento de RSU por meio da técnica de Avaliação do 

Ciclo de Vida, considerando os aspectos econômico e ambiental, de modo a obter resultados 

de apoio à tomada de decisão quanto ao modelo a ser adotado no sistema de gerenciamento de 

resíduos do município de Garibaldi (RS). 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Ao tratar sobre o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos (RSU), é relevante escla-

recer inicialmente os conceitos de resíduos e de gerenciamento. 

Para Tchobanoglos et al. (1993), resíduos sólidos são todos os resíduos resultantes de 

atividades humanas e animais, geralmente sólidos, e que são descartados como inúteis e inde-

sejáveis. Segundo McDougall et al. (2004), um resíduo somente se torna resíduo no momento 

em que é descartado, quando não tem mais valor para seu dono. Na língua portuguesa a pala-

vra ‘resíduo’ é traduzida como “o que resta de qualquer substância, resto” (FERREIRA, 

2008), ou seja, aquilo que sobra. 

A Lei Federal 12.305 (BRASIL, 2010) estabelece como RSU os resíduos de origem 

domiciliares, de atividades domésticas em residências urbanas, de limpeza urbana originários 
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de varrição, limpeza de logradouros e vias públicas, e demais serviços de limpeza urbana. 

Ainda, a mesma lei diferencia o termo rejeito como aquele resíduo para o qual não há possibi-

lidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamen-

te viáveis, sendo a única alternativa a disposição final ambientalmente adequada. 

A partir do momento em que são gerados, os resíduos necessitam receber o correto tra-

tamento para evitar que se tornem causadores de impactos ambientais. Para isso, é importante 

adotar um sistema de gerenciamento eficaz que contemple todas as fases nas quais o resíduo 

passará, desde a sua origem até a disposição final. 

O gerenciamento de resíduos sólidos engloba as etapas de coleta, transporte, transbor-

do, tratamento, destinação final dos resíduos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos (BRASIL, 2010). De acordo com Lima (2000), o gerenciamento de resíduos sólidos é 

pautado nos aspectos tecnológicos e operacionais, envolvendo fatores administrativos, geren-

ciais, econômicos, ambientais, de desempenho (produtividade e qualidade), incluindo a pre-

venção, redução, segregação, reutilização, acondicionamento, coleta, transporte, tratamento, 

recuperação de energia e destinação final. 

Para definir um sistema de gerenciamento é fundamental conhecer a situação atual da 

geração de resíduos, bem como avaliar as possíveis rotas para o material, as tecnologias dis-

poníveis, os aspectos ambientais e econômicos associados. Neste contexto, a ACV tem-se 

apresentado como uma técnica de gestão ambiental para auxiliar na tomada de decisões no 

gerenciamento de RSU. 

Vários estudos já utilizaram a metodologia de ACV para o gerenciamento de resíduos. 

Xará (2001) exemplifica a aplicação desta técnica para avaliar os diferentes cenários de trata-

mento, desenvolver estratégias de gestão e avaliar as cargas ambientais associadas aos siste-

mas. Conforme suas características, a ACV ajusta-se a realidade local permitindo deste modo 

planejar de forma objetiva. Segundo Massukado (2004), apoiar-se na técnica de cenários é 

recomendado para tomar decisões quando o gerenciamento encontra-se insatisfatório, o ambi-

ente passou ou passa por muitas mudanças e para buscar a diminuição de conflitos e diversi-

dades internas. É considerada uma importante ferramenta de planejamento. 

Reichert (2013), ao aplicar a Avaliação do Ciclo de Vida em sistemas de gerenciamen-

to integrado de resíduos sólidos urbanos do município de Porto Alegre (RS), abordou além da 

questão ambiental e econômica, a participação social na definição de modelos de gerencia-

mento. Os resultados mostraram que o uso de técnicas estruturadas, como a ACV, auxilia na 

construção de possíveis cenários futuros permitindo a escolha por alternativas que atendam a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), especialmente quanto à otimização da recicla-
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gem com o envio apenas de rejeitos para aterro sanitário. 

 A estrutura metodológica da ACV inclui o Inventário do Ciclo de Vida (ICV) e a Ava-

liação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV). O ICV tem a capacidade de anteceder as cargas 

ambientais envolvidas em um sistema de gerenciamento de resíduos. Esta etapa envolve a 

construção de um balanço de massa e energia a partir de entradas (resíduos, energia, outros 

materiais), e identificando as saídas com resultados expressos em: consumo de energia, emis-

sões atmosféricas e líquidas, rejeito, material recuperado, composto e energia recuperada 

(MCDOUGALL, 2004). 

Para a Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV) são utilizados os resultados do 

Inventário do Ciclo de Vida. Nesta etapa é realizada a classificação, caracterização e pondera-

ção dos dados (ABNT, 2001).  Na AICV os resultados do Inventário são associados a uma 

categoria de impacto como, por exemplo, mudanças climáticas. Na caracterização, colocam-

se em uma mesma base diferentes parâmetros que contribuem para a mesma categoria, por 

exemplo, todas as substâncias que contribuem para as mudanças climáticas são somadas, ex-

pressas como equivalente de CO2, cuja grandeza é calculada a partir do potencial de aqueci-

mento global de cada substância (MOURAD et al., 2002). 

  A PNRS coloca como objetivo a universalização da prestação dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos com a adoção de mecanismos que assegurem 

além da sustentabilidade operacional, a sustentabilidade financeira, cabendo ao poder público 

local a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos (BRASIL, 2010). 

 O sistema de cobrança de taxa de limpeza pública é o instrumento legal que permite o 

suporte financeiro para a execução dos serviços. Todavia, em grande parte dos municípios 

brasileiros os recursos provenientes desta taxa não cobrem as despesas da prestação do servi-

ço (TENORIO et al., 2004; JUCÁ, et al. 2014). Tal situação pode levar à disposição incorreta 

dos resíduos e reflete a limitação dos municípios para investimentos em novas tecnologias. 

 É nessa perspectiva teórica que este trabalho de insere, com o intuito de contribuir com 

às tomadas de decisões na definição de modelos a serem adotados no gerenciamento dos resí-

duos sólidos urbanos. 

 

METODOLOGIA 

 

 A metodologia adotada para alcançar o objetivo proposto encontra-se dividido em cin-

co etapas principais, conforme descrito a seguir.  

 Destacando que, será adotado o termo resíduo sólido urbano (RSU) para englobar os 
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resíduos de origem domiciliar, de limpeza urbana, comercial, de prestadores de serviços e ins-

titucionais, devido a estes serem geralmente recolhidos pelo sistema de coleta pública e que 

integram os dados analisados na presente pesquisa, pois são normalmente gerenciados pelos 

municípios, em especial no município de Garibaldi. 

O termo ‘coleta de resíduos sólidos mistos’ será adotado para designar os resíduos co-

letados sem prévia separação na fonte geradora (misturados). E, ‘coleta seletiva de resíduos 

sólidos’ para os resíduos previamente segregados no local gerador e coletados pela coleta se-

letiva do município. 

Etapa 1: Levantamento de dados 

A primeira etapa iniciou com o levantamento de dados. Foram realizadas consultas em 

obras de referência e em publicações técnicas e científicas, verificando os estudos já desen-

volvidos na área de RSU. Buscou-se junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente do mu-

nicípio de Garibaldi, informações e registros documentados do sistema atual de gerenciamen-

to de resíduos sólidos. Visitou-se a cooperativa de catadores que procede com a triagem dos 

resíduos provenientes da coleta seletiva, onde se identificou o material separado, comerciali-

zado, registros quantitativos e destinação adotada. 

Ainda, para constituir os dados, realizou-se a determinação da composição gravimétri-

ca dos resíduos provenientes da coleta não seletiva, e a composição do rejeito proveniente da 

etapa de triagem dos resíduos da coleta seletiva, seguindo o método de quarteamento, con-

forme descrito por Pessin et al. (2002). 

Após o quarteamento, em ambas as amostragens, os componentes presentes na amos-

tra foram identificados e diferenciados nas seguintes categorias: matéria orgânica (cascas, res-

tos de alimentos, resíduo verde de poda), plásticos, papel/papelão, vidros, metais, material 

têxtil, rejeitos (papel higiênico, contaminantes biológicos, outros). 

A partir dos dados da composição dos resíduos mistos (coleta não seletiva), da compo-

sição do rejeito e do levantamento do material comercializado pela cooperativa, obteve-se o 

panorama geral da composição gravimétrica do RSU coletados no município, para posterior 

uso no ICV. Nesta etapa foram definidos os limites do sistema, abrangendo todo o ciclo de 

vida dos resíduos desde a sua geração, a coleta, o transporte, o transbordo, o tratamento, a 

destinação e disposição final. 
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Etapa 2: Sistematização de cenários 

 

Na segunda etapa, procedeu-se com a sistematização dos cenários, identificando as 

etapas do sistema de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos do município, a fim de elabo-

rar o cenário base. 

O cenário CEN 1BASE representa o modelo de gerenciamento adotado no município 

de Garibaldi, referente ao ano de 2013, abrangendo a coleta de resíduos seletivos e mistos, 

transporte, triagem dos resíduos seletivos, reciclagem e disposição final em aterro sanitário. 

Neste cenário, o serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares atende 100% da área muni-

cipal. 

Considerando as metas da PNRS, diminuindo gradativamente a quantidade de material 

disposta em aterro, foram propostos cinco cenários com diferentes rotas tecnológicas para o 

gerenciamento dos resíduos. A unidade funcional adotada para o fluxo de massa em todos os 

cenários, em cada etapa, foi tonelada por ano (t/ano). As etapas dos cenários, bem como a 

massa de resíduos contabilizada em cada fase, encontram-se apresentadas na Tabela 15. 

Tabela 15 - Massa de resíduos (t/ano) nos cenários propostos 
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CEN 1BASE 1.869 5.393 1.869 0 0 0 0 6.430 832 0 

CEN 2TOT 1.869 5.393 1.869 0 0 0 0 5.673 1.589 0 

CEN 3CTRAS 2.904 4.358 2.904 0 0 0 0 4.706 2.556 0 

CEN 4TRCAS 2.904 4.358 2.904 4.358 0 1.883 0 2.330 3.991 941 

CEN 5TRDAS 2.904 4.358 2.904 4.358 1.883 1.318 0 2.321 3.717 1.224 

CEN 6TRIAS 2.904 4.358 2.904 4.358 0 1.883 2330 469 3.994 2.799 

 

No cenário CEN 2TOT, é simulada uma otimização da reciclagem de material prove-

niente da coleta seletiva de resíduos. Neste cenário, considera-se que da coleta seletiva so-

mente o rejeito e a matéria orgânica presente sejam encaminhados para aterro sanitário, que 

somado aos resíduos da coleta mista, representa 78% do total de resíduos coletados. Sendo 

22% do efetivamente reciclado. 

No cenário CEN 3CTRAS, sugere-se que ocorra uma melhora na separação na fonte 



100 

 

geradora, consequentemente, um aumento do índice de resíduos seletivos encaminhados para 

a triagem e reciclagem. Assim, a coleta de resíduos seletivos apresentaria 2.904 t/ano, com 

12% (348 t/ano) de rejeito e 35% (2.556 t/ano) de material efetivamente reciclado. E, a coleta 

de resíduos mistos apresentaria 4.358 t/ano. Do total de resíduos gerenciados, 65% (4.706 

t/ano) ainda teriam como destino o aterro sanitário.  

Para o cenário CEN 4TRCAS, com base nos dados da composição gravimétrica, tem-

se que, do total de 4.358 t/ano de resíduos mistos coletados, 43,2% (1.883 t/ano) consiste em 

matéria orgânica. Assim, é proposto neste cenário o tratamento por compostagem.  

No cenário CEN 5TRDAS, simula-se o tratamento da matéria orgânica por digestão 

anaeróbia, com geração de energia a partir do biogás gerado, seguida por compostagem. As-

sim, do total de 4.358 t/ano de resíduos mistos coletados, 43,2% (1.883 t/ano) consiste em 

matéria orgânica que pode ser destinada ao tratamento biológico.  

Para o cenário CEN 6TRIAS, além do tratamento biológico (compostagem), sugere-se 

o envio do rejeito proveniente das etapas de triagem (de resíduos seletivos e mistos) e da 

compostagem, para o tratamento térmico (incineração), com recuperação de energia. Nesta 

simulação, considerou-se o encaminhamento do rejeito para uma central de incineração regio-

nal, sendo contabilizado, portanto, o transporte do material da unidade de triagem e compos-

tagem até a unidade de tratamento. 

  

Etapa 3: Inventário do Ciclo de Vida 

 

Nesta etapa foram quantificadas todas as entradas (resíduos, energia, materiais) e saí-

das (emissões para o ar, para a água e resíduo sólido final) do sistema de gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos. No ICV, considerou-se como início do ciclo de vida do resíduo o 

momento de sua geração (quando disposto em cesto), até o momento em que retorna ao ambi-

ente na forma de rejeito, composto ou energia.  

Para a construção e análise do Inventário do Ciclo de Vida foi utilizado o programa 

computacional Integrated Solid Waste Management (IWM-2). O programa, modelado por 

McDougall et al. (2001), permite simular cenários a partir de dados como geração, coleta, tra-

tamento e disposição final de resíduos, determinando as cargas ambientais e os impactos po-

tenciais relacionados ao sistema. Como resultados, o programa totaliza o consumo total de 

energia no cenário proposto, as emissões atmosféricas, emissões líquidas e material residual.  
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Etapa 4: Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida 

 

Para a Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV) foram utilizados indicadores 

ambientais classificados por categoria de impacto. As categorias selecionadas foram com base 

em Den Boer et al. (2005a, 2005b), e encontram-se, com os respectivos indicadores, apresen-

tadas na Tabela 16. 

Tabela 16 - Categorias de impacto e indicadores ambientais para a AICV 

Categoria de Impac-

to Ambiental 

Resultado do ICV relacionado à categoria de impacto Resultado do Indi-

cador - expresso em 

equivalente 
Substância emitida para a atmos-

fera 

Substância emitida para a 

água 

Mudanças climáticas 

(MdCl)  
CO2; N2O; CH4 - kg CO2 eq. 

Formação de foto-

oxidantes (FoFO) 
CO; CH4; NOx; SO2 - kg C2H4 eq. 

Acidificação (Acid) Amônia, NOx; SO2 - kg SO2 eq. 

Eutrofização (Eutr) Amônia, NOx 
Amônio, DQO, 

Nitrato, Fosfato 
kg PO4 eq. 

Toxicidade Humana 

(ToHu) 

Amônia, Arsênico, Cadmio, Cromo, 

Cobre, Dioxinas, HCl, HF, Chumbo, 

Mercúrio, Níquel, NOx, SO2, 

Zinco 

Arsênico, Bário, Cadmio, 

Cromo, Cobre, Dioxinas, Fluo-

reto, Chumbo, Mercúrio, Ní-

quel, Fenóis, Zinco 

kg C6H4Cl2 eq. 

 Fonte: Adaptado de DEN BOER  et al. (2005a, 2005b) 

 

A partir dos resultados gerados no Inventário do Ciclo de Vida de emissões gasosas e 

líquidas, por meio do programa IWM-2, foram realizados os cálculos dos indicadores ambien-

tais conforme metodologia descrito por Den Boer et al. (2005b). O resultado em cada catego-

ria de impacto foi normalizado, sendo o valor final dividido pelo fator de normalização suge-

rido por Guinée et al. (2001), resultando em termos de equivalentes populacionais (EP – habi-

tantes). 

Para possibilitar a comparação entre as categorias de impacto nos cenários avaliados, 

os valores normalizados foram divididos pelo número de habitantes do município, resultando 

o valor em porcentagem. 

 Além destas categorias, com base em Reichert (2013), foram aplicados mais três indi-

cadores para avaliação dos cenários, a citar: Uso de Energia (equivalente energético líquido 

total do sistema de gerenciamento de resíduos sólidos); disposição de resíduos sólidos “secos” 

potencialmente recicláveis dispostos em aterro sanitário; e, disposição de resíduos sólidos 

“orgânicos” potencialmente recicláveis dispostos em aterro sanitário. 

Nesta etapa buscou-se identificar os cenários que melhor atenderiam a uma situação 

real de tomada de decisão no planejamento futuro do modelo de gerenciamento de resíduos 



102 

 

sólidos urbanos para o município de Garibaldi, como apoio à tomada de decisão. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A AICV foi realizada para os seis cenários, cujos resultados para cada categoria de 

impacto e para os indicadores ambientais encontram-se descritos a seguir. Destaca-se que, os 

resultados nos gráficos que apresentam valores negativos indicam que há ganho ambiental 

(redução de emissões). E, os valores positivos apontam os impactos ambientais (emissões lí-

quidas e gasosas). 

 Na Figura 30 são apresentados os resultados normalizados referentes às categorias de 

impacto Mudanças Climáticas (MdCl), Formação de Foto-oxidantes (FoFO), Acidificação 

(Acid), Eutrofização (Eutr) e Toxicidade Humana (ToHu), expresso em Equivalente Popula-

cional (%). 

  
Figura 30 - Resultado normalizado das categorias de impacto ambiental dos cenários  

 

 

Categoria Mudanças Climáticas (MdCl) 

 

Analisando a Figura 30, é possível verificar que o cenário CEN 1 BASE (cenário atu-

al) apresentou a maior contribuição para a categoria Mudanças Climáticas, ou seja, o cenário 

que concentrou a maior emissão de gases causadores do efeito estufa para a atmosfera, sendo, 

portanto o mais desfavorável.  

Observa-se também, que do cenário CEN 1BASE para o cenário CEN 2TOT, onde a 

MdCl               FoFO          Acid.              Eutr.         ToHu 

Cenários 
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única alteração foi o aumento da quantidade de resíduos seletivos reciclados, há uma redução 

em torno de 48% da emissão de gases, chegando a uma redução de 96% no cenário CEN 

3CTRAS, com a melhoria da separação dos resíduos na fonte geradora. 

Os demais cenários, CEN 4TRCAS, CEN 5TRDAS e CEN 6TRIAS, apresentaram o 

melhor desempenho, com a menor emissão de gases, a destacar, a menor emissão de CO2 

eq./ano que provém principalmente da decomposição anaeróbia da matéria orgânica. Lem-

brando que, nestes cenários, houve redução de material disposto em aterro sanitário. 

Para melhor evidenciar os resultados nesta categoria, na Tabela 3 são apresentadas as 

emissões por etapa dos cenários avaliados. 

Tabela 17 - Emissões na categoria Mudanças Climáticas por etapa 

Cenários 

Etapas (kg CO2 eq./ano) 

Coleta Triagem Trat. Biológico 
Trat. Térmi-

co 
Aterro Reciclagem Total 

CEN 1BASE 346.709,59 546,52 0,00 0,00 3.703.356,73 -1.086.478,00 2.964.134,84 

CEN 2TOT 313.470,85 546,52 0,00 0,00 3.311.568,60 -2.075.295,62 1.550.290,35 

CEN 3CTRAS 332.998,07 846,02 0,00 0,00 2.706.017,86 -3.149.386,40 -109.524,46 

CEN 4TRCAS 332.998,07 846,02 6.405,81 0,00 263.798,90 -5.230.151,73 -4.626.102,93 

CEN 5TRDAS 332.998,07 846,02 -6.701,22 0,00 257.688,98 -5.222.858,79 -4.638.026,95 

CEN 6TRIAS 332.998,07 846,02 15.271,52 3.084.690,11 11.095,27 -5.235.003,01 -1.790.102,02 

 

Os resultados, conforme Tabela 17, apontam que a etapa que mais contribuiu com 

emissões de substâncias para a atmosfera, em todos os cenários, foi o aterro sanitário. A reci-

clagem foi a etapa que mais contribuiu para evitar tais emissões, uma vez que, evita a retirada 

de novas matérias-primas do ambiente, gerando produtos a partir dos resíduos. 

 

Categoria Formação de Foto-oxidantes (FoFO) 

 

Considerando o balanço total de Formação de Foto-oxidantes, verifica-se na Figura 1 

que os Cenários CEN 4TRCAS e CEN 5TRDAS apresentaram a maior redução na emissão 

dos poluentes, ou seja, o menor impacto ambiental. Tal fato deve-se a menor quantidade de 

resíduos disposta em aterro, uma vez que, no cenário 4 adota-se a compostagem como forma 

de tratamento da matéria orgânica e no cenário 5 a digestão anaeróbia, além da reciclagem de 

resíduos seletivos em ambos os cenários. 

Observa-se que os cenários CEN 3CTRAS, onde há a maior quantidade de resíduos 

seletivos reciclados, e CEN 6TRIAS, onde se adota a incineração, o benefício ambiental ficou 

próximo, apresentando um melhor desempenho em relação aos cenários CEN 1BASE e CEN 
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2TOT, que apresentam a maior quantidade de material disposto em aterro. Na Tabela 18 são 

apresentados os resultados por etapa dos cenários avaliados nesta categoria de impacto. 

Tabela 18 - Emissões na categoria Formação de Foto-oxidantes por etapa 

Cenários 
Etapas (kg C2H4 eq./ano) 

Coleta Triagem Trat. Biológico Trat. Térmico Aterro Reciclagem Total 

CEN 1BASE 246,76 0,11 0,00 0,00 717,38 -352,58 611,67 

CEN 2TOT 223,10 0,11 0,00 0,00 640,24 -673,47 189,99 

CEN 3CTRAS 237,00 0,18 0,00 0,00 524,34 -1026,35 -264,84 

CEN 4TRCAS 237,00 0,18 1,32 0,00 80,28 -1594,51 -1.281,60 

CEN 5TRDAS 237,00 0,18 -1,13 0,00 79,05 -1593,52 -1.278,43 

CEN 6TRIAS 213,57 0,07 6,22 -0,14 7,10 -544,36 -317,55 

 

De acordo com os resultados, verifica-se a formação de Foto-oxidantes principalmente 

na etapa de coleta, onde pode ocorrer a formação de compostos voláteis devido à queima in-

completa e à evaporação de combustíveis. 

Assim, a etapa de coleta apresentou a maior emissão de gases poluentes (valores posi-

tivos) e a etapa de reciclagem o melhor desempenho (valores negativos). No balanço geral, os 

cenários CEN 4TRCAS e CEN 5TRDAS apresentaram o melhor desempenho ambiental. 

 

Categoria Acidificação (Acid) 

 

De acordo com os gases avaliados nesta categoria, observou-se que valores revelaram-

se negativos em todos os cenários. Verificou-se o menor impacto ambiental nos cenários CEN 

4TRCAS, CEN 5TRDAS e CEN 6TRIAS, onde além da reciclagem de resíduos seletivos, 

adotaram-se os processos de compostagem, digestão anaeróbia e incineração, respectivamen-

te.  

Destaca-se a alteração dos valores do CEN 1BASE para o CEN 3CTRAS, onde a pro-

posta para o cenário foi a melhoria nas etapas de coleta e triagem, sem inserir novos tratamen-

tos no sistema de gerenciamento, fomentando assim a reciclagem. O resultado refletiu direta-

mente no desempenho ambiental, com a redução na emissão de gases com potencial de acidi-

ficação. 

Na Tabela 19, estão expressos os valores das emissões em todos os cenários e em cada 

etapa do sistema de gerenciamento de resíduos para a categoria de impacto. 
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Tabela 19 - Emissões na categoria Acidificação por etapa 

Cenários 
Etapas (kg SO2 eq./ano) 

Coleta Triagem Trat. Biológico Trat. Térmico Aterro Reciclagem Total 

CEN 1BASE 3.542,69 2,01 0,00 0,00 1.921,49 -6.398,20 -932,01 

CEN 2TOT 3.203,05 2,01 0,00 0,00 1.694,85 -12.221,28 -7321,37 

CEN 3CTRAS 3.402,58 3,12 0,00 0,00 1.406,85 -18.972,43 -14.159,87 

CEN 4TRCAS 3.402,58 3,12 23,38 0,00 683,66 -29.791,09 -25.678,34 

CEN 5TRDAS 3.402,58 3,12 -19,35 0,00 679,74 -29.763,78 -25.697,68 

CEN 6TRIAS 3.402,58 3,12 113,97 -174,36 113,15 -29.802,18 -26.343,72 

 

Observou-se que, embora em menor escala, a etapa de triagem também aparece com 

valores positivos ao indicador, apontando, principalmente, o consumo de energia. De um mo-

do geral, nesta categoria de impacto, a reciclagem foi a etapa que mais contribuiu para a redu-

ção da emissão de substâncias para a atmosfera (valores negativos), e a etapa de coleta foi a 

etapa que apresentou o maior potencial de emissões (valores positivos). 

 

Categoria Eutrofização (Eutr) 

 

De acordo com os resultados, o cenário CEN 1BASE foi o que apresentou o maior po-

tencial de eutrofização, sendo que os demais cenários apresentaram contribuição negativa, ou 

seja, ocorreu benefício ambiental.  

O cenário que apresentou o menor potencial de eutrofização foi o CEN 6TRIAS, onde 

os resíduos são encaminhados para a reciclagem (seletivos), compostagem (matéria orgânica) 

e o rejeito para incineração, consequentemente menor a quantidade de material disposto em 

aterro sanitário. Lembrando que, a decomposição da massa de resíduos no aterro sanitário ge-

ra líquidos (lixiviado) e gases, influenciando diretamente na categoria de impacto Eutrofiza-

ção. Na Tabela 20, encontram-se os valores das emissões nesta categoria. 

Tabela 20 - Emissões na categoria Eutrofização por etapa 

Cenários 
Etapas (kg PO4 eq./ano) 

Coleta Triagem Trat. Biológico Trat. Térmico Aterro Reciclagem Total 

CEN 1BASE 789,40 0,18 0,00 0,00 428,57 -695,45 522,69 

CEN 2TOT 713,72 0,18 0,00 0,00 378,02 -1.328,40 -236,47 

CEN 3CTRAS 758,18 0,27 0,00 0,00 313,79 -2.119,89 -1.047,64 

CEN 4TRCAS 758,18 0,27 16,42 0,00 152,41 -2.809,87 -1.882,59 

CEN 5TRDAS 758,18 0,27 19,08 0,00 151,54 -2.805,79 -1.876,71 

CEN 6TRIAS 758,18 0,27 36,61 -4,20 25,20 -2.810,87 -1.994,80 
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Os valores sustentam que a etapa de reciclagem, novamente, contribuiu para minimi-

zar os impactos ambientais nos cenários avaliados, neste caso, da categoria Eutrofização. 

 

Categoria Toxicidade Humana (ToHu) 

 

De acordo com os resultados observados na Figura 1, os cenários CEN 4TRCAS, CEN 

5TRDAS e CEN 6TRIAS foram os que apresentaram os valores mais negativos, representan-

do um maior benefício ambiental em relação aos demais.  

Destaca-se que, o indicador toxicidade compreende o impacto negativo sobre o meio 

ambiente. Nos cenários avaliados, observou-se que a reciclagem dos resíduos influencia dire-

tamente no resultado global de avaliação desta categoria em cada cenário, uma vez que, quan-

to maior a quantidade de resíduos efetivamente reciclados, menor é o impacto ambiental. 

Na Tabela 21, encontram-se os resultados das emissões na categoria de impacto Toxi-

cidade Humana para todos os cenários avaliados por etapa. 

Tabela 21 - Emissões na categoria Toxicidade Humana por etapa 

 
Etapas (kg C6H4Cl2 eq./ano) 

Cenários Coleta Triagem Trat. Biológico Trat. Térmico Aterro Reciclagem Total 

CEN 1BASE 7.345,89 57,38 0,00 0,00 14.330,79 -835.476,43 -813.742,36 

CEN 2TOT 6.641,65 57,38 0,00 0,00 12.679,44 -1.595.852,32 -1.576.473,85 

CEN 3CTRAS 7.055,38 94,28 0,00 0,00 10.386,44 -2.588.370,75 -2.570.834,58 

CEN 4TRCAS 7.055,38 88,84 666,34 0,00 1.989,68 -2.844.915,76 -2.835.115,53 

CEN 5TRDAS 7.055,38 88,84 -697,09 0,00 1.966,32 -2.844.896,16 -2.836.482,71 

CEN 6TRIAS 7.055,38 88,84 854,18 5698,33 262,32 -2.845.274,86 -2.831.315,82 

  

Com base na Tabela 21, evidencia-se novamente que, a reciclagem aparece como a 

etapa que mais contribuiu para a proteção ambiental. 

 

Indicadores ambientais Uso de Energia e Disposição de resíduos em aterro 

 

Na Figura 31, é apresentado o resultado comparativo do indicador Uso de Energia nos 

cenários avaliados, expresso em GJ Energia equivalente ano (GJ eq./ano). 

Conforme resultados, os valores apresentaram-se negativos para este indicador em to-

dos os cenários avaliados. Isso se deve fundamentalmente em função da economia de energia 

na etapa de reciclagem, indicando no balanço geral que esta economia é superior a energia 

consumida. Destacam-se nos resultados, os cenários CEN 5TRDAS e CEN 6TRIAS, onde 
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além da reciclagem, ocorre geração de energia a partir dos processos de digestão anaeróbia e 

incineração. 

 
Figura 31 - Resultados do indicador Uso de Energia  

 

Na Figura 32 são apresentados os resultados dos indicadores de disposição de resíduos 

sólidos “secos” (DRecAS) e disposição de resíduos sólidos “orgânicos” (DOrgAS).  

 
Figura 32 - Resultados dos indicadores DRecAS e DOrgAS 

 

Comparando os resultados dos indicadores, observou-se que o Cenário CEN 1BASE 

apresentou a maior quantidade de resíduos seletivos potencialmente recicláveis dispostos em 

aterro sanitário, diminuindo gradativamente nos demais cenários avaliados, chegando a uma 

porcentagem mínima (0,1%) no CEN 6 TRIAS, onde foi disposto em aterro somente o rejeito 

Cenários 

Cenários 
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da etapa de incineração.  

 Nos resultados para o indicador DOrgAS, verificou-se que nos cenários CEN 1BASE, 

CEN 2TOT, CEN 3CTRAS, ocorreu a disposição de 100% da matéria orgânica potencialmen-

te reciclável em aterro sanitário. Nos cenários CEN 4TRCAS (com compostagem), CEN 

5TRDAS (com digestão anaeróbia) e CEN 6TRIAS (com compostagem e incineração de re-

jeitos) ocorreu uma diminuição gradativa de resíduos dispostos em aterro sanitário, chegando 

a 0,0% no cenário 6. 

 Elaborando um panorama comparativo quanto à destinação final dos resíduos, em % 

de massa recuperada ou reciclada por cenário avaliado, obteve-se como resultado Figura 33. 

Nesta, a massa recuperada na forma de combustão ou biodegradação expressa as saídas do 

sistema na forma de gases, como o dióxido de carbono, água (vapor d`água) e composto, co-

mo no caso da compostagem e da digestão anaeróbia. Na incineração, as saídas constituem-se 

de gases e cinzas. O material recuperado indica o resíduo efetivamente reciclado (seletivos, 

composto ou ferrosos removidos das cinzas do processo de incineração). 

 

 
Figura 33 - Resultado comparativo da destinação final de massa de resíduos nos cenários 

 

 Comparando a destinação final dos resíduos, em cada cenário, observou-se que o CEN 

1BASE foi o que apresentou o menor índice de recuperação. Nos cenários CEN 2TOT e CEN 

3CTRAS o índice de recuperação aumentou, devido às melhorias na separação e na triagem 

dos resíduos. No CEN 4TRCAS, a massa foi recuperada por meio da reciclagem e da compos-

tagem. No CEN 5TRDAS, a reciclagem associada à digestão anaeróbia seguida de composta-

Cenários 
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gem, chegou a recuperar um total de 68%. O cenário CEN 6TRIAS, foi o que apresentou o 

melhor desempenho em recuperação de massa de resíduos, com a reciclagem, a compostagem 

e a incineração, dispondo somente 6% do total coletado em aterro sanitário. 

 De modo geral, os cenários propostos apresentaram uma redução gradativa de massa 

de resíduos disposta em aterro sanitário, à medida que, aumentou a quantidade de material 

recuperado. Considerando a heterogeneidade na composição dos resíduos, a utilização de pro-

cessos de tratamento integrados possibilita a reintrodução de uma maior quantidade de mate-

rial aos ciclos produtivos. 

 O retorno da matéria ao ambiente, na forma recuperada (produtos), ou por combustão 

ou biodegradação (gases, água), reduziu o potencial de impacto ambiental nos cenários avali-

ados, conforme revelado nas categorias e indicadores, e de acordo com o sistema de gerenci-

amento adotado, voltando assim ao ciclo de vida. 

   

CONCLUSÕES 

 

O sistema atual de gerenciamento de resíduos do município (cenário base) apresentou 

o maior potencial de impacto ambiental. Os cenários com diferentes técnicas de tratamento 

associadas apresentam o menor impacto ambiental.  

A separação dos resíduos na origem e a coleta seletiva apresentaram-se como meca-

nismos fundamentais para a implementação dos processos de tratamento, evitando a contami-

nação do material por outros componentes presentes nos resíduos e auxiliando na eficiência 

do tratamento. 

A reciclagem predomina, em todos os modelos avaliados, como a prática que mais 

contribuiu para minimizar, ou não gerar, impactos ambientais. Este resultado também foi 

apontado por Reichert e Mendes (2014).  

As formas de tratamento como a compostagem, digestão anaeróbia e incineração, além 

do aumento da reciclagem de resíduos sólidos “secos”, são os únicos meios para alcançar a 

disposição final somente de rejeitos em aterro sanitário, conforme estabelece a PNRS. 

Tais conclusões, a partir dos resultados da ACV, podem servir de apoio aos gestores 

para a tomada de decisão frente às diferentes opções tecnológicas de tratamento de RSU. Sob 

o aspecto ambiental, recomenda-se escolher o sistema que apresenta a menor carga ou dano 

ambiental. Sugere-se ainda, para a tomada de decisão, envolver outros critérios como o eco-

nômico e o social, comparando os benefícios dos diferentes sistemas de gerenciamento de re-

síduos quanto às cargas ambientais, os custos econômicos e a aceitabilidade social, sob a 
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premissa do desenvolvimento sustentável. 

Assim, pode-se concluir que a aplicação da técnica de ACV por meio da simulação de 

cenários futuros permite orientar quanto às medidas a serem adotadas para o gerenciamento 

ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. Os resultados não indicam a melhor tecnolo-

gia para o gerenciamento dos RSU, mas apontam os processos que possam, de forma integra-

da, causar menos dano ao meio ambiente. Por fim, o estudo incentiva a realização de novas 

pesquisas no intuito de encontrar soluções para realidades semelhantes em outros municípios. 
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6.4 Resultados complementares e análise de custos 

 A Avaliação do Ciclo de Vida compreende os resultados do Inventário do Ciclo de 

Vida (ICV) e da Avaliação do Impacto do Ciclo de Vida (AICV). 

 O ICV, conforme descrito anteriormente, permite prever o desempenho ambiental dos 

sistemas de gerenciamento de RSU em termos de consumo e geração de energia, emissões 

líquidas e gasosas, material recuperado e resíduo final. Assim, no Apêndice A encontram-se 

os parâmetros de emissões líquidas e gasosas, bem como uso e geração de energia, resultantes 

do ICV de cada cenário simulado, os quais foram utilizados para a AICV, cujos resultados 

foram discorridos nos artigos.  

 No Apêndice C, encontram-se apresentados em forma de gráficos os resultados com-

parativos dos cenários, ilustrando as tabelas de emissões por categoria demonstradas no Arti-

go anterior. 

Ainda, foi realizada a análise dos cenários propostos sob o aspecto econômico, consi-

derando os custos em cada etapa dos sistemas de gerenciamento de resíduos. 

Para melhor evidenciar os resultados da análise de custos, na Tabela 22, encontra-se a 

quantidade de resíduos, em t/ano, gerenciada em cada etapa dos cenários avaliados, de acordo 

com os Fluxos de massas apresentados na seção 5.2. 

Tabela 22 – Quantidade de resíduos gerenciados por etapa (t/ano) 

Etapa do Sistema Especificação 

Cenários 

CEN 

1BASE 

CEN 

2TOT 

CEN 

3CTRAS 

CEN 

4TRCAS 

CEN 

5TRDAS 

CEN 

6TRIAS 

t/ano t/ano t/ano t/ano t/ano t/ano 

Coleta  

(porta-a-porta) 

Total coletado 7.262 7.262 7.262 7.262 7.262 7.262 

Resíduos seletivos 1.869 1.869 2.904 2.904 2.904 2.904 

Resíduos mistos 5.393 5.393 4.358 4.358 4.358 4.358 

Unidade de Triagem 
Resíduos seletivos 1.869 1.869 2.904 2.904 2.904 2.904 

Resíduos mistos 0 0 0 4.358 4.358 4.358 

Unidade de transbordo - 6.430 5.673 4.706 2.330 2.321 2.330 

Transporte 
Transporte1 1.037 280 348 348 348 2.330 

Transporte2 6.430 5.673 4.706 2.330 2.321 2.330 

Tratamento 

Compostagem 0 0 0 1.883 1.318 1.883 

Digestão anaeróbia 0 0 0 0 1.883 0 

Incineração 0 0 0 0 0 2.359 

Disposição final Aterro sanitário 6.430 5.673 4.706 2.330 2.321 469 
     1

 Transporte de material da unidade de triagem para a unidade de transbordo. 
     2

 Transporte de material da unidade de transbordo para a disposição final.       

    Fonte: Elaborado pela autora. 

 

De acordo com a metodologia descrita na seção 4.2.5 e com os dados obtidos (seção 

5.5), na Tabela 23, são apresentados os resultados dos custos para o gerenciamento dos resí-
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duos sólidos urbanos dos cenários avaliados.  

Tabela 23 - Custos dos Cenários avaliados por etapa (R$/ano) 

Etapa do 

Sistema 
Especificação 

Cenários 

CEN 

1BASE 
CEN 2TOT 

CEN 

3CTRAS 

CEN 

4TRCAS 

CEN 

5TRDAS 

CEN 

6TRIAS 

R$/ano R$/ano R$/ano R$/ano R$/ano R$/ano 

Coleta  

(porta-a-

porta) 

Resíduos seletivos 603.902,52 603.902,52 661.759,68 661.759,68 661.759,68 661.759,68 

Resíduos mistos 585.362,64 585.362,64 533.395,54 533.395,54 533.395,54 533.395,54 

Unidade de 

Triagem 

Resíduos seletivos 224.843,16 419.088,15 552.146,40 552.146,40 537.411,83 537.411,83 

Resíduos mistos - - - 712.363,89 691.976,11 691.976,11 

Unidade de 

transbordo 
- 169.149,96 149.236,04 123.797,78 61.293,84 61.057,09 61.293,84 

Transporte 
Transporte1 120.132,00 32.436,80 40.314,31 40.314,31 40.314,31 269.920,50 

Transporte2 546.738,00 482.371,18 400.147,86 198.118,25 197.352,17 198.118,25 

Tratamento 

Compostagem - - - 119.464,23 114.379,17 142.354,36 

Digestão anaeróbia - - - - 492.558,50 - 

Incineração - - - - - 325.086,10 

Disposição 

final 
Aterro sanitário 295.320,00 260.958,00 216.476,00 107.180,00 106.766,00 21.574,00 

Total  1.941.546,12 2.533.355,33 2.528.037,56 2.986.036,14 3.436.971,22 3.444,890,22 
 1
 Transporte de material da unidade de triagem para a unidade de transbordo. 

 2
 Transporte de material da unidade de transbordo para a disposição final. 

 Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na Tabela 24, são apresentados os resultados de custos para o gerenciamento dos resíduos 

sólidos urbanos dos cenários avaliados, em reais por tonelada (R$/t), em cada etapa. 

Tabela 24 - Custos dos Cenários avaliados por etapa em reais por tonelada (R$/t) 

Etapa do 

Sistema 
Especificação 

Cenários 

CEN 

1BASE 
CEN 

2TOT 
CEN 

3CTRAS 
CEN 

4TRCAS 
CEN 

5TRDAS 
CEN 

6TRIAS 

R$/t R$/t R$/t R$/t R$/t R$/t 

Coleta  

(porta-a-porta) 

Resíduos seletivos 323,12 323,12 227,88 227,88 227,88 227,88 

Resíduos mistos 108,54 108,54 122,39 122,39 122,39 122,39 

Unidade de 

Triagem 

Resíduos seletivos 120,30 224,23 190,13 190,13 185,06 185,06 

Resíduos mistos - - - 163,46 158,78 158,78 

Unidade de 

transbordo 
- 26,31 26,31 26,31 26,31 26,31 26,31 

Transporte 
Transporte1 115,85 115,85 115,85 115,85 115,85 115,85 

Transporte2 85,03 85,03 85,03 85,03 85,03 85,03 

Tratamento 

Compostagem - - - 63,44 86,78 75,60 

Digestão anaeróbia - - - - 261,58 - 

Incineração - - - - - 139,52 

Disposição final Aterro sanitário 46,00 46,00 46,00 46,00 46,00 46,00 
               1

 Transporte de material da unidade de triagem para a unidade de transbordo. 
                2

 Transporte de material da unidade de transbordo para a disposição final. 

          Fonte: Elaborado pela autora. 

 

De acordo com os dados apresentados nas tabelas, têm-se os seguintes resultados: 

 

a) Na coleta de resíduos seletivos, a quantidade (t/ano) de resíduos recolhidos nos ce-

nários 1 e 2 é equivalente (Tabela 22), o que corresponde a um mesmo custo, em 
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reais. Nos cenários 3, 4, 5 e 6, a quantidade de seletivos recolhida aumentou, resul-

tando em um valor total maior, devido principalmente às despesas com combustí-

vel. Porém, em relação ao custo unitário (R$/t), o valor diminuiu (Tabela 24), indi-

cando uma otimização do serviço: maior quantidade de material recolhido em um 

mesmo percurso; 

b) Na coleta de resíduos mistos, a quantidade (t/ano) de resíduos recolhidos nos cená-

rios 1 e 2 é equivalente (Tabela 22), o que corresponde a um mesmo custo. Nos 

cenários 3, 4, 5 e 6, a quantidade de resíduos mistos recolhida diminuiu, resultando 

em um valor total menor. Porém, em relação ao custo unitário (R$/t), o valor au-

mentou, uma vez que, o montante recolhido foi menor; 

c) Para a triagem de resíduos seletivos, considerou-se um sistema semi-mecanizado. 

Do cenário 1 para o cenário 2, ambos com 1.869 t/ano triados, foi proposta uma 

otimização para a melhoria da separação do material, resultando em um custo mai-

or, porém, mais vantajoso, possibilitando o aumento da reciclagem. Para os cená-

rios 3, 4, 5 e 6, a quantidade de resíduo seletivo reciclada manteve-se a mesma, re-

sultando em custos idênticos nestes cenários; 

d) Para a triagem de resíduos mistos, também considerou-se um sistema semi-

mecanizado. Esta triagem foi proposta para os cenários 4, 5 e 6, vistos os tratamen-

tos adotados (compostagem, digestão anaeróbia, incineração). A quantidade de 

material triado foi a mesma nos três cenários, portanto, com custos semelhantes, 

ocorrendo uma variação somente no cenário onde o único tratamento foi a com-

postagem; 

e) Os custos com a unidade de transbordo variaram nos cenários de acordo com os 

sistemas propostas, sendo os menores valores (R$/ano) nos cenários 3, 4, 5 e 6, 

onde uma menor quantidade de resíduos foi encaminhada para tratamento e reci-

clagem, diminuído a necessidade de local para transferência; 

f) Os custos de transporte de material das unidades de triagem para a estação de 

transbordo variaram conforme os sistemas propostos: quanto menor a quantidade 

de material descartado no processo de triagem, menor o custo total (R$/ano). Deste 

modo, o cenário 1 apresentou um custo mais elevado, seguido dos cenários 3, 4, 5 

e 6, sendo que o cenário 2 apresentou o menor custo; 

g) Os custos de transporte de material da unidade de transbordo para a unidade de tra-

tamento ou disposição final, variaram de acordo com a quantidade de rejeito gera-

do em cada cenário, conforme o sistema de tratamento proposto. Assim, o cenário 
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CEN 1BASE mostrou-se com o custo mais elevado; e, o cenário 6 com o menor 

valor, visto que neste, somente o rejeito do processo de incineração foi encami-

nhado para a disposição final; 

h)   O tratamento biológico da matéria orgânica foi proposta em três cenários: CEN 

4TRCAS (compostagem), CEN 5TRDAS (digestão anaeróbia seguida por com-

postagem) e CEN 6TRIAS (compostagem seguida por incineração). O cenário que 

apresentou o maior custo total (R$/ano) para o tratamento biológico foi o cenário 

5, visto que, neste ocorrem dois processos: a digestão anaeróbia e a compostagem. 

Porém, o cenário 5 foi o que gerou menos rejeito no tratamento biológico em rela-

ção aos cenários 4 e 6; 

i) O tratamento térmico foi proposto para o cenário CEN 6TRIAS, sendo encami-

nhado para a incineração somente os rejeitos provenientes da unidade de triagem e 

do processo de compostagem. Neste cenário, o custo de implantação contabilizado 

considera uma planta regional, sendo que o valor total (R$/ano) pondera o custo 

diluído entre mais de um município; 

j) Os custos com a disposição final de rejeitos em aterro sanitário variaram nos cená-

rios em relação à quantidade de material disposta: quanto maior a quantidade de 

rejeito disposto, maior o custo, considerando o mesmo valor unitário (R$/t). 

 

Na Tabela 25, são apresentados os resultados comparativos dos custos totais dos cenários 

avaliados, por ano e por tonelada. 

Tabela 25 – Resultado comparativo dos custos totais dos cenários avaliados 

Cenário 
Custo total anual 

(R$/ano) 

Custo por tonelada 

(R$/t) 

CEN 1Base 1.941.546,12 267,36 

CEN 2TOT 2.533.355,33 348,85 

CEN 3CTRAS 2.528.037,56 348,12 

CEN 4TRCAS 2.986.036,14 411,19 

CEN 5TRDAS 3.436.971,22 473,28 

CEN 6TRIAS 3.442.890,22 474,10 
  Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 De acordo com os resultados dos cálculos de custos na Tabela 25, verifica-se que o 

Cenário 1BASE, que representa o sistema atual de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos 

adotado no município de Garibaldi, apresentou o menor custo. Porém, este é o cenário com o 

menor índice de reciclagem, a maior quantidade de material disposto em aterro sanitário, e 
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que apontou o maior potencial de impacto ambiental na Avaliação do Ciclo de Vida. 

 O Cenário 2TOT resultou em um aumento no custo por tonelada em torno de 30,5% 

em relação ao CEN 1BASE. Lembrando que, no cenário 2 a única alteração proposta em rela-

ção ao cenário base foi a otimização da reciclagem dos resíduos seletivos, considerando uma 

triagem semi-mecanizada. 

 Segundo JUCÁ et al., a mão de obra é o elemento mais significativo na composição 

dos custos de operação nos processos de segregação e triagem dos resíduos sólidos urbanos. 

Tal fato aponta a necessidade de estudos de custos específicos que considerem a triagem me-

canizada ou semi-mecanizada, visto otimizar a separação dos componentes dos RSU e melho-

rar os processos de tratamento. 

Ainda, observando a Tabela 25, os cenários com tecnologias de tratamento, CEN 

4TRCAS (compostagem), CEN 5TRDAS (digestão anaeróbia seguida por compostagem), 

CEN 6TRIAS (incineração), apresentaram os custos mais elevados. Por outro lado, foram os 

cenários que apresentaram ganho ambiental na ACV. 

 No cenário 3, os custos se devem às etapas de coleta e de triagem de resíduos seleti-

vos, onde foram propostas melhorias na separação e na triagem dos resíduos. No cenário 

4, o tratamento biológico por meio de compostagem resultou no valor total anual de custos 

maior, em um aumento percentual em torno de 18% em relação ao cenário 3.  

 No cenário 5, com o tratamento biológico por meio da digestão anaeróbia seguido por 

compostagem, os custos deveram-se principalmente pelo processo de tratamento e quantidade 

resíduos dispostos em aterro sanitário. Neste cenário, considerou-se a implementação de uma 

unidade de tratamento no próprio município, com prazo de amortização do investimento inici-

al em 15 meses. 

 No cenário 6, com tratamento térmico (incineração) considerou-se uma planta para 

recebimento de resíduos regional, sem exclusividade para o município em estudo. Assim, os 

custos por tonelada neste cenário ficaram próximos do cenário 5 (digestão anaeróbia). 

 De modo geral, os custos dos cenários simulados aumentaram à medida que foram 

propostas melhorias nos sistemas de gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos com enfoque 

no desempenho ambiental.  

Os resultados evidenciaram a necessidade de investimentos financeiros, além da dis-

ponibilidade de tecnologias para o gerenciamento dos resíduos em todo o seu ciclo de vida. 
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6.4.1 Apoio à tomada de decisão  

Conforme enunciado no início do trabalho, a metodologia aplicada neste estudo serve 

como apoio à tomada de decisão na definição de modelos de gerenciamento de resíduos sóli-

dos urbanos. Assim, o estudo não define o melhor cenário ou a melhor tecnologia para o ge-

renciamento dos resíduos, mas aponta os sistemas que apresentaram o melhor desempenho 

ambiental, fazendo uma relação com os custos. 

Com base nos resultados obtidos na ACV dos sistemas avaliados, têm-se as seguintes 

considerações: 

 

a) O sistema de gerenciamento de resíduos adotado no município (cenário base) apre-

sentou o pior desempenho ambiental em todas as categorias e indicadores utiliza-

dos, ou seja, com o maior potencial de causar dano ambiental. Porém, em relação 

aos custos, apresentou os menores valores; 

b) A reciclagem predomina, em todos os cenários avaliados, como a prática que mais 

contribuiu para minimizar, ou não gerar, impactos ambientais. Além de reduzir as 

emissões líquidas e gasosas, evita a retirada de novas matérias-primas do ambien-

te, gerando produtos a partir dos resíduos. Porém, requer investimentos financeiros 

para potencializar o processo de triagem e demanda a participação dos agentes so-

ciais (comunidade) na separação dos resíduos na fonte geradora. Cabe destacar 

que, a reciclagem tem importância como um dos mecanismos geradores de empre-

go e renda, e de valorização dos resíduos sólidos, atendendo ao disposto na PNRS; 

c) A separação dos resíduos na fonte geradora e a coleta seletiva são fundamentais 

nos modelos de gerenciamento que possuem processos de tratamento, pois, reflete 

diretamente na eficiência destes processos. Por outro lado, de acordo com a análise 

de custos, a coleta é uma das etapas que mais pondera sobre as despesas totais dos 

cenários. Porém, os custos poderão ser superados pela recuperação energética e de 

material, necessitando para tanto pesquisa mais detalhada quanto a viabilidade 

econômica do modelo como um todo; 

d)  Diferentes tecnologias de tratamento associadas (reciclagem, compostagem, di-

gestão anaeróbia, incineração) contribuem para minimizar os impactos ambientais 

no gerenciamento de RSU. Visto a heterogeneidade na composição dos resíduos, 

quando adotado mais de um processo de tratamento é possível reintroduzir aos ci-

clos produtivos uma maior quantidade de material, resultando em ganho ambien-
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tal; 

e) A disposição final ambientalmente adequada somente de rejeitos, foi alcançada 

nos modelos avaliados com a introdução de processos de tratamento integrados em 

cada etapa do ciclo de vida do sistema.  Evidenciando, a reciclagem como a etapa 

que mais recuperou, em porcentagem, massa de resíduos, reintroduzindo o materi-

al nos ciclos produtivos. Alcançando, portanto, uma das metas da PNRS e do Pla-

no Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Garibaldi, de reduzir a 

quantidade de resíduos disposta em aterro sanitário. 

 

Tais considerações, a partir dos resultados da ACV, permitem identificar as oportuni-

dades de melhorias de sistemas em operação e disponibilizar informações técnicas aos gesto-

res como apoio a definição de modelos de gerenciamento de RSU. Com ênfase no desempe-

nho ambiental, a reciclagem deve ser contemplada nestes modelos como a prática que mais 

contribui para a qualidade ambiental. 
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7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

  

O presente estudo foi desenvolvido a partir do modelo de gerenciamento de RSU ado-

tado no Município de Garibaldi. A cidade, que apresenta uma população média em torno de 

32.578 habitantes, possui na administração pública os meios de controles do sistema de ge-

renciamento de resíduos, o que permite um autoconhecimento maior e pode favorecer os 

avanços no setor. 

No cenário atual, o município já apresenta algumas das etapas do ciclo de vida do sis-

tema de gerenciamento dos RSU. Possui implementada a coleta seletiva, de modo habitual 

junto à população, o que permite planejar o sistema de modo a inserir novos processos de tra-

tamento, visando fomentar o retorno do material aos ciclos produtivos e diminuindo a quanti-

dade disposta em aterro. Tem como prática rotineira a pesagem de todo o resíduo coletado, do 

rejeito proveniente da etapa de triagem e da quantidade enviada para aterro, o que viabiliza 

acompanhar a tendência da geração dos resíduos. 

O levantamento de dados realizado neste estudo revelou a composição gravimétrica 

média dos RSU coletados no município e a composição dos resíduos dispostos em aterro sani-

tário. Conhecimento este que até então o município não dispunha e que pode contribuir para a 

implementação de processos de tratamento que considere a potencialidade do material dispo-

nível. Além de contribuir com informações atualizadas para o Plano Municipal de Gestão In-

tegrada de Resíduos Sólidos. 

O uso da técnica da ACV possibilitou identificar o potencial de impacto ambiental em 

cada modelo de gerenciamento, bem como em suas etapas. Cabe ressaltar que, o controle ri-

goroso do município permitiu o uso de dados com mais confiabilidade dos números do Inven-

tário do Ciclo de Vida.   

A ACV auxiliou na avaliação de possíveis rotas tecnológicas para os resíduos, com 

tecnologias distintas para tratamento, revelando os ganhos e os impactos ambientais decorren-

tes destas tecnologias. Evidenciou a reciclagem como a prática com o maior benefício ambi-

ental, sendo indicada para integrar o sistema público de gerenciamento de RSU. 

A análise de custos revelou a necessidade de investimentos para a implementação de 

qualquer modelo que inclua processos de tratamento. Por outro lado, estes investimentos re-

fletem em ganho ambiental, cooperando para diminuir possíveis impactos ambientais no ge-

renciamento dos resíduos. 

Em relação ao aspecto econômico, recomenda-se a elaboração de metodologias para 

análise de custos baseadas na realidade brasileira. Ainda, recomenda-se considerar os valores 
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de mercado para reintrodução do material recuperado e recuperação energética, a fim de veri-

ficar a viabilidade econômica dos modelos de gerenciamento de RSU. 

Sob o aspecto ambiental, recomenda-se escolher o sistema que apresenta a menor car-

ga ou dano ambiental. Complementarmente, para a tomada de decisão do melhor modelo a ser 

adotado em um sistema público, sugere-se envolver outros critérios como o econômico e o 

social, comparando os benefícios dos diferentes sistemas de gerenciamento quanto às cargas 

ambientais, os custos econômicos e a aceitabilidade social, sob a premissa do desenvolvimen-

to sustentável. 

Assim, conforme resultados apresentados, pode-se concluir que a aplicação da técnica 

de ACV por meio da simulação de cenários futuros permite orientar quanto às medidas a se-

rem adotadas para o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. O estudo 

alcançou o objetivo proposto, visto que, foi possível analisar diferentes cenários sob o aspecto 

ambiental e com relação aos custos, cujos resultados poderão servir de apoio à tomada de de-

cisão frente aos modelos de gerenciamento. 

 Por fim, o estudo incentiva a realização de novas pesquisas no intuito de encontrar so-

luções para realidades semelhantes em outros municípios. Como sugestões de pesquisas para 

complementar ou reafirmar os resultados alcançados neste estudo, citam-se: a elaboração de 

um banco de dados sistematizado que permita um maior controle dos sistemas de gerencia-

mento de RSU, facilitando a aplicação da técnica de ACV de forma mais acessível aos gesto-

res públicos; a elaboração de uma metodologia de análise de custos baseada na realidade bra-

sileira; e, a aplicação de metodologia que considere o controle social. 
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APÊNDICE A – RELATÓRIOS DE EMISSÕES GASOSAS E LÍQUIDAS DO ICV 

 

 Neste Apêndice, são apresentados os resultados gerados no Inventário do Ciclo de Vi-

da, por meio do programa computacional IWM-2.  

 O programa, a partir do botão “Results”, disponibiliza relatórios distintos para as emis-

sões gasosas e emissões líquidas, em cada cenário simulado.  

Os resultados das emissões, por cenário, são apresentados em grama (g) para cada eta-

pa do modelo: coleta, triagem, tratamento biológico, tratamento térmico, aterro sanitário, reci-

clagem, e o total do cenário. 

Os valores positivos identificam as substâncias que efetivamente foram emitidas no 

cenário. Os valores negativos apontam as substâncias que deixaram de ser emitidas ao ambi-

ente. 

Por tratar-se de um programa computacional cujo modelo é inglês, os números nos re-

latórios gerados apresentam como separador de milhar a ‘vírgula’, e como sinal separador da 

parte inteira da decimal do número o ‘ponto’. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



129 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões gasosas para o cená-

rio CEN 1BASE 

 
 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões líquidas para o ce-

nário CEN 1BASE 
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Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões gasosas para o cená-

rio CEN 2TOT 

 
 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões líquidas para o ce-

nário CEN 2TOT 
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Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões gasosas para o cená-

rio CEN 3CTRAS 

 

 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões líquidas para o ce-

nário CEN 3CTRAS 
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Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões gasosas para o cená-

rio CEN 4TRCAS 

 

 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões líquidas para o ce-

nário CEN 4TRCAS 
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Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões gasosas para o cená-

rio CEN 5TRDAS 

 

 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões líquidas para o ce-

nário CEN 5TRDAS 
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Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões gasosas para o cená-

rio CEN 6TRIAS 

 

 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 das emissões líquidas para o ce-

nário CEN 6TRIAS 
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Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 de Energia para o CEN 1BASE 

 

 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 de Energia para o CEN 2TOT 

 

 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 de Energia para o CEN 3CTRAS 
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Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 de Energia para o CEN 4TRCAS 

 

 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 de Energia para o CEN 5TRDAS 

 

 

 

Relatório dos resultados do ICV no programa IWM-2 de Energia para o CEN 6TRIAS 
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APÊNDICE B - METODOLOGIA DE CÁLCULOS  

 

  A metodologia de cálculo utilizada para as categorias e indicadores ambientais segue 

conforme descrito por Reichert (2013) com base em Den Boer et al. (2005b), e encontram-se 

na sequência. 

 

a) Indicador: Mudanças climáticas (MdCl) 

 

Mudanças climáticas são causadas pela emissão de gases na atmosfera que afetam o cha-

mado “efeito estufa”. Emissões típicas em sistemas de gerenciamento de RSU que contribuem 

para o aquecimento global incluem o CO2, N2O e CH4. O indicador geral é calculado de acor-

do com a fórmula: 

 

MdCl = resultado do indicador, expresso em kg CO2 equivalente; 

PAGi = Potencial de Aquecimento Global da substância i; 

mi = massa da substância i emitida em kg. 

 

b) Indicador: Formação de Foto-oxidantes (FoFO) 

 

Consiste na formação de compostos químicos reativos com o ozônio pela ação da luz solar 

sobre certos poluentes primários. Esses compostos reativos podem afetar negativamente a sa-

úde humana e os ecossistemas bem como causar danos às plantações. Segue abaixo o cálculo 

do indicador. 

 

FoFO = resultado do indicador, expresso em kg etileno equivalente (kg C2H4 eq.); 

PCFOi = Potencial de Criação Fotoquímica de Ozônio da substância i; 

mi = massa da substância i emitida em kg. 
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c) Indicador: Acidificação (Acid.) 

 

Poluentes que causam acidificação do meio podem apresentar uma variedade de impactos 

sobre o solo, as águas subterrâneas e superficiais, os organismos vivos e o ambiente construí-

do. Abaixo segue a fórmula de cálculo do indicador. 

 

Acid. = resultado do indicador, expresso em kg SO2 equivalente; 

PAi = Potencial de Acidificação da substância i; 

mi = massa da substância i emitida em kg. 

 

d) Indicador: Eutrofização (Eutr.) 

 

A eutrofização está relacionada com impactos potenciais decorrente da concentração ex-

cessiva de macronutrientes, em especial do nitrogênio e do fósforo. A equação de cálculo do 

indicador segue abaixo. 

 

Eutr. = resultado do indicador, expresso em kg PO4 equivalente; 

PEi = Potencial de Eutrofização da substância i; 

mi = massa da substância i emitida em kg. 

 

e) Indicador: Toxicidade Humana (ToHu) 

 

Este indicador refere-se aos efeitos negativos de substâncias tóxicas à saúde humana emi-

tidas ao ambiente. Considera-se tanto emissões ao meio ar quanto ao meio água doce. A equa-

ção de cálculo do indicador segue abaixo. 
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ToHu = resultado do indicador, expresso em kg 1,4-diclorobenzeno equivalente; 

PTHi,emeio = Potencial de Toxicidade Humana da substância i emitida para o meio (ar ou 

água); 

mi,emeio = massa da substância i emitida em kg. 

 

f) Indicador: Uso de Energia 

 

O indicador uso de energia evidencia o equivalente energético em Giga Joule (GJ) líquido 

total do sistema de gerenciamento de resíduos sólidos. Um valor positivo indica que há um 

consumo de energia e, um valor negativo indica uma geração líquida de energia no cenário ou 

uma economia resultante da reciclagem do material maior que a energia consumida no siste-

ma (DEN BOER et al, 2005a). 

Para este indicador, utilizou-se o programa IWM-2 que calcula e fornece como resul-

tado a Energia, em GJ, em cada cenário avaliado. O programa considera as fontes energéticas, 

a citar, eletricidade-consumida, eletricidade-gerada, eletricidade-reciclagem, gasolina, diesel, 

gás natural, o respectivo poder calorífico e a eficiência de conversão em energia elétrica.  

 

 

Observação: os resultados em todos os cálculos das categorias de impacto ambiental e para o 

indicador uso de energia foram normalizados conforme fatores de normalização apresentados 

no Anexo B. 

 

g) Indicador: disposição de resíduos sólidos “seco” em aterro sanitário  

 

Este indicador aponta a quantidade (em porcentagem) de resíduos sólidos dispostos em 

aterro que ainda apresentam potencial para reciclagem. Neste indicador são considerados so-

mente os resíduos “secos”, excluindo-se matéria orgânica e rejeitos. A fórmula utilizada para 

o cálculo é a seguinte (adaptado de REICHERT, 2013): 

 

DRecAS = QuRec/FrRec *100 
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DRecAS = resultado do indicador, expresso em %, de recicláveis “secos” dispostos em aterro 

sanitário; 

QuRec = quantidade de recicláveis “secos” disposta em aterro sanitário, em t/ano; 

FrRec = fração total de recicláveis “secos” potencialmente recicláveis, disponível ou coletado 

no cenário, em t/ano. 

 

h) Indicador: disposição de resíduos sólidos “orgânicos” em aterro sanitário 

 

Este indicador aponta a quantidade (em porcentagem) de resíduos sólidos “orgânicos” 

dispostos em que aterro sanitário que apresentam potencial de reciclagem. A fórmula utilizada 

para o cálculo é a seguinte (adaptado de REICHERT, 2013): 

 

DOrgAS = QuOrgRec/FrOrg *100 

 

DOrgAS = resultado do indicador, expresso em %, de recicláveis “orgânicos” dispostos em 

aterro sanitário; 

QuOrgRec = quantidade de recicláveis “orgânicos” efetivamente reciclada, em t/ano; 

FrOrg = fração total de recicláveis “orgânicos” potencialmente recicláveis, disponível ou co-

letado no cenário, em t/ano. 
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APÊNDICE C – ILUSTRAÇÃO GRÁFICA DOS RESULTADOS 

 

 Os resultados do artigo 3 (seção 6.3) encontram-se apresentados a seguir em forma de 

gráficos, ilustrando as tabelas de emissões por categoria de impacto ambiental e por etapa, a 

fim de evidenciar a comparação dos cenários simulados. 

 

a) Categoria Mudanças Climáticas 

 

Na Figura 1, são apresentados os resultados comparativos a esta categoria por cenário, 

expressos em toneladas de CO2 equivalente (t CO2 eq./ano). 

 

Figura 1 – Resultados da categoria Mudanças Climáticas por cenário  

 
                        Fonte: Elaborado pela autora. 
 

 

 Na Figura 2, são apresentados os resultados da AICV por etapa em cada cenário. 

Cenários 
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Figura 2 – Resultados da categoria Mudanças Climáticas por etapa 

 
 Fonte: Elaborado pela autora. 

 

b) Categoria Formação de Foto-oxidantes 

 

Na Figura 3, são apresentados os resultados desta categoria por cenário avaliado, ex-

pressos em quilogramas etileno equivalente (kg C2H4 eq./ano). 

 

Figura 3 – Resultados da categoria Formação de Foto-oxidantes por cenário          
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         Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na Figura 4, são apresentados os resultados da AICV desta categoria por etapa em ca-

da cenário. 

Etapas 

Cenários 
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Figura 4 – Resultados da categoria Formação de Foto-oxidantes por etapa 
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  Fonte: Elaborado pela autora. 
 

c) Categoria Acidificação 

 

Na Figura 5, são apresentados os resultados da categoria por cenário, expressos em to-

neladas de dióxido de enxofre equivalente (t SO2 eq./ano). 

 

Figura 5 – Resultados da categoria Acidificação por cenário 

 
              Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Na Figura 6, são apresentados os resultados da AICV desta categoria por etapa em ca-

da cenário. 

Etapas 

Cenários 
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Figura 6 – Resultados da categoria Acidificação por etapa  
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Fonte: Elaborado pela autora. 

  

d)  Categoria Eutrofização 

 

Na Figura 7, são apresentados os resultados da categoria por cenário, expressos em to-

neladas de fosfato equivalente (t PO4 eq./ano). 

 

Figura 7 – Resultados da categoria Eutrofização por cenário 

 
                     Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Na Figura 8, são apresentados os resultados da AICV desta categoria por etapa em ca-

da cenário. 

Cenários 

Etapas 
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Figura 8 – Resultados da categoria Eutrofização por etapa 
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 Fonte: Elaborado pela autora. 
 

e) Categoria Toxicidade Humana 

 

Na Figura 9, são apresentados os resultados desta categoria por cenário, expressos em 

toneladas de diclorobenzeno equivalente (t C6H4Cl2 eq./ano). 

 

Figura 9 – Resultados da categoria Toxicidade Humana por cenário 

 
       Fonte: Elaborado pela autora. 
 

 

 

Cenários 

Etapas 
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Na Figura 10, são apresentados os resultados da AICV da categoria por etapa em cada 

cenário. 

 

Figura 10 – Resultados da categoria Toxicidade Humana por etapa 
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 Fonte: Elaborado pela autora. 
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ANEXO A – FATORES DE CARACTERIZAÇÃO E NORMALIZAÇÃO APLICADOS 

AOS INDICADORES AMBIENTAIS 

 Fonte: REICHERT (2013, p. 100), adaptado de Den Boer et al. (2005a) 
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ANEXO B - FATORES DE NORMALIZAÇÃO, REFERÊNCIA ANUAL PER CAPITA 

Categoria de Impacto Mundo, 1995 

Mudanças climáticas 

kg CO2 eq. ano
-1.

 cap 
-1 6.830 

Formação de foto-oxidantes 

kg C2H4 eq. ano
-1.

 cap 
-1 8,04 

Acidificação 

kg SO2 eq. ano
-1.

 cap 
-1 52,9 

Eutrofização 

kg PO4 eq. ano
-1.

 cap 
-1 22,8 

Toxicidade Humana 

kg 1,4-diclorobenzeno eq. ano
-1.

 cap 
-1 8.800 

Uso de Energia 

GJ energia eq. ano
-1.

 cap 
-1

 
72,0 

  Fonte: Adaptado de Guinée et al. (2001). 
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ANEXO C – ATESTADOS DE APROVAÇÃO E SUBMISSÃO DOS ARTIGOS 
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